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São Luís...  
 

É um lugar igual/diferente a tantos outros 
espaços... carregados de lugares. 

Concorrem pelas ruas/nuas: histórias, 
memórias, trajetórias e alegorias. 

Flanei no lugar do centro histórico de uma São 
Luís- patrimônio tomado pelas bricolagens e 

passagens dos dias... 
Tem lugar de Praia Grande e de pedra de 

encantaria... 
Escrevi em meu diário que o itinerário não era 

o mesmo nem de noite nem de dia.  
Revivi memórias minhas e da Dona Maria...  
às vezes fiz “ciência” às vezes fiz “terapia” 

(Nayala Duailibe) 
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RESUMO 
 

Este trabalho tem por objetivo apresentar etnograficamente o chamado centro histórico de São 
Luís - Maranhão, Patrimônio Mundial desde 1997. A Antropologia debruça-se sobre esta 
categoria mostrando a região delimitada como centro histórico a partir de múltiplas 
possibilidades de entendimento. A cidade apresenta um núcleo antigo com um traçado urbano 
de arquitetura civil dos séculos XVIII e XIX, cujas características, em sua grande maioria de 
origem colonial, foram mantidas: traçado urbano irregular, igrejas, casario, imóveis de uso 
doméstico e comercial. Para o IPHAN a marca do centro histórico é a manutenção do traçado 
urbano e a preservação dos ”casarões”.  Para as pessoas que vivem transitam e se apropriam 
outras questões relacionam-se ao conflito marcado pelo patrimônio. Nesse lugar, estão 
relações diretas com questões patrimoniais sobre as quais pode-se perceber apropriações, 
sentidos de lugares, sociabilidades. Por outro lado, as memórias conduzem a compreensão de 
um lugar plural, dessa forma, a categoria bricolagem é utilizada como instrumento para 
entender o sentido das experiências de lugar presentes no centro histórico. Apreende-se 
também a ideia de um lugar polifônico por meio da relação dos nomes dada pelos 
interlocutores: Praia Grande, Reviver e centro histórico. Estas categorias são usadas para 
mostrar que o lugar, usado, subvertido e mesmo rememoradas é, também, um entre lugares, 
um discurso polifônico.   
 
PALAVRAS-CHAVE: centro histórico, São Luís, bricolagem, polifonia  
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ABSTRACT  
 

This work aims at presenting ethnographically called historic center of São Luís - Maranhão, 
World Heritage since 1997. Anthropology focuses on this category showing the region 
delimited as the historical center from multiple possibilities of understanding. The city has an 
ancient urban layout with a core of civil architecture from the eighteenth and nineteenth 
centuries, whose characteristics, mostly from colonial origin, were maintained: irregular urban 
layout, churches, houses, properties of domestic and commercial use. To IPHAN the brand's 
historic center is the maintenance of urban layout and the preservation of "mansions". For 
people who live transit and appropriate other issues relate to the conflict marked by heritage. 
In this place, are direct relationships with property issues on which we can realize 
appropriations, senses of places, sociability. On the other hand, the memories lead to 
understanding of a plural place, thus the DIY category is used as a tool to make sense of the 
present experiences of place in the historic center. Also apprehends the idea of a polyphonic 
place through the list of names given by the speakers: Praia Grande, Revive and historic 
center. These categories are used to show that the place used, subverted and even recollected, 
too, is one of places, a polyphonic discourse. 

KEYWORDS: historical center, São Luís, bricolage, polifonia  
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INTRODUÇÃO 

 

A cidade de São Luís ocupa um lugar de destaque entre as capitais brasileiras. O 

centro histórico de São Luís recebeu em 1997, o título de Patrimônio Mundial, classificado 

pelo conjunto arquitetônico e urbanístico e reconhecido pela UNESCO pelo valor histórico e 

cultural. A ocupação colonial aconteceu em 1612, com fundação francesa e colonização 

portuguesa, traços ainda presentes na paisagem arquitetônica tombada e reconhecida pelo 

valor patrimonial.  

São Luís ocupa uma dupla categoria do “ser” e “ter” patrimônio, pois não somente as 

ações de caráter patrimonial, mas os processos políticos e o reconhecimento dos cidadãos 

como pertencentes a uma cidade de valor patrimonial são importantes no entendimento de 

como sujeitos que vivem, transitam e consomem bem como reconhecem a categoria centro 

histórico. Segundo o IPHAN1 (s/a) 

 

O Centro Histórico de São Luís mantém o seu tecido urbano preservado com todos 
os elementos que o caracterizam e lhe conferem singularidade, expressos, 
especialmente, pelas técnicas construtivas utilizadas em adaptação às condições 
ambientais - destacando-se o uso do azulejo, entre outros aspectos - e possuindo 
dimensões adequadas que lhe permitem transmitir a sua importância no contexto do 
processo de ocupação territorial da região.   
 
 

São Luís possui características peculiares quanto à formação do “traçado urbano 

antigo”2. A cidade apresenta um núcleo urbano de arquitetura civil dos séculos XVIII e XIX, 

cujas características coloniais foram mantidas em sua grande maioria: traçado urbano 

irregular, igrejas, casario, imóveis de uso doméstico e comercial. Para o IPHAN a marca do 

centro histórico é a manutenção do traçado urbano e a preservação dos ”casarões”3.  

O chamando centro histórico de São Luís, apresenta oficialmente cerca de 8 km², 

sendo o recorte territorial englobando 11 bairros e o Anel Viário4. Nessa divisão são cerca de 

220 hectares com aproximadamente 5.607 imóveis5. Dos bairros inscritos como centro 

histórico, Praia Grande e Desterro caracterizam-se pelas maiores referências ao passado 

colonial ludovicense6. 

                                                             
1 IPHAN. Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/baixaFcdAnexo.do?id=281 Acesso dia 23 de Fevereiro de 
2014.  
2 Utilizo essa expressão para fazer referência às primeiras demarcações territoriais que aconteceram por volta de 
1615, formando assim, o primeiro núcleo urbano da cidade.  
3 A categoria nativa “casarão” foi incorporada pelo IPHAN e será problematizada ao longo do trabalho.  
4 Os mapas encontram-se no capitulo 1 deste trabalho.  
5 Os mapas encontram-se no capítulo 1 deste trabalho. 
6 Pessoa nascida em São Luís do Maranhão.  
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O conjunto arquitetônico que tem predominância do estilo barroco pombalino 

brasileiro, segundo Andrès (1998), teve os primeiros processos de tombamento datados da 

década de 1970. E sucessivos processos até a década de 1990. Houve além da revitalização, 

como destacam Corrêa (2003) e Andrés (1998), processos de gentrification, destaca Smith 

(1996) com melhorias das áreas de mobilidade urbana, ampliação do comércio e serviços 

voltados para o turismo além de reinserção de moradores por meio de habitações populares.  

O presente trabalho versa por um caráter etnográfico das áreas patrimonializadas do 

chamado centro histórico de São Luís. A categoria centro histórico utilizada apresenta-se 

como uma polifonia, pois, como exposto ao longo do trabalho, apresenta um sentido segundo 

grupos e/sujeitos que se relacionam com o lugar tombado/titulado da cidade de São Luís. Esse 

sentido também é contraponto as classificações promovidas pelos IPHAN e pelos órgãos 

federais e municipais cujas ações são voltadas para a preservação patrimonial.  

Em meados do século XX, houve, nessa área central da cidade de São Luís um 

abandono das elites locais, ficando uma grande parcela de grupos mais pobres da sociedade. 

Nesse cenário, os bairros mais antigos como Praia Grande, Desterro, Portinho e Centro 

passaram a exercer funções ligadas, sobretudo, ao comércio e atividades administrativas, com 

presença das classes mais pobres da população local.  

Os dois grandes projetos em destaque desse período foram o Projeto de Renovação 

Urbana da Praia Grande e o Projeto Reviver, ressalta Andrés (1998), ambos contavam com 

investimento federais, estaduais e também oriundos de capital estrangeiro. Durante a década 

de 1970, começaram as pesquisas relacionadas à requalificação urbana da área do já chamado 

centro histórico, onde parte das ações estava voltada para reforma dos “casarões”, prédios 

administrativos, igrejas, praças também melhoria da rede elétrica e de esgoto.  

Em 1994, ocorre a finalização dos trabalhos de restauro do centro histórico, 

englobando, principalmente os bairros da Praia Grande, Portinho e Centro. No ano de 1996, 

foi entregue a UNESCO7 o dossiê contendo as ações e projetos para melhoria do conjunto 

arquitetônico da cidade e em 1997, a São Luís recebeu em festa o título da UNESCO como 

“Patrimônio Mundial”, ou como bem dizem “patrimônio cultural da humanidade”.  

A área patrimonializada ganhou destaque tanto em termos de melhoria dos espaços 

quando aos novos usos sociais: comércio, hotéis, bares, restaurantes, tornou-se um lócus de 

encontro da cidade. Também se fez presente à melhoria e a reforma das moradias e a 

ampliação destas para usos populares mantendo e integrando famílias nos “casarões”.  

                                                             
7 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura   
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Depois de 16 anos da inscrição da cidade na lista do Patrimônio Mundial da 

UNESCO8 este trabalho tem por objetivo apreender, interpretar, compreender como os 

sujeitos e grupos se apropriam diferentemente dos lugares contidos nas áreas 

patrimonializadas9 de São Luís10, destacando-se o bairro da Praia Grande.  

Ora como Praia Grande, ora como Reviver e mesmo como centro histórico os nomes 

produzem, à medida que são narrados pelos sujeitos, o sentido de lugar, pois “o que dá a um 

lugar sua especificidade [...] o fato de que ele se constrói a partir de uma constelação 

particular de relações sociais, que se encontram e se entrelaçam num lócus particular”, afirma 

Massey (2000, p.184). Os significados dado pelos grupos que de alguma maneira tem contato 

com áreas patrimonializadas produzem enunciações sobre o que é o patrimônio bem como o 

modo como as práticas e patrimônio se relacionam. 

É possível ao observar a dimensão geográfica das áreas históricas da cidade buscar 

elementos para entender o sentido dado, no presente, ao lugar do centro histórico de São Luís 

a partir não somente de agentes e agenciadores do patrimônio, mas dos sujeitos cujas práticas 

estão relacionadas aqueles espaços: moradores, transeuntes, comerciantes, frequentadores. 

Sentido esse que se agrega a temporalidade, as apropriações que os sujeitos são capazes de 

fazer em suas práticas cotidianas.  

Esta proposta de trabalho surgiu a partir dos estudos que realizei durante a graduação 

em Ciências Sociais pela Universidade Estadual do Maranhão (UEMA). Durante dois anos 

realizei pesquisas na iniciação científica voltadas para a gestão das políticas do patrimônio 

promovidas em São Luís durante o processo de renovação urbana da área central da cidade 

entre os anos de 1986 a 1997.  

Em 2011 realizei seleção para o mestrado em Antropologia Social da UFG e com a 

aprovação debrucei-me sobre questões relacionadas ao modo como as pessoas vivem, 

transitam e se agenciam em áreas patrimonializadas, sobretudo no bairro da Praia Grande em 

São Luís? Era preciso a partir das problemáticas que suscitaram a pesquisa, formular novas 

questões que colocassem os sujeitos, o cotidiano e apropriações, Tamaso (2007) das áreas 

                                                             
8 A lista dos Patrimônios Mundiais encontra-se no site da UNESCO disponível em: 
http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/list-of-world-heritage-in-portuguese/ Acesso dia 
12 de Junho de 2013.  
9 As áreas patrimonializadas aqui se referem às categorias de centro histórico de São Luís, Reviver e Praia 
Grande que serão problematizados ao longo do trabalho. Essas categorias toponímicas (Correia, s/a) foram 
percebidas modos que os sujeitos fazem do nome do lugar. Ao nomeá-lo referiam-se de forma diferenciada e 
com atribuições distintas: Centro histórico e Praia Grande apresentavam conotações distintas. Os sujeitos, dessa 
forma, por meio das suas experiências e das posições que ocupavam na estrutura social, construíam os lugares de 
forma diferenciada. Tomo por base nas transformações/sentidos do lugar por meio das nomeações de Feld, 1996. 
10 Dados sobre o centro histórico de São Luís e a questão da titulação podem ser encontrados no site da 
UNESCO, disponível em: http://whc.unesco.org/en/list/821. Acesso em 02 de Julho de 2013.  
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patrimonializadas como foco de análise, destacando suas narrativas memórias e experiências 

sobre o lugar, da forma que ressalta Tuan (1983).  

No que tange a área de abrangência desta etnografia e sobre o espaço ali simbolizado 

procurei observar todo tipo de evento do contexto das paisagens que eram apresentadas 

naquela representação denominada de centro histórico. Três aspectos foram importantes: a 

interlocução dos sujeitos imersos nas paisagens da cidade patrimonial; as práticas cotidianas 

bem como as memórias desses sujeitos e dos grupos a construção narrativa do lugar do centro 

histórico de São Luís.  

As reflexões sobre alteridade próxima, como ressalta Peirano (1999) e sobre o fazer 

etnográfico ajudaram a construir as análises antropológicas sobre o modo como os sujeitos 

narram a categoria patrimônio dentro do espaço do centro histórico. Constrói-se então, em 

meio a usos e contra-usos, no entendimento de Leite (2006) e memórias coletivas, segundo 

Halbwachs (2006), estruturas sobre o modo como cidades com patrimônio podem e são 

reconhecidas. A prática cotidiana nesse lugar é referencial para entender o sentido da 

categoria centro histórico, proposta neste trabalho.  

O trabalho etnográfico dividiu-se em três etapas: pré-campo em 2012; pesquisa de 

campo em Janeiro de 2013 e retorno ao campo em Janeiro de 2014. Na primeira etapa, 

realizei levantamentos de dados e construí o projeto definitivo apresentado ao PPGAS. Na 

segunda etapa, realizei os levantamentos etnográficos necessários e fiz o caderno de campo. 

Na terceira etapa busquei novamente interlocuções e fiz algumas alterações na etnografia.  

A etnografia apresenta os aportes teórico-metodológicos necessários para que o 

contexto da cidade de São Luís, destacando o centro histórico. Nesta pesquisa objetiva-se 

analisar como os sujeitos que vivem/transitam e representam diferentemente os lugares do 

centro histórico. Para Gonçalves (2003, p.244), “os patrimônios sempre prometem algo mais 

do que eles mesmos: prometem a experiência da realidade ausente, distante, e que nos acena 

por meio de seus fragmentos [...]”. Apreender os significados do centro histórico, dinâmicas 

de vida, conflitos é a tarefa inicialmente proposta para entender o sentido dado àquele lugar. 

Os recursos e infraestrutura para realização desta pesquisa se dão a partir da ida diária 

ao campo em questão e da estruturação das informações, detalhamento do caderno de campo e 

construção de dados. Como estratégia na construção dos dados, utilizei o registro fotográfico 

dos lugares pesquisados, relatos, entrevistas e pesquisas em arquivos e livros sobre o tema. 

Representações por meio de croquis e mapas Niemeyer (1996) fundamentam a visualidade do 

espaço estudado, pois “no momento plano o mapa junta lugares heterogêneos, alguns 
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recebidos de uma tradição e outros produzidos por uma observação”, observa Certeau (1994, 

p.203).  

Centrado no método etnográfico este trabalho agrega a tradução, na perspectiva de 

Geertz (1997) dos sistemas culturais dos sujeitos bem como a observação de suas práticas, 

narrativas e descrição de suas memórias coletivas que ser relacionam ao lugar presente no 

contexto do centro histórico da cidade.  

“A etnografia é feita in loco e o etnógrafo é, na medida do possível, alguém que 

participa subjetivamente nas vidas daqueles que estão sendo estudados, assim como um 

observador objetivo daquelas vidas”, ressalta Angrosino (2009 p.31). A experiência da 

observação do campo e também da escrita transforma esta perspectiva de trabalho em um 

elemento fértil dentro da Antropologia, pois ao falar do patrimônio, das vivências em lugares 

é possível a busca por compreender as atribuições de sentido dadas aos espaços.  

Segundo Clifford (1998) a prática etnográfica carrega um dimensão de apreensão da 

alteridade cuja tradução está na textualidade proposta, seja ela narrada e/ou textual. Para 

apreender a lógica das ações dos sujeitos, as dinâmicas do processo, a consolidação das 

instituições e também os conflitos presentes no centro histórico de São Luís foi preciso por 

em prática a observação participante11cuja etnografia é o produto desse processo.  

Dessa forma, “movendo-se ou através de um determinado lugar, o corpo adquire seu 

próprio passado colocadas em sua experiência presente: a sua história local é literalmente uma 

história de localidades”, afirma Casey (1987, p.194). Participar da dinâmica de vida, 

compreender o lugar das falas, as narrativas enquanto elementos dos discursos, verificar, 

observar, descrever fazem parte das etapas do processo de construção do trabalho.  

O centro histórico apresenta-se como uma categoria polifônica, visto que seu enlace 

está presente a escolha do modo como me posiciono no trabalho, a abrangência espacial do 

que o IPHAN entende como centro histórico de São Luís bem como as narrativas e digressões 

dos sujeitos sobre o espaço, mostrando fronteiras tênues de pertencimento e recusa a 

categoria.  

Os eixos de análise dessa proposta estão configurados da seguinte forma: no capitulo 1 

faz-se um apanhado quanto ao movimento de formação histórica da cidade de São Luís, 

destacando elementos para formação no núcleo urbano da cidade. Faz-se também uma 

                                                             
11 A observação participante é um estilo de coleta de dados e observação de campo adotado por pesquisadores 
cujas referências iniciais estão no trabalho de Bronislaw Malinowski na obra Argonautas do Pacífico Ocidental. 
Na publicação encontram-se algumas maneiras clássicas com as quais o pesquisador deve proceder seu trabalho: 
pesquisa de campo; dialógico; alteridade distante; aprender a língua nativa entre outras como aponta Malinowski 
(1978). 
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incursão sobre os aspectos geográficos e morfológicos da formação do núcleo urbano que 

posteriormente deu origem ao centro histórico de São Luís. Destaca-se dessa formação os 

processos de gentrification, Smith (1996) pelo qual passou o centro histórico ao longo dos 

anos. As divisões feitas pela União, Estado e Municípios que amparam o patrimônio e os 

principais projetos de requalificação aplicados ao conjunto arquitetônico antigo da cidade.  

No capítulo 2, trago uma etnografia das polifonas do centro histórico, destacando 

minhas experiências como nativa e antropóloga. Ressalto ainda o modo como os 

interlocutores apresentam memórias, lembranças e referências aos lugares. Destaco ainda as 

negociações em campo e as problemáticas com os espaços. O centro histórico de São Luís 

deve ser entendido a partir da dinâmica entre os sujeitos e os espaços cujas demarcações dos 

lugares são fruto das práticas e experiências dos diversos grupos que ali se encontram. Existe, 

um centro histórico narrado, um vivido, um vivenciado e outros tantos lembrados, muitas 

maneiras de usos conotam sentidos como o de bricolagem.  

No capítulo 3, trago para discussão o conceito de bricolagem dos lugares, termo que 

deriva das análises de Lévi-Strauss (1979) sobre as muitas possibilidades de compreender os 

elementos da cultura através de colagens. Parto do pressuposto que a categoria centro 

histórico, selecionada para entender a dinâmica dos lugares patrimonializados em São Luís, 

cria uma múltipla noção do lugar: Praia Grande, centro histórico e Reviver. Essas toponímias 

estão nas experiências dos lugares, propostos por Tuan (1983), Casey (1996), Feld (1996) e 

Massey (2000) tomando o conjunto arquitetônico tombando como um eixo polifônico. 

Destaco a toponímia como forma de apreender os significados que os sujeitos nas diferentes 

estruturas sociais atribuem ao lugar, por meio dos nomes, por meio das práticas do espaço, 

Certeau (1994), dos usos e contra-usos dos lugares, Leite (2007).  
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1 FRAGMENTOS DA FORMAÇÃO DE SÃO LUÍS: contextualizações sobre o lugar do 
centro histórico  

 

Os espaços com processos de patrimonialização ficam envoltos em questões 

complexas, visto que envolvem conflitos políticos e ideológicos. No cotidiano estão vivências 

e experiências como a da Dona Filomena12 

Aqui é centro mas aqui não tem uma feira, não tem um supermercado não tem nada 
[...] tem a Rua Grande, mas para comprar as coisas eu preciso ir lá no João Paulo. 
Eu vivo aqui há 35 anos, na Rua das Hortas, morrei 30 no interior de Icatu e te 
digo: aqui é muito perigoso [...] outro dia ladrão ficou batendo com uma barra de 
ferro na minha janela eu tive que gritar socorro pro vizinho [...], meu filho não tem 
onde colocar o carro [...] Ah, se eu me mudaria daqui, moça? Não! Aqui é centro e 
nos dois estamos velhos [risos]. 

 

Dona Filomena ressalta questões atuais sobre a dinâmica da Rua das Hortas, local 

demarcado como pertencente ao centro histórico de São Luís. Ela também destaca pontos 

importantes relacionados à violência a falta de infraestrutura atribuída pelo fato do “centro ser 

velho”. Centro antigo, centro histórico, Centro, são categorias que envolvem muitos 

discursos, muitos deles sobrepostos e conflitantes, como na fala da interlocutora que narra 

experiências relacionadas aos trajetos cotidianos que precisa realizar suas tarefas, e também 

fala do afeto ligando a história do lugar a sua própria história.  

Vê-se no jogo das relações entre sujeitos e espaços o conflito como parte do processo. 

O espaço pode ser representado de muitas maneiras, transformado em lugar assume as 

características e particularidades dos sujeitos de suas práticas e sociabilidades cotidianas. Os 

lugares também assumem os conflitos inerentes ao jogo de interesses. Autores como Casey 

(1996) e Tuan (1983) compreendem a dinâmica dos lugares a partir das experiências 

corporificadas dos sujeitos, suas práticas cotidianas bem como o modo como vemos os 

lugares.  

Nesses lugares da experiência também se fazem presentes memórias, perspectiva de 

Halbwachs (2006) e “situações elementares da vida urbana”, como ressalta Agier, (2011). É 

possível dentro da construção e transformação dos lugares perceber que não somente os 

sujeitos, mas também os grupos constroem sentidos ao modo como a cidade é organizada.  

Assim, ao delimitar um centro histórico vê-se espaços de mapas, tombamentos, 

trajetórias, memórias sendo transformado em lugares adensados de valor, ou seja, a política 

que marca a construção da paisagem patrimonial é também aquela cujos sujeitos transformam 

                                                             
12 Entrevista concedida a Nayala Duailibe em Janeiro de 2013.  
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cotidianamente através de usos e contra usos, conceito este desenvolvido por Leite (2007), 

bem com apropriações desses lugares, adensados de valor, na perspectiva de Tamaso (2007).  

Ao retratar São Luís do Maranhão a partir da noção de lugar presente nos escritos de 

Casey (1996), Feld (1996), Tilley (1994) e Tuan (1983), destaco, dessa cidade de 

características plurais, o chamado centro histórico. O mesmo apresenta-se a partir de 

elementos como “as estratégias de conservação”, segundo Jeudy (2005, p.19), onde são 

atribuídas “sentido e finalidade”. Nessas construções estão representações apropriações dos 

lugares tidos como históricos que guardam a dinâmicas cotidianas dos sujeitos.  

Os centros que se tornam históricos agregam valor ao espaço urbano por meio de 

políticas públicas, processos de gentrification, ressalta Leite (2007) e são reordenados no 

sentido de fazer referência ao passado e traduzir-se em narrativas presentes, apropriadas e 

resignificadas pelos sujeitos. Ao atrelar o termo “histórico” a determinados lugares é possível 

apreender as construções feitas pelos sujeitos no que convém chamar lugar do patrimônio. O 

lugar do patrimônio para a cidade de São Luís é o residual da formação histórica da cidade 

que se apresenta como núcleo urbano de características portuguesas cuja arquitetura se 

destaca como referência ao passado colonial brasileiro.  

Segundo Venâncio (2006, p.05), com o Plano Direitos de 1974 houve a criação de 

estratégias de modernização de São Luís dando-lhe um caráter urbano adequado as grandes 

cidades, assim eram preciso “expandir a cidade para fora do eixo tradicional e de declarar 

todo o antigo centro como área de interesse histórico” o processo “acaba por criar duas 

cidades: uma com quase quatrocentos anos, a outra com menos de trinta”. A partir do residual 

tem-se a formação do centro histórico por meio do conjunto de políticas e projetos ligados às 

ações patrimoniais desenvolvidas no Brasil, sobretudo nas últimas décadas do século XX.  

Nesta etapa do trabalho estão descritos elementos sobre os quais é possível fazer a 

reflexão sobre a dimensão do objeto proposto: centro histórico de São Luís, ressaltando a 

formação geográfica e também aspectos históricos sobre os quais emanam: (1) a composição 

sócio-espacial dos lugares, (2) os processos de gentrification tais como aqueles analisados por 

Zukin (1996) e (3) as “configurações sociais e do espaço e os diferentes discursos e 

representações que com elas e nelas se estruturam” perspectiva esta presente em Leite (2007).  

 

1.1 O lugar retorna ao espaço: aspectos históricos e geográficos de São Luís  

 

O Estado do Maranhão está situado na Região Nordeste e possui uma divisão 

geográfica com 217 municípios. Tem como principais características o clima tropical e a 
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vegetação composta de florestas, campos e cerrados. Segundo dados do IBGE (2010), a 

população do Estado está estimada em 6.794,301 e o IDHM (2010)13 é de 0,639, perdendo 

apenas para Alagoas como o Estado mais pobre da Federação. Tais dados são importantes 

visto que mostram aspectos sócio-espaciais do lugar, bem como criam elementos para 

entender a dinâmica sócio-espacial atual do Maranhão.  

Ressalta-se também um lugar com realidades distintas como: a de ter uma capital com 

título de Patrimônio Mundial e, por outro lado, destaca-se com os piores índices de 

desenvolvimento do país. O mapa abaixo destaca a distribuição espacial dos Estados com 

destaque para o Maranhão e a capital: São Luís.    

 

Mapa 1 – Divisão territorial da região Nordeste com destaque para o Maranhão 

 

     Fonte: IBGE, 2013. 

 

As principais atividades econômicas do Maranhão são a mineração, agricultura 

(principalmente de soja) e bens e serviços ligados à administração pública. A indústria de 

transformação também é destaque graças ao escoamento de minério e outros produtos, feito 

pelo Porto do Itaqui. O Estado, contudo, apresenta altos índices de analfabetismo 21,6% , 

                                                             
13 IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano  
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segundo dados do PNUD14 (2010). Destaca-se ainda pela má distribuição das riquezas, 

refletida no número elevado de famílias abaixo da linha da pobreza.  

Por outro lado, São Luís tem sua fundação datada de 1612, é capital do Estado do 

Maranhão e sua distribuição geográfica apresenta 834,785 Km² e uma população estimada em 

1.014.873 milhões de habitantes, segundo dados do IBGE (2010) 15. A ocupação inicial da 

cidade foi francesa e colonização de holandeses, inglês, em menor escala e, em grande parte, 

por portugueses.  

O município de São Luís corresponde à face Ocidental da ilha que agrupa outros três 

municípios: Raposa, Paço do Lumiar e São José de Ribamar. Situada no estuário dos rios 

Bacanga e Anil, está a 2º 31` 47`` de latitude, 44º 18`10`` longitude e a uma altitude de 

24,391 m em relação ao nível do mar, dadod do (IBGE, 2010). Suas fronteiras são, ao Norte o 

Oceano Atlântico, ao Sul com o Estreito dos Mosquitos e a Oeste com a Baía de São Marcos.  

 

Mapa 2 - Ilha de São Luís: Raposa, Paço do Lumiar, São José de Ribamar e São Luís 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
14 PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento  
15 IBGE. Dados disponíveis em: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/painel/painel.php?codmun=211130 Acesso 
dia 30 de Janeiro de 2013.  
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No mapa acima está destacado em vermelho o limite do município de São Luís, a parte 

destacada em verde para a demarcação da área de urbanização mais antiga da cidade, são 

aproximadamente 11 bairros denominados centro histórico com áreas de entorno. A linha 

roxa é o limite da Ilha da São Luís que segue para o continente.   

Segundo Lopes (2004), a partir do forte de Saint Louis construído em 1615 pelos 

franceses a cidade torna-se possível ser visualizada. A ocupação inicial da face Ocidental da 

ilha também favoreceu a proteção garantida pela baía de São Marcos, dessa forma, a 

construção inicial da cidade era estrategicamente organizada. Datadas, segundo Meireles 

(2001), de 1615 estão às primeiras construções referentes aos empreendimentos da coroa 

gaulesa, sobre os quais, depois da retomada portuguesa, se fizeram como “símbolo aos 

vencedores”. Segundo Amaral (2003, p.33)  

 

Dos franceses não se pode propriamente dizer que invadiram – não, eles tomaram 
posse, ocuparam um território totalmente abandonado, cujas primeiras explorações 
lhes eram devidas, pois haviam sido feitas por armadores de Dieppe e datavam já de 
1524, explorações completadas pelas navegações de Afonso de Chaintongeois até às 
bocas do Amazonas, em 1542.  

 
A ocupação francesa funda o “mito de origem” sobre o qual repousa parte da 

construção identitária da cidade de São Luís. Pode-se perceber nas leituras dos livros que 

tratam da formação da ilha, o “orgulho” desta ter sido “fundada” pelos franceses. Tais 

aspectos são retratados, principalmente nos escritos de Meireles (2001) e Lima (2003) 

pertencentes à historiografia local. Segundo Meireles (2001, p. 35),   

 
Quando os franceses chegaram na Upan-Açu, a hoje chamada Ilha de São Luís e 
sede da capital do Estado [...] encontraram-na habitada pelos marañaguaras (de 
maraña, por paraná, semelhante ao mar, e guara, habitante) que, conforme leva a 
crer era tupinambás chegados do sul, fugindo a ocupação portuguesa no sul do 
Brasil 

 

A marca da “francesidade”, segundo Amaral (2003) é retomada na literatura e ganha 

força, principalmente no início do século XX, como aponta Reis (2012) ao retratar o trabalho 

dos intelectuais locais no “resgate” da França Equinocial. A “origem” francesa celebrada pelo 

poder imperial da cora dá-se também pelo imaginário historiográfico de “amistosidade” com 

os nativos16. O Resgate da originalidade da descoberta francesa, juntamente com 

receptividade indígena, mostra-se como traços de uma identidade que se constrói num 

idealismo. Ter um passado francês é importante para grande parte das pessoas, sobretudo, dos 

grupos mais intelectualizados de São Luís.  

                                                             
16 Indígenas Tupinambás  
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A frase “única capital fundada por franceses” é recorrente nas locuções das rádios, 

principalmente AM e também nos programas de emissoras de TV locais. Nas conversas com 

introlocutores, alguns fizeram referência ao “mito de origem”, ressaltando a importância de a 

capital ter sido de fundação francesa. Em um dos meus questionamentos sobre a “origem” do 

patrimônio eu perguntava também por que então o “casario” tombado não era francês?  

 

Ah! Porque os franceses são uns otários [...] sabe aquela frase que diz: ladrão que 
rouba ladrão tem cem anos de perdão? [...] então, funciona assim [...] O francês 
tomou do índio o os portugueses tomaram deles. [...] nunca me passou pela cabeça 
isso que tu tá perguntando de quem é o patrimônio eu só sei que nos livros de 
história é assim... os casarões são portugueses.17.  
 

Uma estrutura que remonta a noção de um múltiplo pertencimento, sobre o qual está 

uma parcial demarcação do europeu na construção e formação de São Luís. Dos mais antigos 

empreendimentos que deram corpo aos espaços da cidade têm-se: o Palácio dos Leões (sede 

atual do governo do Estado), a Catedral da Sé e o Palácio La Ravardière (sede do Município).  

 

Imagem 1- Antigos empreendimentos urbanísticos de São Luís 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                      
 
 
                        Fotos: DUAILIBE, Nayala. 2012  

                                                             
17 Entrevista concedida por Ruth em Janeiro de 2014.  
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À esquerda da imagem está a Catedral da Sé, também chamada de Catedral de Nossa 

Senhora da Vitória, foi erguida em 1677 pelos portugueses. À direita no canto superior está 

representado o Forte São Luís, atual sede do governo estadual, foi erguido em 1615, pelos 

franceses e quando da conquista portuguesa teve seu nome mudado para São Felipe, foi 

posteriormente denominado Palácio dos Leões. À direita no canto inferior da imagem está o 

Palácio La Ravardière, atual sede do governo municipal, foi construído em 1689 para abrigar 

a Casa de Câmara de Cadeia de São Luís. Ao questionar um de meus interlocutores sobre os 

lugares históricos obtive a seguinte narrativa de Seu Agnaldo18  

 
Eu era ajudante de pedreiro nas obras, trabalhei foi muito tirando terra e barro 
dessas casas. Tinha dia que a gente trabalhava até de noite...isso já no finalzinho do 
trabalho. Eu fiquei na parte de levantar as paredes e não era fácil não porque tinha 
que juntar os tijolos como se fossem as paredes de “adobo19”, ficava uns 4 a 6 para 
fazer 50 centímetros. Eu me lembro que muitos da gente ficavam aqui porque era 
gente do interior ou que morava longe [...] eu via minha mulher só de 15 em 15 dias 
[...] foi quando cadastraram a gente para dar quarto das casas... minha mulher não 
quis porque era apertado e pequeno [...] e tu me pergunta se eu sei o que é 
patrimônio? Sei [...] patrimônio é beleza, é tudo limpo, tudo reformado, as casas 
bonitas porque investiram dinheiro nelas.  

 
As narrativas de seu Agnaldo ressaltam os ditames vividos por que vivenciou a 

“recuperação” da São Luís através da reconstrução do casario que passava por intenso 

processo de deterioração. Leite (2007), destaca tais processos de mudança estrutural nos 

lugares históricos de São Luís a partir do que chamou de “reinvenção do lugar”. E tal 

reinvenção, presente na memória do Seu Agnaldo advém de uma reflexão sobre suas ações 

como profissional atuante frente às políticas e também os instrumentos para o resgate do 

patrimônio realizados a partir dos projetos de Revitalização aplicados sobre o centro 

histórico.  

O processo de gentrification descrito por Zukin (1996) que transforma o “patrimônio 

em beleza”, nas palavras do seu Agnaldo são instrumentos para pensar de que maneira esses 

lugares historicamente passam por episódios de apogeu e decadência somando-se a ideia da 

beleza do patrimônio um resgate do passado heroico e da vitória diante da decadência, 

principalmente econômica.  

A formação histórica do Maranhão datada do século XVI acompanha o processo 

colonizador português, ressalta Prado Jr (2000) como modelo colonial português de economia 

manufatureira com predomínio do sistema escravista. Vê-se no enlace da tomada de 

conquistas e retorno ao passado ludovicense tentativas portuguesas de ocupação da capitania 

                                                             
18 Entrevista concedida a Nayala Duailibe em Janeiro de 2014.  
19 Adobe, na escrita original, refere-se a um tipo de material usado na construção civil.  
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foram fracassadas entre os meados do século XV e início do VXI, contudo, por volta de 1612, 

à conquista ultramariana francesa desponta na face Ocidental da Ilha, compondo o primeiro 

levante oficial de colonização europeia, narra Amaral (2003).  

O Estado do Maranhão foi estabelecido por Carta Régia de 13 de Junho de 1621, e 

englobava as Capitanias do Piauí, Maranhão, Grão-Pará e Rio Negro, hoje Amazonas. Por 

Resolução Régia de 25 de Fevereiro de 1652, o Estado foi dividido em duas Capitanias, a do 

Maranhão e Grão-Pará. O nome do Estado refere-se ao nome que era dado ao atual rio 

Amazonas (Maraño) em 1499, contudo Antônio Galvão relata que o nome foi herdado de 

Fernando Gonçalves Maranhão um espanhol que viveu na cidade em 1614. Segundo Meireles 

(2001, p. 42) 

 

A 8 de setembro de 1612, foi, por fim, solenemente fundada a colônia. Rezada a 
santa missa pelos missionários, saíram os franceses em procissão com os fidalgos à 
frente e um gentil-homem carregando o crucifixo, [...] e após entoado o Te Deum 
Laudamus e proferido um sermão alusivo à cerimônia, o qual Des Vaux traduziu 
para os nativos, benzeu-se a cruz e fê-la erguer-se e adorar por todos presentes [...] 
Ao forte chamaram de Saint Louis, em homenagem ao rei menino Luís XIII de 
França e Navarra.  

 
Tais desdobramentos históricos retratam a formação de uma sociedade pautada nos 

interesses econômicos e políticos da época, fruto das disputas coloniais. São Luís alcança 

notoriedade e interesse da coroa portuguesa visto que sua localização geográfica favorecia, 

entre outras coisas, o comércio com a Europa. Segundo Amaral (2003) e Meireles (2001), São 

Luís adquiriu rapidamente notoriedade enquanto construção urbana faltando, contudo, gentios 

para compor sua habitação.  

Se a tomada francesa era o grande empreendimento político da época, São Luís passa 

a ser vista com grande interesse por sua capacidade econômica. Por outro lado, os portugueses 

galgaram meios de reaver os domínios da capitania correspondente ao Maranhão. Cerca de 

três anos após a chegada francesa estes foram expulsos pelos portugueses por meio da Batalha 

de Guaxenbuda. Segundo Amaral (2003, p.32) 

 
No dia 11 de novembro de 1615, apresentou-se na barra a armada portuguesa, e, no 
dia seguinte, intimado a render-se, assinou Ravardière um auto de entrega da 
Fortaleza de São Luís, bem como dos navios, com toda a artilharia, munições e 
petrechos bélicos, havendo durado a ocupação francesa, no Maranhão, cerca de três 
anos e quatro meses.  

 

Os colonizadores mantiveram o nome da cidade, dado em homenagem ao Rei Luís 

XIII, bem como os fortes e monumentos erguidos em nome da coroa gaulesa. Além dos fortes 

para proteção, os colonizadores aproveitaram a posição estratégica para demarcar os traços 
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urbanos da colônia com a construção das igrejas no topo dos morros. O terreno irregular 

favoreceu o crescimento de uma urbanidade que garantisse a proteção contra possíveis 

invasores.  

Para Amaral (2003) a cidade, em meados do século XVII, já possuía algumas áreas 

urbanizadas, dentre estas: Igreja do Carmo, Igreja de São João, parte da Rua Grande (strada 

maestra), o Colégio dos Jesuítas. Na figura a seguir é possível observar o traçado complexo 

usado na construção das Igrejas do Carmo e de São João.  

 

Imagem 2 – Igrejas do Carmo e São João 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                       

 

          Fonte: MIRANDA, 1950.  

 

Do ponto de vista econômico, mantinha-se a colonização de exploração que garantia 

inicialmente os subsídios para a Coroa. Posteriormente foi implementado o sistema cuja 

diretriz era a utilização da mão de obra escrava. Os escravos eram trazidos nos navios 

oriundos da África e utilizados na construção da cidade e também na produção dos produtos 

manufaturados que sustentavam a coroa portuguesa. Para Lima (1981, p.76) 

 

A política colonial portuguesa era insegura e contraditória, errada e egoísta. Primeiro 
relegou ao abandono o Norte, só acordando séculos depois do descobrimento, com a 
invasão francesa [...] para a metrópole só existia apenas como fonte de renda, 
mantida sob pressão política e econômica.  
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A cidade de São Luís foi pouco a pouco construída com traçados urbanos 

característicos das cidades europeias. A proximidade geográfica com Portugal também se 

fazia valer na formação urbana de uma cidade portuária, entre outras coisas, formou-se um 

núcleo de comércio que perdurou até meados do século XIX.  Segundo a divisão de Lopes 

(2004, p.23), a cidade de São Luís distribui-se em “cidade baixa, voltada à atividade 

comercial; a cidade alta, concentrando-se as atividades administrativas, religiosas e militares”.  

A formação arquitetônica do núcleo original de São Luís, cuja representação se faz na 

noção de centro antigo e/ou histórico é justamente o “residual” do processo da formação 

histórico da cidade, marcada pela administração da coroa portuguesa e sustida pela escravidão 

africana e indígena. Nas interlocuções feitas ao longo do trabalho de campo tive contato 

pessoas ligadas ao meio acadêmico, historiadores, arquitetos e conhecedores da dinâmica 

histórica de São Luís. Dentre essas pessoas me chamou atenção às narrativas do professor 

Pereira20, nascido no Mato Grosso do Sul 

 

O que chama a atenção nessa cidade é que existe um sentimento de origem francesa 
mas não há nada de francês aqui. Existe também uma ideia de colonização 
portuguesa que só se vê presente nas fachadas das casas da Praia Grande. Quando 
cheguei aqui e fui trabalhar no interior percebi que essa “imagem” só se vende 
aqui dentro, somente os da capital tem essa ideia nobre sobre o patrimônio [...] 
Vejo o interior do Maranhão, é pobre, chegando até a ser miserável [...] as elites 
locais preocupam-se em mostrar de onde vocês vieram, mas nunca para onde estão 
indo, então pra mim é isso: o patrimônio congelou São Luís.  

 

Uma narrativa de “alguém de fora” ressalta aspectos do jogo político bem como da 

dinâmica histórica em torno das construções patrimoniais de São Luís. Suas experiências 

narram às vivências para além da “ilha”, ou seja, para além da capital. Dona Filomena e seu 

Agnaldo também são de fora da cidade, veem do interior do Maranhão com a ideia de muitos 

têm: conseguir melhores condições de vida. Marcas dos domínios coloniais escravistas e 

economicamente dependentes firmados na exploração e na condição da subordinação da 

colônia.  

Os domínios do sistema colonial mantiveram-se até meados do século XIX e estão 

impregnados nas construções e na disposição da cidade, concentradas nos bairros mais antigos 

como Praia Grande, Portinho e Desterro.  Para Mota (2006, p.39) 

 

A partir de São Luís, a Capital administrativa, desde o início do século XVII, 
irradia-se uma corrente de povoamento que se desenvolveu tendo como modelo à 
agroindústria do açúcar, embora jamais alcançasse, aqui, a expressão que teve no 

                                                             
20 Entrevista concedida a Nayala Duailibe em Fevereiro de 2013.  
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nordeste açucareiro. Outra frente de povoamento avança por dentro, pelo sertão [...]. 
sendo que a ocupação desta imensa região se fez muito lenta até a metade do século 
XVIII. Somente com o aumento das atividades econômicas agroexportadoras é que 
ocorre um surto demográfico na região através das correntes migratórias vindas da 
metrópole e da África. 

 

Na segunda metade do século XVIII, as vilas e cidades ainda eram poucas, sendo 

estas: São Luís, Alcântara, Icatu e outras pequenas povoações ribeirinhas. O crescimento da 

população se dava de forma tímida e a mortalidade era significativa. Segundo Jerônimo de 

Viveiros (1954, p.63) “em 1720, a cidade de São Luís, a capital do Estado, ainda tinha 824 

vizinhos; a vila de Santo Antônio de Alcântara, 332; a vila de Santa Maria do Icatu, 54; o rio 

Mearim, 64; e o Itapecuru, 74. Ao todo 1.378 habitantes”.  

No aspecto econômico a criação da Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e 

Maranhão que, segundo Cerqueira e Silva (1883), compreendia as regiões dos atuais Estados 

do Amazonas, Roraima, Pará, Amapá, Maranhão e Piauí, consagra-se com a melhoria nos 

aspectos urbanísticos. São Luís foi elevada ao status de capital da Companhia.  

O comércio na cidade como principal atividade só aparece no final do século XVIII, 

tais aspectos de mudança urbana aparecem na obra de Meireles (2001). O autor também 

retrata a expansão agroexportadora e principalmente a ampliação da malha urbana que 

acontecem graças às reformas promovidas pela administração de Marquês de Pombal.  

 

Imagem 3 – Bairro da Praia Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   

                                     

 

                                 Fonte: MIRANDA, 1950. 
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Na imagem estão acima o porto da Praia do Cajú ou Praia Grande, que deu nome ao 

bairro.  Era o principal entreposto de trocas e também a via de escoamento de produtos para 

Portugual e para os arraiais em Alcântara. O bairro da Praia Grande era o cerne dos 

empreendimentos urbanos pois apresentava como característica principal o fornecimento de 

mercadorias e insumos para o comércio local e também como entreposto para os produtos que 

eram levados para Portugal. O que hoje é apenas um bairro, historicamente representava o 

maior aspecto do desenvolvimento econômico da cidade. O cotidiano das trocas bem como a 

presença da concentração urbana marcou o bairro, como mostra a imagem 3. 

O lugar transformou-se tomando ares urbanos, sobretudo pela construção do casario e 

pela dinâmica de vida. Na área correspondente ao bairro da Praia Grande instaura-se a 

nobreza e nas áreas periféricas do Desterro e do Portinho ficavam os mais pobres e os 

escravos, segundo a historiografia de Lacroix (2012). No século XIX, São Luís apresenta uma 

considerável melhoria em termos econômicos. A cidade mantinha comércio com os Estados 

Unidos e Europa, cujos produtos eram basicamente manufaturas e produtos derivados de 

algodão, como ressalta Feitosa (1994). As fábricas de tecidos e sabão compunham grande 

parte das exportações, porém sob a fraca administração local o sistema de manufaturas entrou 

em declínio.  

Houve também nesse processo uma corrente de povoamento voltada para a 

implantação de gado no interior do Estado, criaram-se novas fronteiras, porém a expansão foi 

fraca devido à escassez de recursos. O marasmo econômico, segundo Feitosa (1994), pelo 

qual passou São Luís pode ser em parte superado somente no século XX, quando a Primeira 

Guerra Mundial tirou dos Estados Unidos novamente a hegemonia na produção algodoeira.  

São Luís passou então a suprir parte da demanda exportando algodão para a indústria 

norte-americana. Vendo-se novamente no cenário econômico, a cidade foi impulsionada pela 

construção de fábricas e pela exportação do algodão. Para Meireles (2001) a indústria trouxe 

grande fluxo migratório para a cidade de pessoas advindas, sobretudo, do Líbano, Síria, 

estrangeiros em geral.  

No início do século XX, novamente a cidade passa por um período de crise 

econômica, gerada pela concentração do sistema industrial no eixo Sul-Sudeste brasileiro. À 

sombra da dependência econômica por conta da incipiente agricultura e do fraco comércio 

mostrou que a situação da capital não é tão diferente de boa parte do Brasil: concentração de 

renda na capital e miséria no restante do Estado, como destaca Barros (2001).  

Segundo Antônio Lopes (2004), pequenas mudanças no cenário puderam ser 

observadas graças à construção de uma ponte sobre o Rio Anil e também do contínuo fluxo de 
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migrantes oriundos do interior e de outros Estados como o Ceará e Piauí. Outro ponto de 

destaque desse contexto foi o esvaziamento do centro antigo pelos novos centros residenciais 

como Conjunto habitacional (COHAB) e Conjunto Habitacional dos Trabalhadores 

Comerciários (COHATRAC)21.  

Na década de 1970 também aconteceram mudanças com a implantação de polos de 

beneficiamento de minério e alumínio. Mineradoras como a Vale do Rio Doce22 e 

ALUMAR23 instalaram-se na cidade trazendo modificações ao plano urbano, dentre elas 

houveram a construção da Barragem do Bacanga e da Ponte do São Francisco e 

posteriormente. A imagem abaixo destaca no centro o Palácio dos Leões e o Palácio La 

Ravardière, contornados pela Avenida Beira Mar. Acima a ponte José Sarney, inaugurada na 

década de 1970, une o chamado centro antigo com novas áreas de ocupação urbana como o 

bairro do São Francisco.  

  

Imagem 4 – Vista de São Luís com destaque para o Palácio dos Leões e Ponte do São Francisco 

                              Foto: MENDES, Rodney. 2013. 

                                                             
21 Estes bairros foram inicialmente planejados e distribuídos para os trabalhadores da indústria e suas famílias. 
As elites locais concentraram-se nas áreas do São Francisco e Renascença. 
22 Segundo Feitosa (1994), o Programa Grande Carajás (PGC) tinha por objetivo desenvolver o eixo Amazônico 
e também foi instrumento para resolver parte da dívida externa que possuía o país.  
23 Parte do projeto da ALUMAR desenvolvido pela multinacional ALCOA destaca-se por consolidar o parque 
industrial transformando São Luís num entreposto para exportação de produtos de minério.  
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Os bairros da Praia Grande, Portinho, Lira, Belira foram, em grande parte, sendo 

tomados pela baixa concentração populacional, ficando, muitas vezes, relegados aos serviços 

de comércio e restando algumas moradias destinadas às classes mais pobres da população24. 

Tais aspectos destacados por Feitosa (1994) ressaltam também a migração interna para outros 

municípios dentro da ilha e para áreas mais afastadas do centro: Cidade Operária e Cidade 

Olímpica.  

 

Imagem 5 – Vista de São Luís a partir da Avenida Beira Mar 

   Foto: DUAILIBE, Nayala. 2012 

 

Formaram-se dois grandes espaços na ilha de São Luís: o centro antigo e a cidade 

nova, demarcados pela imponência modernista da Ponte José Sarney, ou ponte do São 

Francisco como é popularmente conhecida. A cidade nova, continuidade da ilha, fruto do 

crescimento urbano e econômico é consideravelmente bem planejadas com ruas e calçadas 

largas, capazes de conter o fluxo crescente de pessoas e veículos. Também as moradias dessas 

“áreas novas” eram amplas e começavam a ser verticalizar, no horizonte podia-se ver a São 

Luís dos prédios. No entender de Simão (2001, p.38) 

 

A configuração espacial dos núcleos urbanos antigos caracterizava-se, 
especialmente, pela tipologia de parcelamento do solo [...]. A renovação acelerada 
pela qual passaram as cidades no século XX não aconteceu nos séculos anteriores. 
[...]. O resultado usual foi um híbrido dos parâmetros antigos e modernos, que as 
características tipológicas do parcelamento antigo. 

 

                                                             
24 Essa formação impacta diretamente na noção de “casarão” como categoria analítica que aparece nesses 
escritos. 



33 
 

Segundo Martins (2005, p.17), “o plano urbano de São Luís levou mais de três séculos 

para se consolidar, dificultado pelos altos e baixos das pequenas colinas e vales do terreno 

inicial”. Economicamente, até meados da década de 1980, concentram-se as atividades 

relacionadas ao transporte de produtos no Porto do Itaqui. São Luís, como em outros tempos, 

guardava as particularidades de “proximidade com o mar”.  

Nas últimas décadas do século XX, a cidade passa por mudanças estruturais nas 

chamadas “áreas centrais”, assume-se a força simbólica do patrimônio traduzido numa série 

de ações cujo objetivo é que “o passado e o futuro parecem se conjurar no presente, ao passo 

que o próprio presente se torna o tempo da reprodução antecipada do passado” como aponta 

Jeudy (2005, p.16). O Maranhão, bem como grande parte do Brasil passaram a utilizar-se das 

políticas voltadas para o patrimônio no sentido de reconstruir o legado do passado sobre o 

qual repousam ideologias como: “Atenas brasileira” e “cidade fundada por franceses”.  

Apresentadas as características tipológicas, geográficas e históricas é preciso 

compreender que a formação do chamado centro histórico de São Luís marca também a 

transformação pela qual passou a cidade ao longo de quatro séculos, num cenário de 

alternâncias entre declínio e apogeu econômico. A partir da década de 1970, surgem os 

primeiros levantes para recuperação das áreas degradadas da cidade com destaque para os 

bairros da Praia Grande ou centro antigo. 

Envolto aos levantes estão questões políticas e conflitos de interesses entre as elites 

locais25. Como ressalta Corrêa (2003, p.43) “assim, quando me refiro às mudanças nas forças 

históricas, sociais e políticas é para enfatizar que o valor dado a determinado bem em uma 

época especifica é para mudar num outro contexto histórico”. Dessa forma, a Praia Grande 

transforma-se em uma metáfora sobre a qual repousa a referência a historicidade da “velha 

São Luís”, os caminhos e trajetos são representações de uma crescente necessidade de 

superação em face ao desenvolvimento modernista pela qual passava São Luís.  

Novo e velho compunham a imagem disfarçada da “cidade de São Luís”, onde o velho 

em sua ruína destacava aspectos do passado citadino e contrastava com a crescente 

necessidade de desenvolvimento econômico almejado pela cidade.  

 
1.2 São Luís e o “espírito patrimonial”: gentrification e o retorno ao centro antigo 
 

                                                             
25 CARDOSO, Letícia Conceição Martins. O teatro do poder: cultura e política no Maranhão. Dissertação de 
Mestrado em Ciências Sociais, UFMA, 2008. Disponível em: 
http://www.tedebc.ufma.br//tde_busca/arquivo.php?codArquivo=391 Acesso dia 15 de Janeiro de 2014. 
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A historiografia narra aspectos importantes da formação da cidade de São Luís, 

apresenta elementos para entender a dinâmica sobre a qual repousam construções e 

desconstruções ideológicas sobre o lugar. As narrativas históricas de apogeu e decadência da 

cidade, contada por quatro séculos, são bases para a formatação de discursos e políticas 

voltadas para o que Jeudy (2005) denominou como “espírito patrimonial”.   

Essa busca pelo “espírito do passado” teve seus aspectos mais significativos no tocante 

às ações e projetos voltados para a revitalização aplicada em São Luís. Dessa forma, segundo 

Leite (2006, p.24) 

 

 [...] através do uso estratégico do patrimônio, a mais recorrente característica dessas 
intervenções urbanas têm sido uma (re)localização estética do passado, cujo padrão 
alterado de práticas que mimetizam o espaço público torna o patrimônio uma 
mercadoria cultural, passível de ser reapropriada pela população e pelo capital . 
 
 

São Luís do Maranhão apresenta-se neste momento, a partir do discurso de capital 

francesa, discurso esse construído como signo de um passado “distinto” da maioria das 

cidades brasileiras. Por outro lado, esse discurso moldado à sombra dos interesses das elites 

locais, ressalta Cardoso (2008), transfigura-se como imaginário de glória e saudosismo, face 

ao cenário de crises econômicas e problemas sociais latentes. Segundo Lacroix (apud Reis, 

2012)26, tais aspectos foram construídos por intelectuais para “mascarar” a decadência e 

falência das tentativas de modernização da cidade.  

Repousam ainda sobre os discursos ideológicos fortes construções políticas 

promovidas pelas elites locais, atuantes sobre o cenário político local, segundo Costa (1997).  

As políticas do patrimônio foram então sendo moldadas às sombras dos interesses desses 

grupos, munidas da ideia de cidade revivida, dos seus aspectos passados, traduzidas nas 

fachadas e paisagens do passado voltado para o comércio e para os intelectuais.  

Segundo Velho (1979, p.26), “antes, a cidade é um estado de espírito um corpo de 

costumes e tradições e dos sentimentos e atitudes organizadas, inerentes a esses costumes e 

transmitidos por essa tradição”. Em outras palavras, a cidade não é meramente um mecanismo 

físico e uma construção artificial é também conjunto de ações e realizações dos sujeitos que se 

movimentam cotidianamente seja como morador, comerciante, transeunte ou como turista.  

                                                             
26 Segundo Reis (2012, p.38), “A polêmica sobre a fundação de São Luís ganhou novos contornos com os dois 
livros da professora Maria de Lourdes Lauande Lacroix sobre o tema. Em A Fundação Francesa de São Luís e 
Seus Mitos, encontramos a percepção fundamental de que no início do século XX verificou-se uma mudança na 
interpretação histórica. A ideia de fundação deixa de vincular-se à ação dos portugueses vitoriosos e passa a 
associar-se imaginariamente à cerimônia de posse que representou a missa de 8 de setembro de 1612 na aventura 
malograda da França Equinocial”.  
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O centro histórico narrado por Agnaldo (página 25) revela o bojo das transformações 

pelas políticas patrimoniais e de gentrification, um trabalhador atuante “ofício da 

reconstrução”. Sobre o lugar que se constrói também estão às percepções da Filomena (página 

19), moradora, suas experiências sobre as dificuldades cotidianas da cidade. Ambos 

responsabilizam os gestores públicos pelo modo como a dinâmica em torno do patrimônio é 

conduzida. Para Pereira (1997) o olhar está nas questões sociais, pois este compreende que o 

patrimônio e o conjunto de ações que dele deriva mascaram as estruturas sociais decadentes 

do Estado.  

A importância sobre os aspectos conceituais do centro histórico dá-se pelas estratégias 

de reabilitação dos espaços históricos relacionada com a “busca mimética de certas áreas 

públicas que ofereçam ao mesmo tempo, lazer e segurança” como ressalta Leite (2006, p. 27). 

Atrelada a antigos usos estão novos significados. Sobre a cidade repousa um lócus cujo 

movimento histórico se fez presente, nesse processo estão às práticas ideológicas e aspectos 

arquitetônicos, assim a formação o centro histórico de São Luís pode ser exemplificado na 

obra de Corrêa (2003, p. 117) 

 
A proximidade topográfica do centro histórico com outros bairros permitiu que, 
algumas de suas ruas e praças, não perdesse a vocação de polo econômico e 
administrativo do Estado. Se um dos núcleos comerciais mais importantes da cidade 
gera consequências negativas e positivas. 

 

Entre os aspectos positivos dessa “manutenção do lugar” estão à dinâmica mantida 

pelas relações comerciais e também de vizinhança e por outro lado, o núcleo urbano que não 

se perdeu, ou seja, que se mantêm por meio da presença tradicional de festividades como o 

carnaval de rua e algumas manifestações populares ligadas às casas de culto afro. Pude 

observar durante o campo realizado no mês de janeiro e fevereiro de 2012, a movimentação 

das ruas do chamado “circuito do carnaval”. Às sextas-feiras bairros do entorno do centro 

histórico: Madre Deus, por exemplo, transfiguram-se em aura de festividades compondo-se de 

batuques, marchinhas carnavalescas, desfile de blocos e muita festa.  

Não somente os bairros ditos tradicionais, como o caso da Madre de Deus e algumas 

ruas do Centro, mas o lócus torna-se uma referência para encontros. Em uma das entrevistas 

realizadas durante o mês de Janeiro de 201227 conversei com um grupo que se preparava para 

“sair no Carnaval”. Eles contavam que o mais interessante era que tudo aquilo, a festa, a 

                                                             
27 As festividades do Carnaval começam já nos primeiros dias do mês de Janeiro, com blocos de ruas, 
marchinhas, blocos tradicionais e manifestações locais: tambor de crioula, cacuriá entre outras.  
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dança as pessoas só era importante porque estavam “dentro da história”, lembrava a forma 

como as pessoas antigas fazia o carnaval de outros tempos28.  

 
A cidade toda se transforma no carnaval, as pessoas trabalham até sexta-feira e 
depois disso elas vão para Madre Deus e se divertem. É como se todos os problemas 
do trabalho, todo aquele cansaço se transformassem quando ouvimos as 
marcinhas... aquelas de sempre “eu quero, eu quero, eu quero que a cidade pegue 
fogo... fogo de amor”. Você conhece? [...] Eu sei que são sempre as mesmas e todo 
ano não muda nada, mas pra mim é sempre empolgante estar aqui com meus 
amigos29.  

 

Questionei o grupo sobre o fato que durante todos os anos virem ao mesmo lugar e 

encontrar as mesmas pessoas e ouvir as mesmas músicas e as repostas são permeadas pela 

relação que os sujeitos têm com lugar. Procurei ainda buscar elementos da relação do 

momento da festividade com as questões patrimoniais. Questões estas ligadas à promoção do 

patrimônio e a dinâmica de festividades e vida urbana, sociabilidades sobre as quais repousam 

comportamentos do grupo e interação com a paisagem.  

Segundo Carvalho (2009) o movimento da construção “espírito” que “liga” as pessoas 

à noção de patrimônio através das práticas de gentrification são também resultado de políticas 

culturais intervencionistas. Durante a gestão de Roseana Sarney (1995-1997), houve uma a 

retomada do “discurso do patrimônio”, que trazia as idiossincrasias da propaganda de 

promoção do título. No segundo mandato Roseana Sarney (1997-2000), articulou o 

patrimônio com o chamado Projeto Viva Madre de Deus, cujo objetivo era potencializar área 

de interesse histórico em uma dinâmica da vida cultural da cidade.  

A ampliação da procura pelo centro histórico como ponto de encontro para o carnaval 

é um dos reflexos dessas ações do governo. No entender de Cardoso (2008), a cultura política 

no Maranhão atrelada as ações do patrimônio foram importantes para o fortalecimento 

ideológico das elites políticas. Durante as pesquisas que realizei gestão do patrimônio uma 

das maiores dificuldades encontradas era a interlocução com os gestores públicos. Quando 

tratava do assunto “responsabilidade sobre os projetos” voltados para gestão pública do 

patrimônio haviam sempre narrativas vazias e, muitas vezes, os gestores culpavam as outras 

instância pelas responsabilidades de “cuidar”.  

As restaurações e o processo de gentrification que aconteceram nas décadas de 1980, 

somaram investimentos milionários, entretanto, a preservação desse espaço passa por um 

processo de decadência muitos silenciamentos. Ao que parece o “espírito patrimonial” se foi 

                                                             
28 Outras informações estão disponíveis em: http://www.cidadeshistoricas.art.br/saoluis/sl_cul_p.php Acesso dia 
23 de Fevereiro de 2014.  
29 Entrevista concedida a Nayala Duailibe em Fevereiro de 2013 



37 
 

embora com os fantasmas do patrimônio. Para Jeudy (2005, p.81-99) “nos centros históricos, 

os bairros restaurados e as fachadas rebocadas com suas velhas insígnias evocam a cidade 

perdida, uma cidade mítica da qual não mais encontraremos”. Delega-se ao “espírito do 

patrimônio” a tarefa de reinventar com o objetivo de “recuperar a vitalidade essencial de uma 

cidade que parece declinar”.  

Os conceitos de gentrification presentes nos trabalhos de Leite (2007) e Zukin (1996) 

são instrumentos sobre os quais é possível buscar aspectos pare entender a formação de uma 

centralidade dos lugares históricos bem como a retomada de práticas de sociabilidade e outros 

instrumentos como o consumo e turismo ligado ao centro histórico de São Luís.  

 

1.2.1 Gentrification e a construção do centro histórico 

 

Diante das interlocuções feitas no trabalho de campo, questionei aos entrevistados o 

que eles entendiam por “patrimônio”. Diante de uma gama de respostas em especial seleciono 

para esta etapa do trabalho aquelas ligadas aos moradores do bairro da Praia Grande. O 

porquê desta escolha dá-se, principalmente, pela representação de “pertença” que o lugar tem, 

pois carrega vivências e sociabilidades mais próximas, conduz a noção de um “patrimônio 

vivo”, narrado no cotidiano e nas práticas. A área patrimonializada de São Luís, entrecortada 

pelas práticas cotidianas dos sujeitos “recebeu a marca do grupo, e vice-versa”, como ressalta 

Halbwachs (2006). A área que recebeu também inúmeras políticas de revitalização, 

denominada centro histórico correspondente ao que o IPHAN denominou oficialmente por 

meio do tombamento.   

Na tentativa de me situar geograficamente criei alguns mapas mentais30 do lugar do 

centro histórico, resolvi construí-los tomando por base as referências que os sujeitos faziam 

dos lugares onde vivam e como se deslocavam. Uma indicação aqui, uma alusão ali fez com 

que eu destacasse que “a especificidade de um lugar é continuamente reproduzida [...] há a 

especificidade de um lugar que deriva do fato de que cada lugar é o centro de uma mistura 

distinta das relações sociais mais amplas com as mais locais”, resalta Massey (2000, p.185). 

As áreas da Praia Grande e entorno que passaram pelo processo de gentrification 

correspondem à justaposição dos espaços da construção histórica, econômica e cultural da 

cidade. Ao discutir sobre os processos de construção do patrimônio de áreas como do centro 

                                                             
30 Os mapas mentais que construí são pensados como elementos a partir de “onde encontrei meus interlocutores”, 
nas diferentes horas do dia, uma estratégia para tornar mais didática minhas análises. Sobre mapas utilizo a 
conceituação de Niemeyer (1994).  
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histórico de São Luís debruço-me sobre os aspectos significativos das mudanças que essas 

políticas trouxeram para a cidade, alterando práticas de sociabilidade e apropriação dos 

lugares destacadas por Tamaso (2007).  

As práticas relacionadas ao gentrification dão uma nova morfologia ao território, ou 

seja, o ele se torna o “elo” é capaz de unir no discurso história e memória sobrepondo-os nos 

lugares. Ao “reconhecer” um lugar como “patrimônio” outros instrumentos se fazem 

presentes e transformam a dinâmica dos espaços, ou seja, bairros de centros antigos “viram” 

centro históricos. No papel estão legislações, políticas de revitalização, reestruturação e de 

outro lado estão o que Jeudy (2005, p.15) trata como “conservação patrimonial”, segundo ele 

ela “se encarrega do deposito das lembranças e nos libera do peso das responsabilidades 

infringidas à memória”.  

Analiso o processo de gentrification apontados por Leite (2007) e Zukin (1996) e 

Smith (1996) com destaque para o centro histórico da cidade de São Luís, estes tomam a ideia 

de que determinados espaços são eleitos e tomados como centros, sobre eles recaem 

investimentos e melhorias das paisagens no sentido de agregar valor de uso, designa 

“reabilitação residencial” e é usada, sobretudo, para ações e políticas destinadas a melhoria 

dos centros históricos. O Carnaval enquanto ritual se vai e a paisagem fica.  

Para Smith (1996, p. xvi, 1996) a noção gentrification é onde  

At the urban scale, this is the importance of gentrification vis-à-vis suburbanization. 
The production of space in general and gentrification in particular are examples of 
this kind of uneven development endemic to capitalist societies. Much like a real 
frontier, the gentrification frontier is advanced not so much through the actions of 
intrepid pioneers as through the actions of collective owners of capital. Where such 
urban pioneers go bravely forth, banks, real estate developers, small-scale and large-
scale lenders, retail corporations, the state, have generally gone before. 

 

Segundo Zukin (1996), a paisagem ou “paisagem do poder” surge como quando áreas 

que passaram por gentrification assumem práticas e sociabilidades como afirmações 

simbólicas de identidades e do resgate do passado. É possível observar tais aspectos nos 

percursos e itinerários que fazia durante o campo. Os imperativos dos prédios históricos bem 

conservador, principalmente aqueles destinados ao uso do poder público, em contrapartida 

uma grande quantidade de ruínas solapadas pelo tempo.  

Zukin (1996) discute o conceito de paisagem retomando a transformação espacial e os 

novos usos dos bens materiais, mesmo do ponto de vista metafórico, a paisagem representa 

uma dinamicidade em relação ao movimento histórico. A paisagem ali destacada, emana de 

construções históricas, práticas, representações, discursos oficiais e não-oficiais que 

apreendidos dão sentido ao lugar.  
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Lembrava-me que ao ler a historiografia da cidade, estavam sempre presentes aspectos 

da forte relação entre a colônia e a cidade (MEIRELES, 2002; LIMA, 2001) transfiguradas na 

intensidade da produção econômica e nos levantes do apogeu cultural. As interlocuções 

também revelavam o modo como os sujeitos vivenciavam experiências de um bairro em 

contraste com o velho e a necessidade do novo. Surgia ao longo das conversas expressões 

como “converse com um morador antigo” ou “gente antiga sabe mais”.  

Neste dado existe uma ruptura sobre o qual estão narrativas dos moradores sobre suas 

práticas cotidianas e também digressões sobre experiências que marcam exatamente um 

“antes” e “depois” do patrimônio. A Dona Flor31 que me recebeu por algumas vezes em sua 

casa localizada na Rua da Estrela, releva esse traço da “mágica”em  relação com o lugar.  

 
Esse negócio de patrimônio é tudo conversa de político [...] morei a vida toda aqui 
sabe? Me encanta saber que também moraram aqui no centro Ana Jansen, Nauro 
Machado essa gente toda que fez história. Quando vieram Cafeteira e depois 
Roseana com projetos tivemos que nos mudar para Forquilha porque a casa entrou 
em reforma [...] Ficaram aqui os mais antigos, gente que não tinha vontade de sair 
porque não tinha pra onde ir, foi o que aconteceu com minha família [...] Esta casa 
é de herança e de patrimônio só tem os velhos que moram aqui [...] 

 

Apesar da descrença da Flor em relação às propostas de revitalização e restauração 

aplicadas a sua própria casa, ela carrega “orgulho” quanto ao fato de residir num lugar 

“histórico”, onde pessoas ilustrem também moraram. O gentrification de certa maneira não 

somente valoriza os aspectos das paisagens, mas retona o saudosismo e veemência das formas 

patrimonializadas. Leite (2007, p.61-62) ressalta que o termo gentrification “tanto pode ser 

referir à reabilitação de casarios antigos como pode englobar construções totalmente novas”. 

Sobre esses processos de reabilitação estão também reinserção e criação de usos e atribuições 

para estes lugares.  

São Luís foi reconhecida como Patrimônio Mundial em 199732. O reconhecimento 

ressalta aspectos significativos para a política local, pois destaca a cidade por suas 

particularidades. Tais particularidades tomadas de referências ao passado colonial, aos 

aspectos arquitetônicos e, principalmente, pelo que Jeudy (2005, p.99) chamou de “elo entre 

os espaços”. Há, nas ações das políticas patrimoniais uma busca pelo “passado e suas 

referências” como aponta Simão (2001. p.15), levando em consideração a relação entre 

sociedade e Estado.  

                                                             
31 Entrevista concedida a Nayala Duailibe durante os meses de Janeiro e Fevereiro de 2013.  
32 Processo nº 454-T-57; inscrição n° 64 do Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico.  



40 
 

As políticas do patrimônio são parte do movimento histórico que a categoria 

patrimônio teve no Brasil na década de 1980. Segundo Jeudy (2005, p.74) “o espelhamento 

dos objetos, lugares, dos territórios, que decidimos conservar, proteger para os tempos 

futuros, pressupõe uma estética refletida”. A cidade transporta nos elementos da historicidade 

os aspectos para entender os moldes de atribuições patrimoniais, ou seja, os aspectos sobre 

quais as políticas de intervenção se assentaram.  

Os centros das cidades, por sua vez, foram historicamente lugares com uma intensa 

vida urbana, carregados pela presença de comércios, atividades de lazer, concentração de 

igrejas e também da administração pública, tais aspectos são apontados por Vargas e Castilho 

(2009). Dessa forma, ao longo dos anos a modernização sugere modificações profundas, 

tirando a centralidade dos espaços e deixando “vazio” do tempo. O que acontece, muitas 

vezes, é que as áreas não se adéquam as necessidades dos sujeitos como é narrado por 

Filomena.  

Outro aspecto importante desse processo de esvaziamento dos antigos centros, como é 

o caso da Praia Grande em São Luís é que tradicionalmente passam a representar a própria 

noção de centro que os compõe, assim, ir às áreas antigas da cidade é “ir ao centro”, ou seja, ir 

onde existem os comércios, as moradias de parentes e familiares. Há que vá para visitar e há 

que vá porque no entre fluxo estão as dinâmicas do comércio: Mercado Central, Rua Grande, 

Feira da Praia Grande.  

A categoria do centro antigo de São Luís é justamente o “residual” do processo 

histórico: arquitetura, práticas sociais, economia, desenvolvimento urbano. Este centro antigo, 

ou resgatado é reconduzido por políticas de enobrecimento. Se em dado momento existem 

trocas comerciais e outros aspectos da dinâmica urbana, existem também tendências de 

valorização pelos usos do turismo e do mercado patrimonial, assim, as trocas passam a ser em 

favor de outros consumidores: os turistas.  

O centro vai agregando aqueles que “consomem o patrimônio” e aquele que praticam 

sociabilidades, por isso os contornos da cidade são dados pela disposição dos elementos no 

espaço habitado e pela significação dada ao lugar enquanto representativa da memória 

coletiva no entender de Halbwachs (2006). A noção de centro segundo Vargas e Castilho 

(2009, p.01) deriva, na representação histórica das cidades, da concentração econômica, 

política, populacional cujas identificações são “do lugar mais dinâmico da vida urbana, 

animado pelo fluxo de pessoas, veículos e mercadorias”.  

Segundo Carríon (2002, p.47) 
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é importante ressaltar a relação entre cidade e centro histórico, porque é nessa 
relação que se especifica o seu conteúdo e os temas de funcionalização e definição 
do conceito de centralidade. Nessa perspectiva, é interessante analisar com tem 
variado a relação entre o centro histórico, o centro urbano e a cidade, e como a partir 
dela se evidenciam as assimetrias e distinções, a existência da policentralidade, as 
relatividades centro-periferia e a mobilidade da centralidade, ao mesmo tempo em 
que muda e também se transporta.    

 

O eixo urbano de São Luís com destaque para o centro antigo alude às dinâmicas 

sociais e usos cotidianos dos espaços, sobretudo durante os séculos XVIII e XIX. Com o 

passar dos anos a discussão em torno dos sujeitos que fazem usos desses espaços urbanos 

esbarra nas ações de intervenções do poder públicos que dão novos significados as paisagens. 

Paisagens se compõem nos espaços materializados e nas práticas bem como nas memórias dos 

sujeitos.  

Segundo Tilley (1994, p.25) paisagem refere-se “à forma física e visual da terra a um 

ambiente como um cenário em que locais ocorrem numa relação dialética com os significados 

que são criados, reproduzidos e transformados” socialmente. Entende-se que a paisagem cujos 

contornos marcam o centro antigo da cidade de São Luís estão permeados pelos conjuntos de 

ações por meio das quais foram delineadas as ideias de centro histórico.  

Sobre esse processo de gentrification da cidade de São Luís, especificamente sobre o 

conjunto antigo do bairro da Praia Grande, levo em consideração os planos urbanísticos, as 

reformas promovidas pelo poder público, destaco ainda as ações do governo Estado em 

consonância com os trabalhos do IPHAN. Essas questões políticas serão narradas no 

desenrolar do trabalho como aspectos sobre os quais estão ainda as narrativas dos sujeitos e 

suas relações com o lugar.   

Lopes (2004) disserta sobre a formação do pensamento patrimonialista em São Luís 

ressaltando a estagnação econômica e emergência do pensamento preservacionista no século 

XX. Por outro lado, a partir das ações patrimoniais tem a cidade e os gestores do patrimônio 

um importante elemento da formação do patrimônio ludovicense que segundo a UNESCO 

(1998) representa “o maior conjunto colonial urbano e arquitetural de tradição portuguesa da 

América Latina e é inquestionavelmente, um dos bem sucedidos exemplos do modo de viver 

no Brasil dos séculos XVIII e XIX”.  

No ano de 1955, com o desenvolvimento das políticas preservacionistas houve a 

ampliações de ações no sentido de “manter” antigos espaços coloniais. O Brasil, construído 

aspectos para reorganização de estratégias que viabilizavam a nação a conhecer seu passado. 

IPHAN e gestores locais que segundo Corrêa (2003), perceberam a importância do conjunto 

arquitetônico de São Luís.  
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Os bairros mais antigos de São Luís, como o bairro da Praia Grande, Portinho e 

Desterro tiveram destaque nesse processo de “restauração”, pois durante o século XIX. Para 

Lacroix (2012, p.419), 

A Praia Grande, núcleo comercial de São Luís, de permanente agitação, mantinha-se 
efervescente durante a semana, vencendo as vinte quatro horas do dia de modo 
ininterrupto, se permanecessem navios ancorados no porto [...]. Nos primórdios, os 
sobrados da Praia Grande eram ocupados integralmente, do piso térreo ao mirante, 
servindo de casa de comércio nos baixos e residência do seu proprietário nos 
andares superiores.  

 

Por meio do Decreto-lei nº 25 e a inclusão no livro do Tombo uma área de 

aproximadamente 63 hectares com 900 edificações. A preservação monumental foi uma das 

primeiras empreitadas das ações do patrimônio na cidade. Muitas denominações sobre uma 

mesma área surgem à medida que se tenta estabelecer uma noção de centro histórico.  

Entende-se que as áreas mais antigas das cidades, sobretudo, o centros destacam-se 

como fontes de valor histórico sobre as quais existe a necessidade de preservação e proteção. 

As preocupações com os centros históricos das cidades estão presentes nas cartas patrimoniais 

em especial da Recomendação de Nairóbi (1976)33. Na Recomendação ressalta-se o centro 

histórico a partir da ideia de  

 

Conjuntos históricos ou tradicionais fazem parte do ambiente cotidiano dos seres 
humanos em todos os países, constituem a presença viva do passado que lhes deu 
forma, asseguram ao quadro da vida variedade necessária para responder à 
diversidade da sociedade e, por isso, adquirem um valor e uma dimensão humana 

suplementares.    
 

Vários conjuntos históricos caracterizando como centros históricos por todo Brasil 

foram requalificados e restaurados, bem como o de São Luís, outras cidades brasileiras como 

Ouro Preto (MG), Recife (PE) e Cidade de Goiás (GO) são expressões das políticas de 

gentrification promovidas no Brasil (Lópes 2001; Leite, 2007; Tamaso, 2007). Nessa 

construção do centro histórico estão aspectos que segundo Rodrigues (1996) traduzem a 

noção de patrimônio histórico onde este se processa como meio do poder público promover 

ações sobre a memória social. Por outro lado, a valorização desse legado histórico refere-se à 

construção de mecanismos que atuem concomitantemente na manutenção e expansão da ideia 

de patrimônio, bem como a realização do “espírito do patrimônio”.  

Os problemas de recuperação, proteção e manutenção do patrimônio material e 

imaterial são responsabilidades do Estado e, de acordo com Simão (2001) passam e apresentar 

                                                             
33 Recomendação de Nairóbi. Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/portal/baixaFcdAnexo.do?id=249 Acesso 
da 02 de Abril de 2014.   
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uma conotação mais voltada para um papel econômico e social. Entra, nessa problemática a 

questão do turismo e do uso como meio “motivador da manutenção da identidade local”. 

Sobre esta relação observei nas narrativas de Antônio Ribeiro34 o modo como o morador se 

relaciona com o turismo. 

Gosto de passar na minha rua (Rua da Palma) e ver os turistas tirando foto das 
fachadas das casas, perguntando onde fica tal e tal lugar... acho isso muito lindo. 
Isso é uma das partes boas de morar na Praia Grande [...] Acho muito interessante 
essa prática de voltar ao centro o que antes estava aqui e o turista faz muito bem 
essa parte. Nos bares à noite, nos hotéis, nas caminhadas, no ato de tirar foto e no 
fato de sempre que perguntam se sou daqui existe um misto de curiosidade e 
espanto. Ser morador do centro histórico tem lá seus encantos.  

 

A presença do turista “enobrece” ainda mais o espaço do centro histórico, as 

experiências de quem mora se confunde com as aproximações daqueles que são 

desconhecedores das dinâmicas. Ainda sim, nas narrativas sobre pertencimento estão 

preocupações que muitas vezes não fazem parte da rotina do turista. O frequentar os espaços, 

por exemplo, mostra o modo como o sujeito agrega valor à vizinhança, as saídas e entradas de 

casa bem como a posição social e espacial que ocupa no contexto do bairro. Muitas dessas 

dinâmicas sociais são estão presentes nas políticas, mas são percebidas como o contraponto a 

paisagem congelada que muitas vezes o patrimônio tenta imprimir.  

Durante o século XX, o processo de intervenção compunha uma parte de ações de 

revitalização, restauração para melhoria da paisagem ligada, sobretudo, aos anos da 

colonização portuguesa. As ações de gentrification tomam como foco as áreas com maior 

residual do período colonial, característica esta presente em outras cidades como na Cidade de 

Goiás analisada por Tamaso (2007).   

Sobre essas empreitadas políticas e estratégias de ações sobre o patrimônio está o 

trabalho desenvolvido por Corrêa (2003), onde o autor discute as ações políticas os embates 

entre os agentes do patrimônio. Existe na obra intitulada Vilas, Parques, Bairros e terreiros: 

novos patrimônios na cena das políticas culturais em São Paulo e São Luís,  uma construção 

da cena sobre as ações para promover o patrimônio em São Luís. Corrêa (2003), ressalta 

aspectos como os discursos dos agentes do IPHAN, da Secretaria Municipal de Cultura e do 

Departamento do Patrimônio, ligado ao Estado.   

Em relação às estratégias dos Programas de Revitalização do centro histórico de São 

Luís estão os trabalhos de Andrés (1995; 1998), sobretudo o Dossiê, relatórios e planos de 

ações para requalificação urbana de São Luís. O plano urbanístico usado como referência para 

as ações de revitalização data de 1615 e foi proposto pelo engenheiro Francisco Frias de 
                                                             
34 Entrevista concedida a Nayala Duailibe em Janeiro de 2014.  
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Mesquita35, nele consta principalmente o traçado urbano da cidade. A “cidade é moderna”, 

carrega os elementos da formação de um núcleo urbano complexo bem como instrumentos da 

modernidade36 no tocante de sua constituição física, na formação e distribuição dos lugares.  

O passado deve, nesse sentido, ser reinterpretado e adequado ao contexto econômico, 

político e cultural “assim a preservação deve ser pensada como trabalho transformador e 

seletivo de reconstrução e destruição do passado, que é realizado no presente e nos tempos do 

presente”, perspectiva essa desenvolvida por Arantes (1984, p.09). A ideia do retorno ao 

passado foi também apresentada na Lei 3.999, de 05 de dezembro de 1978, que estabelece 

para o Estado do Maranhão a preservação do patrimônio histórico e artístico.  

Igualmente, a preservação dos antigos centros exige o conhecimento e uso que se dá 

aos locais restaurados assim concomitantemente a relação com os espaços a serem 

preservados deve ser analisada dando-se ênfase aos usos e sentidos que as sociedades 

contemporâneas dão a esses espaços. Segundo Certeau (1994, p.173), “a cidade, à maneira de 

um nome próprio, oferece a capacidade de conceber e construir o espaço a partir de um 

número finito de propriedade estáveis, isoláveis e articuladas umas sobre as outras”.  

As articulações em torno do patrimônio edificado em São Luís estão nos trabalhos 

realizados pelo arquiteto Gisiger (1987), onde estão fontes para compreender os impactos da 

renovação urbana da Praia Grande. Em 1979, o governo instituiu pesquisas e planos técnicos 

para subsídios das restaurações de modo que neste ano houve o I encontro Nacional da Praia 

Grande, com participação do arquiteto Gisiger. 

Além dessa formação básica, constituem-se como parte do conjunto urbanístico e 

arquitetônico do centro histórico os solares e sobrados e outras habitações que são casas onda 

habitavam as famílias mais nobres e era composta por mais de um pavimento. Segundo 

Figueireido at al (2011, p.04) o sobrado, que se “destaca-se na paisagem do centro histórico, 

com prédios de até quatro pavimentos, sendo o pavimento térreo destinado ao comércio e os 

pavimentos superiores ao uso exclusivamente residencial”. O sobrado apresenta outra 

característica que é a composição dois ou mais pavimentos.   

As formas arquitetônicas que prevalecem no centro histórico estão ligadas ao barroco 

pombalino37, entretanto, percebe-se que outras denominações surgem através dos grupos. 
                                                             
35 Segundo Telles (2005, p.28) “Frias da Mesquita se apresentou como voluntário para incorporar-se ao grupo 
formado por Jerônimo de Albuquerque e por Diogo de Campos Moreno, para lutar pela reconquista do 
Maranhão, que se encontrava ocupado pelos franceses. Em 1614 [...] passou a participar e atuar na expedição 
denominada ‘Jornada do Maranhão’”. Disponível em: http://www.funceb.org.br/images/revista/18_7q5t.pdf. 
Acesso dia 13 de Maio de 2013. 
36 Segundo Giddens (1991, p.11) “a modernidade refere-se ao estilo, costume de vida ou organização social que 
emergiram na Europa a partir do século XVII e que ulteriormente se tornaram mais ou menos mundiais em sua 
influência”.  
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Ligada à moradia estão, principalmente, os “casarões”. Estes são representados pela 

convivência, legalizada ou não, de um ou mais grupos familiares. Muitos “casarões” foram 

restaurados e abrigam moradias de famílias que habitavam aquelas áreas antes das reformas e 

melhorias e também como doações do Governo do Estado a famílias trabalhadoras e 

servidores públicos.  

Gonçalves (2006) realizou uma avaliação dessas moradias ressaltando as habitações 

multifamiliares presentes no centro histórico. Destacou a insipiências dessas moradias, pois 

são fisicamente insuficientes para as demandas familiares de 4 a 5 pessoas para 10 m². Há 

também, em muitas dessas ocupações o fato de serem irregulares, pois a estrutura do edifício 

está comprometida pela ação do tempo.  

O chamando centro histórico de São Luís, apresenta cerca de 8 km², sendo o recorte 

territorial englobando 11 bairros e o Anel Viário. Nessa divisão são cerca de 220 hectares 

com aproximadamente 5.607 imóveis de arquitetura tradicional luso-brasileira. Erguidos 

principalmente nos séculos XVIII e XIX, o conjunto arquitetônico tem predominância do 

estilo barroco pombalino como descrito por Andrés (1998). Existe também o predomínio da 

arquitetura de caráter civil construídas para atender o sistema econômico e político da colônia, 

ressalta Lopes (2004).   

Nesse “grande” centro histórico estão 6 conjuntos urbanos, 11 edificações e 2 ruínas e 

1 bem integrado, como bens protegidos pelo IPHAN. A categoria centro histórico, vista aqui 

no movimento histórico de consolidação do patrimônio em São Luís, apresenta grande parte 

das polifonias sobre as quais repousam a muitas formas de compreender o conjunto 

arquitetônico tombado da cidade.  

Compreende-se que São Luís têm um centro histórico, finito, contínuo e articulado 

com o restante da cidade, portanto, São Luís apresenta como particularidade um centro 

histórico. A cidade apresenta oficialmente, segundo IBGE (2010), 100 bairros oficiais e 38 

ainda em processo de reconhecimento. A arquitetura presente o centro histórico assume 

características peculiares como a presença marcante do estilo barroco, principalmente nas 

fachadas das edificações.  

Na classificação de Lopes (2004, p.28) as principais características do barroco 

pombalino estão presentes na fachada das casas, de modo a apresentar seis estilos: porta e 

janela, ¾ de morada, morada e comércio, meia-morada, morada-inteira, morada-e-meia, 

assim, “entre as características do chamado Barroco Pombalino, podemos citar o uso 

                                                                                                                                                                                              
37 Uma categoria controversa, pois no Brasil apresenta-se de muitas formas e características.  
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Segundo Lacroix (2012, p.86)

 

Houve a necessi
mostrarem sua estatura social através da moradia [...] o azulejo foi usado em todos 
os tipos de edificações, do mais imponente até a menor porta e janela. O conjunto 
urbano adquiriu extraordinária
um material fácil de limpar, decorativo, herança mourisca ao português e seus 
descendentes brasileiros, aguçando 
claridade, pela água. 
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38Segundo o Manual de Renovação de Cantaria
abundância, constata-se a importação de pedras, como o lioz, vindo de Portugal nos lastros dos navios, 
largamente utilizado no Nordeste em elementos arquitetônicos e decorativos, nos revestimentos de pisos e 
paredes.” Disponível em: 
http://www.monumenta.gov.br/upload/Manual%20de%20conserva%E7%E3o%20de%20cantarias_1168623229.
pdf Acesso dia 13 de Maio de 2013.

frequente de emolduramento dos vãos, sacadas em pedra de lioz38, guarnecidas por balcões de 

ferro forjado ou fundido, pisos, soleiras, molduras e portas de cantaria”.  

6 e 7 – Representação de um solar e tipos de azulejos  

                                    Fonte: MARANHÃO NOTÍCIAS, s/d

Segundo Lacroix (2012, p.86) 

Houve a necessidade dos potentados, comerciantes e lavradores em ascensão, 
mostrarem sua estatura social através da moradia [...] o azulejo foi usado em todos 
os tipos de edificações, do mais imponente até a menor porta e janela. O conjunto 
urbano adquiriu extraordinária força plástica, com brilho e realeza, se revestindo de 
um material fácil de limpar, decorativo, herança mourisca ao português e seus 
descendentes brasileiros, aguçando a gosto pelo asseio, pela limpeza, pela 
claridade, pela água.   

Pedras, azulejos e lampiões são substâncias do gentrification proposto ao conjunto 

centro histórico. A marca da referência ao passado nobre destaca

principalmente nas paisagens dos “casarões” que, muitos deles com as esquinas de lampiões e 

                     
Manual de Renovação de Cantaria (2000, p.07), “mesmo dispondo o Brasil de rochas em 

se a importação de pedras, como o lioz, vindo de Portugal nos lastros dos navios, 
ente utilizado no Nordeste em elementos arquitetônicos e decorativos, nos revestimentos de pisos e 

paredes.” Disponível em: 
ov.br/upload/Manual%20de%20conserva%E7%E3o%20de%20cantarias_1168623229.

Acesso dia 13 de Maio de 2013. 
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A marca da referência ao passado nobre destaca-se, 

principalmente nas paisagens dos “casarões” que, muitos deles com as esquinas de lampiões e 

(2000, p.07), “mesmo dispondo o Brasil de rochas em 
se a importação de pedras, como o lioz, vindo de Portugal nos lastros dos navios, 

ente utilizado no Nordeste em elementos arquitetônicos e decorativos, nos revestimentos de pisos e 
paredes.” Disponível em: 

ov.br/upload/Manual%20de%20conserva%E7%E3o%20de%20cantarias_1168623229.
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as fachadas de azulejos. Percebo, contudo, ao fazer o campo que a nobreza foi tomada pelo 

Estado, assim, os casarões com fachadas de azulejos pertencem aos órgãos do estado e nem 

todos os lugares foram “contemplados” com os lampiões.  

Tamaso (2011, p.167), descreve que na Cidade de Goiás, o centro histórico também 

passou por este mesmo processo de inclusão e exclusão dos lampiões, gerando um 

descontentamento entre parte da população.  

 
É certo que os lampiões foram colocados em quase toda a extensão da área tombada, 
mas como o centro histórico é uma categoria vaga e em geral, percebida como maior 
do que a área tombada, muitos foram os logradouros que não tendo sido 
beneficiados com a luz sépia dos lampiões, geraram indignação em parcela da 
população, pois que são compreendidos como parte da cidade histórica.     

 

Além dos símbolos do gentrification para a área tombada então a demarcação das 

fronteiras por meio dos estilos arquitetônicos predominantes. Ao caminhar pelo centro 

histórico observei a dualidade da paisagem na fachada das casas. Muitos edifícios e casas 

mantêm a noção de moradias, os prédios ou “casarões” de dois ou mais pavimentos, ficando a 

parte de baixo para comércio e a de cima para moradia. Observei também a relocação de 

sentido, sobretudo, quando o casario é usado para fins de turismo: hotéis, bares, restaurantes, 

casas de festas, museus.   

 

Imagem 8 – estilos arquitetônicos presentes no centro histórico 

                   Fonte: DUAILIBE, Nayala. 2011; 2012; 2013 
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Quando se trata de gentrification, na perspectiva de Smith (1996), as áreas que outrora 

foram nobres mantêm-se na paisagem do centro histórico de São Luís. Durante as caminhadas 

pelas ruas da cidade conheci o José Pereira39, antigo trabalhador das obras de Requalificação 

Urbana de São Luís. A narrativa do senhor José destaca 

 

Aqui tem muita história [...] digo isso porque nos meus 88 anos eu vejo diariamente, 
os casarões, as ruas de pedra e sinto que aqui tem história. Não que eu tenha sido 
historiador [...] tinha o quarto ano adicional e lá aprendi que São Luís foi achada 
pelos franceses, que também foi toda construída por portugueses [...] Eu trabalhei 
aqui sabe... não sou francês, nem português, mas sou trabalhador, quebrei muita 
pedra para Cafeteira [governador do Estado entre 1987 e 1990] quando ele queria 
fazer patrimônio. Moça [...] eu também fiz história [...]40. 

 
Ao narrar suas experiências como trabalhador seu José Pereira busca afirmação para 

suas participações na “história” da cidade. Ele também conta que nos livros de história41 

sempre ressaltavam a origem francesa da cidade como se tal coisa fosse motivo de orgulho. 

Para ele os legados de consolidação históricos da cidade são fundamentos para explicar o 

porquê das ações de “patrimônio”. Ele também faz referência ao governador do Estado na 

época em que vigorou o Projeto Praia Grande sob a diligência de Epitácio Cafeteira.  

A história se aproxima do patrimônio, pois, o espírito do patrimônio está presente 

através das narrativas cotidianas e mesmo das experiências e memórias de pessoas como 

Agnaldo e José Pereira, ambos funcionários das obras de restauro do centro histórico. No 

entendimento de seu José, fazer história é ter participado ativamente nas obras da Praia 

Grande. José se destaca ainda como conhecedor dos discursos históricos da São Luís fundada 

por franceses, suas experiências são fruto da curiosidade sobre a dinâmica da cidade, 

principalmente da história narrada nos livros oficiais.  

O “fazer patrimônio”, segundo seu José Pereira, apresenta um lugar de legitimação 

simbólica, pois no entender de Gupta e Ferguson (2000, p.152), “[...] é preciso que os atores 

possam se dar conta das fronteiras que marcam o sistema social ao qual acham que pertencem 

e para além dos quais eles identificam outros atores implicados em um outro sistema social”. 

O Senhor José contou que foi chamado para trabalhar em 1981, quando era pedreiro e atuou 

na reforma do Palácio dos Leões. Depois fez “serviços menores” em outras partes da cidade. 

Foi também chamado como mestre de obras para trabalhar na demolição de alguns casarões 

                                                             
39 O senhor José Antônio foi quem me indicou o senhor Agnaldo eles tralharam nas obras do Projeto Praia 
Grande e do Projeto Reviver.  
40 Entrevista concedida por José Pereira em Julho de 2013.  
41 Um clássico local dos livros de história local: ABREU, S. Fróes Na Terra das palmeiras. Estudos brasileiros. 
Rio de Janeiro: Officina Industrial Graphica, 1931. 
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que não “tinham como ser recuperados”. Emana dessa narrativa uma “noção de 

pertencimento”, ressalta Leite (2006) pelas realizações e ações de “modificação do lugar”. 

A história esboça o entendimento de que a São Luís do patrimônio, aparenta para o 

senhor José, um trabalhador que vivenciou não o acontecido das formações urbanas seculares 

da cidade e sim a (re)organização do espaço por meio do processo de gentrification no que se 

convém chamar de construção de um “sistema patrimonial”, conforme sugere Tamaso (2007) 

com vistas ao passado. Seu José, trabalhador das obras de restauro do Bairro da Praia Grande, 

narra suas memórias sobre os vários significados do lugar onde trabalhou.  

Para Tamaso (2007, p.266) “cada qual faz seu uso e em decorrência dele constrói suas 

memórias”. No âmago das ações de formação e transformações de áreas com valor histórico 

estão igualmente, as agências patrimoniais que cooperam para construção do lugar, as ações 

de intervenção e o poder público. Dessa forma, como esses espaços foram estabelecidos?  

 

1.3 Demarcações do centro histórico  

 

O centro é histórico, carrega as características e particularidades como núcleo mais 

antigo da formação da cidade. Anterior às demarcações oficiais do centro histórico, com 

tombamentos e projetos de requalificação estão às experiências de pessoas como Dona 

Filomena, Flor e Antônio Ribeiro42 e outros atores que surgem no decorrer deste trabalho. 

Suas narrativas criaram sentidos para o lugar que aos poucos agrega os elementos simbólicos 

e as práticas patrimoniais.  

No lugar estão histórias, memórias e, principalmente, sujeitos, em permanente disputa 

com agentes patrimoniais. São Luís possui dois conjuntos urbanos tombados: um em âmbito 

federal a partir da Lei de Tombamento Federal (Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 

1937), cuja demarcação aconteceu em 1955 e outro em âmbito estadual por meio do Decreto 

nº 1.089 de 1986. Somam-se a esses conjuntos de propostas de valorização dos espaços com 

caráter históricos, estratégias de reabilitação que vão desde reformas até o incentivo ao 

comércio e turismo, segundo Leite (2006).  

As demarcações se sobrepõem e a área de abrangência da proteção estadual estende-se 

até bairros cujo povoamento se deu, principalmente, na década de 1950. Por outro lado, além 

da abrangência estadual e federal do patrimônio em São Luís em 1992, segundo Andrés 

(1998b), com a Lei de Zoneamento, a cidade passa a apresentar uma Zona Central (ZC), Zona 

                                                             
42 Interlocutores desta pesquisa 
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de preservação histórica (ZPH) e uma ZIS (Zona de Interesse Social), descritas como 

demarcações em âmbito municipal.  

A partir de 1974, o Plano Diretor possibilitou que as áreas de zoneamento fossem 

estabelecidas. No mapa 3 é possível observar a forma como as demarcações espaciais se 

sobrepõe, tanto em termos das perspectivas da UNESCO que, correspondem ao IPHAN, 

quanto as áreas de demarcação do Estado que podem ou não estar na zona de interesse do 

IPHAN.  

Se a área do tombamento coincide com “a do patrimônio” fica então o critério de 

saber onde cada uma cabe exatamente. Para Certeau (1994, p. 206-207) “no nomento plano o 

mapa junta lugares heterogeneos, alguns recebidos de uma tradição e outros produzidos por 

uma observação”. Por meio dessa construção dos mapas e das representações no plano real 

analisei as categorias das demarcações feitas no centro histórico. Feito isso foi preciso seguir 

os contornos da área de proteção estadual que é maior geograficamente. Outro ponto 

verificado foram os limites de atuação de cada órgão do poder público dentro dessas áreas. 
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Mapa 3  – Demarcação das áreas tombadas em domínio federal e estadual de São Luís 

                  Fonte: IPHAN e MINC, 2011. 
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O mapa torna-se a metáfora, segundo Certeau (1994), uma operação sobre o qual 

recaem experiências diferenciadas, sendo estas, relatos, percursos. No limiar dessas 

construções entre sujeitos e lugares estão reconfigurações feitas com a tentativa de 

engessamento dos lugares.  

No mapa 3 estão as áreas traçadas em vermelho correspondem a área proteção com 

tombamento federal, esta área também corresponde a parte do centro histórico reconhecida 

pela UNESCO como Patrimônio Mundial. No mapa 4, logo abaixo está um recorte mais 

detalhado do centro histórico  

 
Mapa 4 – Recorte territorial do centro histórico com enfâse no zoneamento 

     Fonte: ANDRÈS, 1998. 

 

As áreas que correspondem aos limites do patrimônio demarcado pela UNESCO, 

aproximam-se dos limites do tombamento federal. Por outro lado, expande-se o centro 

histórico, a formação do corpo arquitetônico antigo da cidade. Para Silva (2003, p.105) “a 

representação brasileira defendeu a inscrição do centro histórico de São Luís pelo fato de 

representar uma construção arquitetônica única portuguesa do período colonial [...]”. Dessas 
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muitas demarcações surgem, no que tangem as representações cartográficas dos espaços, 

elementos cujas compreensões das áreas patrimonializadas são dadas à medida que as 

políticas de patrimônio são incorporadas no imaginário social.  

No mapa 3 as áreas coloridas representam os anos de formação das construções e 

dos espaços dos bairros, correspondendo a parte amarela a de mais antiga formação, datada de 

1640 e a em roxo de 1970. Entretanto mesmo com disparidades temporais, todo esse contorno 

corresponde ao que o poder público instituiu como centro histórico.  

 

Mapa 5 – centro histórico com destaque para o período de formação dos lugares  

    Fonte: ESPIRITO SANTO, 2006 

 

A Praia Grande, ou seja, o bairro mais antigo de São Luís passou pelo processo de 

renovação urbana e em grande parte também de gentrification. Segundo Leite (2006, p.23) 
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“em praticamente todo processo de intervenção urbana, sobretudo naqueles circunscritos às 

áreas de patrimônio histórico, os usos do espaço coincidem com as formas de representação 

cotidiana e dos modos de vida urbana”. Tais processos de retomada de aspectos históricos são 

constructos que politicamente alimentam a São Luís do passado de apogeu econômico e 

cultural, principalmente das elites políticas locais.  

As grandes ações do patrimônio em São Luís acontecem a partir de 1973, com a 

instalação da sede do IPHAN em São Luís. No ano seguinte é aplicado o Plano Diretor que, 

entras coisas, possibilitou a expansão da cidade formando um eixo centro-periferia a partir do 

bairro da Praia Grande. Segundo Andrès (1998), o que inviabilizava as ações de restauro nas 

áreas históricas cujos processos de degradação acentuada, era exatamente a grandiosidade do 

chamado centro histórico.  

Mesmo com demarcações em três instâncias o chamando centro histórico era 

geograficamente maior do que eram possíveis ações de restauração. Elegeu-se, portanto, 

aquela em âmbito federal. No ano de 1992, existe a aplicação de um novo Plano Diretor que 

amplia os domínios dos zoneamentos da cidade e estende o centro histórico, ficando, segundo 

Andrés (1998), da seguinte maneira: Zona Tombada 1 com 978 “casarões” e Zona Tombada 2 

com 4.269 “casarões”.  

Os fragmentos desse lugar na memória presente são discursos e narrativas quase 

sempre, atrelados ao que foi e hoje carrega outros significados. Durante a etnografia percebi 

que as práticas de gentrification, dão novos sentidos às espacialidades e a forma como se 

praticam os espaços. Existe, assim o lugar pensado, o lugar vivido, o lugar no tempo e nas 

memórias. Ao enobrecer determinados espaços de São Luís, esses lugares tornaram-se muito 

mais conflitantes, pois extrapolam discursos e invocações do passado à medida que estes são 

postos à prova por outras tantas representações. Pierre Nora (1983) ressalta ainda que as 

memórias estão atreladas aos lugares, portanto, “os lugares de memória” são parte da história, 

selecionada e cheia de rupturas.  

Entende-se por lugar os espaços que, muitas vezes, se dão pelas experiências, na 

perspectiva de Tuan (1983, p.06), dessa forma, “ideias de espaço e lugar que não podem ser 

definidas uma sem a outra”. O cotidiano, as práticas, as formas pelas quais os sujeitos 

interpretam e dão significado às suas casas, as vizinhanças, a dinâmica das relações sociais 

entre parentes e não parentes estão permeadas pelas. O sentido dado pelos sujeitos que 

transitam e vivem no centro histórico estão permeados pela relação entre os usos dado as 

representações e apropriações dos espaços.  
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1.4 Projetos de requalificação urbana no centro histórico de São Luís  

 

No curso das transformações atuais do espaço urbano, percebe-se que a recuperação 

de locais cujas tradições que compõem a história de diferentes cidades emergem com 

intensidade. As cidades parecem construir “palavras de ordem” referentes à preservação, antes 

que o passado fique apenas retido em memória longínqua, sem um monumento objetivo de 

referência. Subjacente às estratégias de conservação de espaço, considera-se tanto a 

valorização das “ruínas”, como a chamada revitalização que muitas vezes aponta novos usos 

coletivos como o turismo e lazer.  

Para Lobato Corrêa (1995, p.08) “[...] o espaço urbano é um reflexo tanto das ações 

que se realizam no presente como também daquelas que se realizam no passado e que deixam 

suas marcas nas formas espaciais do presente”. Pelo conjunto histórico, arquitetônico e 

cultural a cidade de São Luís recebeu o título de Patrimônio Mundial, em 1997. Com os 

processos de requalificação do espaço urbano das áreas patrimonializadas houve uma 

mudança na paisagem e nos significados que os sujeitos davam aos usos desses espaços. 

Quando se trata de gentrification, as áreas que outrora foram nobres mantêm-se na 

paisagem do centro histórico de São Luís. A dinâmica do centro retorna, pois além da 

presença da historicidade e arquitetura nas fachadas do casario e na configuração morfológica 

dos espaços está o resgate da vida cultural: promoção de festas, atrativo com bares, 

restaurares. Existe ora um congelamento da paisagem nas antigas estruturas das fachadas ora 

uma dinamicidade necessária para que exista um fluxo de pessoas que consumam o 

patrimônio. Segundo Tamaso (2007, p.08), ao centrar na construção do patrimônio constrói-se 

um debate cultural que recai sobre o  

 

debate da cultura materializada na prática social. Surgem assim os contrastes entre, 
de um lado, os ideais históricos e estéticos da burocracia estatal e internacional 
(IPHAN e UNESCO) e dos agentes locais do patrimônio (elite cultural), e de outro, 
as histórias pessoais e familiares incrustadas nas ruas e becos [...]  

 

Entretanto, para garantir a gestão dos possíveis projetos, as ações do poder público se 

limitam a delinear áreas de atuação e demandas de verbas públicas. As praças, becos, casarões 

foram adaptados para que o local tivesse uma vida noturna e ampliasse a utilização do espaço. 

Ao caminhar pela cidade é possível obsevar a tentativa da manutenção da paisagem, presente 

na fachada das casas, na disposição dos espaços bem como na utilização dada aos mesmos.  
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Segundo Coelho (1999, p. 315), as ações voltadas para a preservação são 

representadas por “[...] conjuntos de medidas de ordem jurídica, administrativa, urbanística, 

arquitetônica ou de outra natureza técnica que visa resguardar uma edificação, sítio urbano, 

obras escultórias em locais públicos”. Os locais restaurados do centro histórico de São Luís 

passaram por processo de requalificação.  

Em 1988 é definido na Constituição, no Artigo 216, patrimônio cultural brasileiro 

relaciona-se "aos bens de natureza imaterial, desde que portador de referência à identidade, à 

ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, como é o caso das 

formas de expressão e dos modos de criar, fazer e viver". Verifica-se nesta conquista o avanço 

na concepção de patrimônio em um sentido mais amplo de cidadania. 

Segundo Fonseca (1996, p.153) a consciência preservacionista foi estipulada nos 

últimos anos pela questão ecológica envolvendo também os bens culturais como 

fundamentais para a garantia dos direitos humanos universais. Estes direitos são ligados às 

condições de vida, à qualidade de vida, à memória e à criatividade. São articulados às 

políticas culturais como práticas de cidadania e direitos culturais legitimados no texto 

constitucional de 1988. 

Poerner (1997) acrescenta a discussão sobre a realização de uma campanha nacional 

objetivando a participação das comunidades e os poderes locais na preservação do patrimônio 

cultural. Os projetos com possíveis financiamentos e promoção de instituições federais e 

privadas. Em outros fóruns realizados persistiram a questão da modernização administrativa e 

administração cultural relacionadas à participação política democrática e a identidade 

nacional.  

Alguns destes espaços “históricos” já apareciam no livro do Tombo43 como área de 

demarcação e foram fundamentais para que em 1978 a Lei nº 3.999 fosse criada a se tornasse 

a base legal para criação do Instituto do Patrimônio Histórico, Artístico e Paisagístico no 

Maranhão. Em 1979, as ações do poder público resultaram no projeto Renovação Urbana da 

Praia Grande cujos contornos se davam em ações de recuperação de muitos espaços 

deteriorados, destruídos e mesmo modificados com o tempo como ressalta Andrés (1998). 

 Posteriormente com o nome Reviver, o projeto compunha ações de melhoria, 

restauração e também retirada de moradores dos imóveis tombados. Somente em 1977, com a 

finalidade de preservar o centro histórico que o Governo do Estado através da (SEPLAN) 

Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento começaram a desenvolver estudos de 

                                                             
43 Acervo de 900 edificações por meio de Tombamento Federal em 13 de abril de 1974; Tombamento da 
Biblioteca Pública Benedito Leite em 9 de Fevereiro de 1979, segundo Cafeteira (1998). 
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revitalização dos espaços dos núcleos urbanos antigos da cidade. O que ficou conhecido como 

Renovação Urbana da Praia Grande afirma Andrés (1998), contou com o trabalho de 

diversos técnicos, assim a gestão urbana passa a representar um importante elemento para a 

identidade cultural.  

Projetos como Renovação Urbana da Praia Grande (1979) e Projeto Reviver (1989) 

foram incorporados ao discurso das pessoas. Renovação urbana agrega as etapas cujas 

referências estão nos projetos realizados para a melhoria e reforma dos prédios destinados às 

moradias sociais. O projeto Reviver, por outro lado, assumira etapas de melhorias na 

iluminação, esgoto, saneamento e melhoramento do comércio que visa abrigar o turismo.  

O processo de gentrification deu ao centro histórico da cidade de São Luís novos 

contornos: atração turística, práticas de moradias com (re) utilização dos espaços. A aplicação 

de serviços de restauração, revitalização e hoje de manutenção dos espaços como limpeza, 

iluminação, segurança constituem dados da paisagem para entender como os sujeitos 

resignificam a área patrimonializada.  

Permeadas essas questões estão também à relação cotidiana com os espaços, 

moradores que estão ali nas moradias seculares. A questão do título de Patrimônio Mundial, 

sobretudo, da visibilidade que ele deu a cidade, passados 16 anos faz com que pensemos 

como os sujeitos são capazes de se relacionar com as questões decorrentes de políticas desses 

espaços que, muitas vezes, são diferenciadas de outras partes da cidade. Casarões enobrecidos 

pela sua estética imponente que remetem ao passado, ruas e contornos históricos tomados 

pelos bares, restaurantes, hotéis, lojas de artesanato, lugares de festas e de outros sujeitos 

apropriadores desses espaços cujas marcas estão o modo como apropriam-se desse lugar 

histórico e carregado de rupturas e continuidades.  
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2 UMA ETNOGRAFIA DO CENTRO HISTÓRICO DE SÃO LUÍS  

 

As práticas patrimoniais requalificam os lugares dando a eles novos significados. Ao 

longo de duas décadas as áreas tombadas do centro histórico de São Luís adquiriram novas 

sociabilidades e em contrapartida mantiveram outras. Os espaços antigos do comércio e das 

moradias adquirem novas dinâmicas, principalmente com a chegada de empreendimentos 

voltados para o turismo. Requalificadas as paisagens do centro histórico suas práticas 

cotidianas tornam-se aspectos importantes, pois, segundo Certeau (1996) formam práticas do 

espaço.  

A etnografia dos lugares e das sociabilidades no centro histórico de São Luís é 

resultado do trabalho de campo realizado durante dois anos de pesquisas no mestrado. A 

etnografia do centro histórico de São Luís, por outro lado, revela a complexidade do 

posicionamento e do presente etnográfico diante de questões como alteridade próxima e 

pertencimento. Essas problemáticas revelam, segundo Geertz (2007), que o estar lá ainda 

caracteriza-se como o grande lastro da problemática do campo.  

É possível “do e no” campo observar a dimensão geográfica das áreas históricas da 

cidade, buscar elementos para entender o sentido dado, no presente, ao lugar do centro 

histórico de São Luís. A presença negociada não somente dos discursos dos agentes e 

agenciadores do patrimônio44, materializada nas categorias que nomeiam os lugares, mas dos 

sujeitos cujas práticas estão relacionadas àqueles espaços: moradores, transeuntes, 

comerciantes, frequentadores. Sentidos do lugar que se agregam a temporalidade, as 

apropriações que os sujeitos são capazes de fazer em suas práticas cotidianas e experiências 

com os lugares.  

 

2.1 Meu lugar, minhas experiências: quando a antropóloga é nativa  

 

No presente etnográfico traduzido neste trabalho também estão minhas experiências 

como antropóloga e como nativa. Desses dois aspectos é possível ressaltar que estes espaços 

que me são comuns podem ser traduzidos pelas minhas experiências, muitas vezes, distantes. 

                                                             
44 Ressalto neste trabalho os silêncios dos agentes do patrimônio. Durante os dois anos dessa pesquisa, busquei 
entrevistas com representantes do poder público, para que assim, tivesse outras visões sobre a situação dos 
edifícios históricos de São Luís. Nem do IPHAN, nem dos órgãos locais eu obtive respostas. Por dias, liguei, 
busquei entrevistas e a cada instante minhas entrevistas eram remarcadas ou simplesmente ignoradas. Visitei o 
IPHAN com sede na Rua 28 de Julho e também o DPHAP – Departamento do Patrimônio Histórico, Artístico e 
Paisagístico da Superintendência do Patrimônio Cultural da Secretaria de Estado da Cultura do Maranhão, em 
ambos não encontrei “responsáveis técnicos” para falar sobre ao assunto.  
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Distante por não ser efetivamente moradora da área de entorno do tombamento do centro 

histórico e também por materializar este trabalho em Goiânia, cidade onde cursei o mestrado 

em Antropologia Social.  

No ano de 2005, nos mudamos e antes disso meu pai realizou uma empreitada de 

reformas e mudanças na estrutura da casa: tirou as paredes de adobe, modificou telhado, 

estrutura e, sobretudo a fachada da casa. Poucos dias depois de ter tirado licença para reforma 

no CREA45, recebemos uma notificação que chamava o dono para o pagamento de multa 

sobre os valores do IPTU.  

Questionamos o poder público sobre tal multa e meu pai obteve a resposta do 

Município que a mesma dava-se pela descaracterização da fachada do imóvel que 

correspondia à área de Zoneamento Histórico46. Foi aí de descobrimos que nossa casa fazia 

parte do centro histórico. Se voltarmos ao Mapa 4 (página 52) a área rosa demarcada 

corresponde a Zona Central onde fica o Bairro da Vila Passos e no Mapa 5 (página 53) 

corresponde a área laranja, cuja formação data de 1950. A surpresa diante da situação abriu 

espaço para o aprofundamento dos estudos sobre centro histórico e consequentemente sobre 

patrimônios. 

Minha casa fica fora do perímetro de “proteção” federal, representado pelo IPHAN e 

também do estadual, portanto não “é patrimônio”, mas está inserida numa política de interesse 

social por pertencer ao núcleo urbano do inicio do século XX, correspondente historicamente 

ao momento em que o parque industrial era instalado em São Luís. Digo “não é patrimônio”, 

pois esta foi à fala da minha mãe ao tratarmos a questão, para ela não há uma referência 

arquitetônica do século XVIII atrelada a casa e assim seu julgamento é que “a casa deve ter as 

características do dono” não as do que o poder público determina.  

Ainda sim, para meus pais essa característica “histórica” não tinha nada com aquele 

bairro. Conversei com moradores mais antigos e todos que “mudaram” a fachada de suas 

casas passaram então a pagar o IPTU. Ressalto sobre essa questão nos escritos de Tamaso 

(2007, p.424) que trata das “táticas”, no sentido dado por Certeau (1994) para subverter ou 

mesmo modificar as fachadas das casas tombadas, assim 

 

Tais conflitos são a prova de que a “antinomia entre domínio e posse”, instaurada 
após o reconhecimento do valor coletivo de imóveis privados, é ainda hoje – em 

                                                             
45 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão  
46 Em uma área de zoneamento histórico o imóvel é isento de IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana). O dado encontra-se na Lei nº Lei 3836/99 | Lei nº 3836 de 01 de junho de 1999. Disponível 
em http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/577366/lei-3836-99-sao-luis-0 Acesso dia 15/08/2012. 
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todas as localidades tradicionais, nas quais o público se confunde com o privado – a 
causa dos conflitos entre instituições governamentais e não governamentais de 
preservação e proprietários de bens tombados e protegidos pelo entorno.  

 

Esse e tantos outros acontecimentos relacionados a imóveis e preservação motivaram-

me a buscar respostas, entender de como essa ‘ideia de passado’ estava sempre latente nos 

discursos e nas práticas do poder público. Compreender de que maneira os significados de 

uma São Luís histórica eram construídos e (des)truídos sempre que sujeitos planejavam 

reformas de seus imóveis. A historicidade e nossa casa marcada pelo patrimônio que, para 

minha família, era algo tão distante “geograficamente de nós”.  

No bojo das tentativas de explicações sempre me surgiam mais dúvidas do que 

respostas. As informações equivocadas do poder público, as omissões sobre o que fazer diante 

de situações como essas, foram se tornando cada vez mais latentes no sentido de “preciso 

averiguar o porquê”. Como os sujeitos reagem localmente às construções de paisagens 

patrimoniais? De que maneira os sujeitos subvertem esse dito patrimônio? Em que medida 

acontece o conflito entre as estruturas das cidades patrimoniais e os sujeitos que delas fazem 

parte? Como acontecem as práticas culturais e apropriações do espaço urbano no contexto do 

centro histórico de São Luís ?  

Questionamentos que surgiram juntamente com a possibilidade de pesquisar a 

temática do patrimônio e dos centros históricos. Durante o curso de Ciências Sociais47, tive a 

oportunidade de fazer iniciação científica e do caráter de pesquisa nasceram às indagações 

sobre o cenário que hoje representa “o Patrimônio de São Luís do Maranhão”. Num primeiro 

momento interessava-me, no bojo dos estudos sobre gestão do patrimônio público, analisar e 

selecionar as políticas voltadas para melhoria dos espaços tidos como históricos. Ruas, casas 

dos séculos XVIII e XIX, igrejas e todo o cenário descrito como centro histórico48.  

A própria noção de centro histórico parecia confusa e ampla, visto que se tomarmos os 

mapas presentes no primeiro capítulo deste trabalho vemos que a área de abrangência é muito 

grande. Eu e minha família sempre moramos em bairros com caráter mais moderno, ou 

mesmo na periferia, quando então mudamos para a Vila Passos passei a perceber a dinâmica 

do lugar. Nosso vizinho imediato é também a pessoa mais antiga do bairro, chama-se Vicente 

Arantes. 

                                                             
47 Universidade Estadual do Maranhão - UEMA 
48 Dois anos de pesquisa resultaram em uma monografia apresentada ao Curso de Ciências Sociais da 
Universidade Estadual do Maranhão - UEMA, cujo título é Patrimônio cultural da humanidade: análise da gestão 
do patrimônio público em São Luís/MA (1997-2010). 
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O Seu Vicente, como é conhecido, tem 77 anos, foi da guarda civil e hoje é um 

aposentado e contador de histórias. Durante os primeiros anos que estivemos lá em meio a 

reformas e mais reformas, eram nas horas que do fim de tarde que eu o Seu João 

conversávamos sobre memórias e histórias. Estavam ali presentes, como foco das conversas, a 

vida das pessoas do bairro, havia também muito da história da cidade que não constava nos 

livros. Suas narrativas referem-se às memórias da formação do bairro, ressaltam a 

nomenclatura do lugar bem como as vivências ao longo de quase meio século. Ao destacar 

essas pertenças lembrei que durante a última etapa do trabalho de campo questionei o senhor 

Vicente sobre o patrimônio e se ele sabia que nosso bairro fazia parte do centro histórico. 

 
Se eu sei o que é patrimônio? Patrimônio... é mais ou menos quando a gente vai 
visitar o Mercado Central lá é tudo antigo, os vendedores de gaiolas de passarinhos, 
os feirantes...tem um homem lá que já vende peixe há uns 30 anos [...] Patrimônio é 
esse povo que tá lá há muito tempo [...] eu sei que em época de chuva essa história 
de patrimônio aparece muito na televisão.  
 
E nosso bairro é histórico porque aqui tem tanto velho, tanto velho que dá até para 
fazer uma velharada (risos)...estou brincando [...] eu sei que muita casa aqui é 
antigaaa... tem gente que nem mexe porque é de herança... essa aí que vocês 
compraram não via uma reforma há muito tempo.  

 

Quando o patrimônio torna-se uma referência aos sujeitos. São Vicente narra a relação 

do histórico com a temporalidade da permanência das pessoas nos espaços que “ele” 

selecionou como constituintes do patrimônio. A noção de “velho” advém da memória das 

práticas e também faz uma comparação com atual situação de abandono e problemas 

estruturais dos “casarões”, explicitada pela quase sempre mídia local.  

O paciente Vicente, contador de história, traduz o patrimônio a partir de suas 

experiências com o espaço, assim, afirma Halbwachs (2004, p.170) “ora, o espaço é uma 

realidade que dura: nossas impressões se sucedem uma às outras, nada permanece em nosso 

espírito e não compreenderíamos que seja possível retornar ao passado se ele não estivesse 

conservado no ambiente material que nos circunda”.  

Buscando assim referências nos espaços cujas demarcações estão dentro da 

“demarcação histórica”, o Mercado Central, por exemplo, Percebo que assim como para o 

Vicente, quanto para minha família às relações com a historicidade demarcada nos lugares da 

“Vila Passos” estão distanciadas pela necessidade das vivências ou aparecem no curso das 

memórias.  

Como morador, seu Vicente delega ao bairro a demarcação espacial para suas ações 

cotidianas em memória ao passado, assim, a temporalidade do seu conceito de patrimônio é 

também da referência “ao velho”, uma significação que esbarra nos conceitos projetados de 
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“patrimônio” presentes nas fachadas do casario restaurado que conserva o lastro da história 

das práticas coloniais.  

Os “velhos” para seu Vicente estão vivos, bem como o patrimônio que surge no 

discurso como “herança”, funciona como um espelho que, segundo Bachelard (1998, p.23) 

“fornecerá simultaneamente imagens dispersas”. Uma casa não representa o todo, mas o 

referencia. Ele rememora o fato da casa recém-reformada ter permanecido durante muito 

tempo “intocada”. Esta passou para o estágio casa nova, conservando a imagem e as 

evocações da herança do passado. As ruínas não estão mais presentes, mas a lembrança sim. 

A natureza da experiência é “um termo que abrange as diferentes maneiras através das 

quais uma pessoa conhece e constrói a realidade”, ressalta Tuan (1983, p.10), ou seja, os 

lugares são construídos pelas experiências e cadeias de inter-relações que os sujeitos fazem ao 

longo do tempo nos muitos espaços. Morar, passar, trabalhar constituem percepções 

diferenciadas sobre os espaços.  

Seu Vicente narra sua vinda para Vila Passos, contava que o nome do bairro era uma 

referência ao cemitério dos Passos, pertencente a uma Ordem. O terreno em torno do 

cemitério pertencia a Irmandade dos Passos e durante a década de 110, quando estes foram 

embora, a área foi comprada e doada aos trabalhadores das fábricas que se instalavam na 

cidade, mais precisamente no Canto da Fabril e na Camboa. 

Segundo Marques (1970), a Irmandade Bom Jesus dos Passos estabeleceu um 

cemitério na região denominada Quinta do Machadinho. A ideia era tirar o ônus dos processos 

funerários da Irmandade de Misericórdia e afastar da “cidade” e promover a higienização das 

áreas centrais. Os membros da Irmandade dos Passos eram, portanto, enterrados no local que 

teve por ventura a suspensão de suas atividades em meados da década de 1940. 

O terreno é extremamente irregular, assim as casas são projetadas de acordo com a 

irregularidade das ladeiras e, atualmente, a área constitui a parte mais alta da cidade. Durante 

a década de 1940, o cemitério foi substituído por um estádio de futebol, inaugurado em 1950. 

O Nhozinho Santos é o segundo maior estádio da capital e Seu Vicente narra o modo como os 

corpos eram retirados do cemitério dando lugar a construção moderna do Estádio. 

 
Um bairro começa quando chega o primeiro morador. Eu sei que tem gente aqui 
mais antiga que eu... esse pessoal que tava enterrado no cemitério dos passos são os 
moradores mais antigos [...] depois deles veio eu. [...] eu lembro bem quando 
construíram o estádio... eles jogavam os ossos ladeira abaixo e depois juntavam tudo 
com pás e jogavam nas caçambas.  
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Seu Vicente destaca à chegada à Vila Passos atrelada à construção do estádio, marca 

sua presença como mais antigo morador, ressaltando a modernização do bairro que, até então 

era chamado de Céu. O nome céu era porque estávamos no ponto mais alto da cidade, dava 

para ver grande parte de São Luís. Seu João ressalta a construção de sua casa e dos problemas 

estruturais por conta da irregularidade do terreno. A imagem abaixo mapeia a localização de 

minha casa e do Seu João em relação do estádio.   

 
Croqui 1 – Minha morada na Vila Passos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

          Fonte: DUAILIBE, Nayala. 2014 

 

Segundo Bachelard (1998, p.26), “é exatamente porque as lembranças das antigas 

moradas são revividas como devaneios que as moradas do passado são imprescindíveis dentro 

de nós”. Seu Vicente ressaltava ainda em suas conversas, o desaparecimento e a beleza das 

fachadas das casas, inclusive a minha que guardava a particularidade da imagem de uma santa 

chamada Santa Isabel. Segundo ele, a imagem gravada em um azulejo fora levada por um dos 

pedreiros.  

Ao cursar o primeiro ano do mestrado em Antropologia Social e ter as primeiras 

orientações com a professora Izabela Tamaso, eu passei a perceber que o objeto ao qual 

propunha como estudo, estava envolvido por questões muito mais complexas. Não eram 

somente “questões do patrimônio” sobre São Luís e mais precisamente sobre aquilo que eu 

convencionei chamar de centro histórico, estavam também minhas experiências nativas e a 

relação com o lugar.  
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Eu evocava para mim a tarefa de trazer minha pertença para um estudo dentro da 

Antropologia e passei a compreender que esta tarefa acionava diversas categorias: alteridade 

próxima, por exemplo. Pensei em Peirano (1997) que ressalta trabalhos realizados em 

contexto nativo. Foi durante a disciplina Antropologia do lugar, ministrada por Izabela 

Tamaso que tive contato as discussões sobre a Antropologia do lugar, ligada a uma 

interconexão de campos do saber como a Geografia, História, Filosofia entre outras. Com 

essas leituras pude construir um texto que alimentado pela pesquisa do campo era também 

instrumento da “experiência próxima”. 

As experiências em campo, dilemas, desafios e também surpresas lembram-me 

Cardoso de Oliveira (1988), ao relatar as tarefas necessárias de um antropólogo ao “construir 

o olhar”. A tarefa complexa de treinar olhos, ouvidos e também a escrita no sentido de 

construir uma etnografia. Experimentei em campo os muitos olhares sobre o que os sujeitos 

pensavam de si e sua relação com os lugares patrimonializados.  

Por outro lado, quando se é nativa as construções sobre os lugares tornam-se mais 

complexas, pois, “ser de lá e estar lá” são exercícios sobre os quais repousam a compreensão 

do campo da Antropologia e suas possibilidades e distanciar o olhar no sentido de questionar 

o lugar comum de minhas memórias.   

O lugar de minhas memórias, citando Nora (1983) é, dessa forma, um passo para 

buscar importantes registros para entender como se vive e como se representa lugares com 

potenciais voltados para o turismo patrimonial. Não se mora somente, vende-se uma imagem 

de viver “na história” trazendo à tona, quase sempre, a pertença de um passado elitista que 

está muito distante de qualquer realidade local.  

O lugar se constrói porque a memória passa a se enraizar no concreto, na imagem e até 

nos nomes. São, dessa forma, rupturas e continuidades. Selecionei o lugar do centro histórico 

que carrega muitos centros históricos, muitas formas de entendimentos e pertencimento 

cotidianamente envoltos por novos significados. Os centros históricos passam pelos mesmos 

problemas que os demais espaços das grandes cidades, a falta de saneamento básico, 

segurança, iluminação, uma gama de demandas que congregam ao espaço uma urgência 

enquanto parte do corpo social.  

A Antropologia cada vez mais se interessa pela dinâmica e também pelos conflitos 

presentes no cenário urbano. O entendimento do modo de vida acrescenta dos sujeitos à 

problemática do espaço urbano com uma variedade de significados. A história dos homens (e 

mulheres) nas cidades, velhos e crianças na construção das paisagens e lugares são alguns dos 

modos pelos quais as práticas do espaço, segundo Certeau (1994) precisam ser percebidas.  
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Uma questão se impõe: como os sujeitos reagem localmente às construções 

patrimoniais? Percebi que, para minha família, nossa moradia não se constitui como 

pertencente ao patrimônio, não corresponde à demanda e aos critérios de pertencimentos 

elencados pelo poder público, nem estão dentro do padrão arquitetônico vislumbrando nas 

áreas tombadas. Além destes, outros interlocutores moradores das áreas tombadas também 

demonstram esse sentimento em relação as paisagens patrimoniais.  

Durante a incursão em campo, as longas conversas e também as entrevistas percebi 

que as construções estão atreladas aos usos do mesmo modo que, segundo Leite (2002, p.121) 

“nas áreas que passam por processos de gentrification, esses usos podem alterar a paisagem e 

imprimir outros sentidos às relocalizações das tradições e dos lugares nos espaços da cidade”. 

Assim, a área do centro histórico de São Luís é de maneira interdependente Reviver, Praia 

Grande, lugar de passagem, lugar de segregação, lugar de moradia. Constitui-se de lugar entre 

lugares. Como isso é possível ?  

 

2.2 Negociações pelo campo 

 

O ritual da estadia em campo, procedimentos, considerações devem ser expressos na 

escrita de forma que a interlocução com os sujeitos da pesquisa não esbarrem na simples 

coleta de dados e na construção e informações. Os cuidados neófitos na seleção dos 

interlocutores e mesmo no detalhamento das cenas emergem da compreensão profunda do 

papel do pesquisador.  

Acredito, antes de qualquer coisa, que o Antropólogo deve ser um bom conhecedor 

dos adjetivos. É também ser um pouco roteirista no sentido de apresentar a quem assiste ou a 

quem interpreta um pouco do olhar sobre o lugar, da capacidade de descrição e criação dos 

horizontes e das paisagens. Segundo Cardoso de Oliveira (1984, p.10), “a fusão de horizontes 

implica que na penetração do horizonte do outro, não abdicamos no nosso próprio horizonte”. 

O marco temporal para construção antropológica do caderno de campo tem como 

marco a chegada em campo que aconteceu em Janeiro de 2013, já no entardecer. Fui tentada a 

assistir juntamente com alguns conhecidos um Tambor de Crioula que se apresentaria na Feira 

da Praia Grande49. A “brincadeira”50, como chamam teve início por volta das 18 horas e 

                                                             
49 Entre os conhecidos daquela primeira estadia em campo como pesquisadora estava o professor do mestrado 
Alex Ratts.  
50 O termo é usado no sentido de descrever o movimento que acontece em torno da prática do Tambor de 
Crioula, bem como de outras práticas da dita cultura popular.   
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contava com cerca de 12 mulheres, devidamente vestidas com suas saias de chitão51 e também 

5 homens que alternavam entre tocar o tambor52 e distribuir o vinho e cachaça entre os 

brincantes. Segundo Ferreti (2002, p. 105-106) 

 

Um solista, logo após a entrada e aos primeiros toques dos tambores, ‘puxa’ uma 
toada chamada por alguns de ‘toada de levantamento’ e que pode, 
independentemente, ter sido improvisada naquele instante ou ser alguma dentre as 
centenas já existentes e que são do conhecimento de todos. A seguir, o coro 
composto pelos instrumentistas e demais homens coreiros presentes na roda (que 
podem também improvisar ou apenas cantar o coro) e uma parte das mulheres 
dançantes (coreiras) repete algumas vezes a toada por inteiro ou parte dela, passando 
esse canto a compor uma espécie de estribilho (refrão) para futuras improvisações 
desse primeiro solista ou de outros que assim o queiram. Não existe uma ordem 
específica de número de toadas a serem ditas por um mesmo cantador (que em 
alguns lugares chamam de ’cabeceira’), bem como qualquer dos presentes à roda 
pode puxar uma toada, seja sua ou não. Pela forma livre como são ‘puxadas’ as 
toadas e improvisados os ‘versos’, nota-se não haver uma seqüência pré-estabelecida 
de temas abordados no Tambor de Crioula, ao mesmo tempo que, partindo de uma 
primeira toada que verse sobre tema, podem ser criados improvisos sobre os mais 
variados e muitas vezes disparatados temas. 

 

Por volta das 19 horas a brincadeira ecoava ao toque dos 3 tambores e da cantoria 

eufórica de seus brincantes. As mulheres rodavam suas saias coloridas e partiam para o desfile 

eletrizante diante dos imponentes tambores. O gingado marca presença na dança, a cantoria 

pode ser ouvida ao longe e todos os brincantes são movidos pelo vai e vem e também pelas 

bebidas alcoólicas53. 

Um tumulto formou-se ao redor da roda de tambor, visitantes e também familiares dos 

brincantes divertiam-se ao ver o hipnotizante rodar das saias das dançarinas e também da forte 

batida dos tambores feitos a partir da madeira e couro de boi. O tambor encerrou ao som da 

seguinte música:  

lê, lê, lê, lá... lê, lê, lê, lá... Reviver é minha terra... Praia Grande é meu lugar.  

 

Concentrei minhas observações iniciais da movimentação das mulheres que se 

arrumavam para ir embora, contrariadas pelo termino da brincadeira. Eu também fui cedo 

para casa, me despedi dos amigos que ali estavam e segui para o Terminal da Praia Grande, 

                                                             
51 Chitão ou chita é um tipo de tecido de algodão com e representação floral.  
52 Segundo Dossiê registro do IPHAN (s/a, p.01) “em sua pesquisa, o IPHAN catalogou as práticas de 61 grupos 
entre os de maior destaque da ilha de São Luís. O registro do tambor de crioula faz parte de um projeto de 
reconhecimento das formas de expressão que compõem o amplo e diversificado legado das tradições culturais de 
matriz africana no país”. Entre os elementos do Tambor de Crioula estão: vestimentas, tambores, dança,  e 
bebidas. Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/portal/baixaFcdAnexo.do?id=945 Acesso dia 23 de Janeiro de 
2014.  
53 Pude observar cerveja, vinho e também muita cachaça. Todos consumiam todas as coisas e por fim a 
“brincadeira” acabou mais cedo exatamente porque os homens já não davam conta de cantar as músicas.  
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seguindo a Rua Portugal, passando pela Rua da Alfândega. A espera do ônibus, ouvi alguns 

jovens anunciando festas que aconteceriam durante o fim de semana. A movimentação era 

intensa, num vai e vem de pessoas que se deslocavam no sentido centro-terminal. Pessoas 

trajando todo tipo de vestimenta, mas em sua maioria, estudantes secundaristas que voltavam 

para suas casas.  

Minhas caminhadas diurnas entre as áreas do centro histórico eram para observar 

comportamentos cotidiano, lembrava-me de Certeau et al (1996) sobre o “domínios dos 

códigos”. Eu andava pelas ruas, marcando-as em meu caderno de campo, sentindo o modo 

como o traçado irregular fora pensado. As fotografias eram instrumentos de contato com “o 

espírito do lugar”, tomavam a forma de meus pensamentos: fragmentados e ainda planos. 

Mapas, desenhos, conversas faziam parte do reduto de minhas experiências. 

Minhas idas a campo aconteciam pela manhã, ficava até por volta do meio-dia, 

retornava às 16hs e em alternados dias ia à noite para observar e entrevistar. Durante o dia, eu 

conversava com moradores, donos de estabelecimentos comerciais, vendedores informais, 

donos de restaurantes e transeuntes.  

Passava também um longo tempo observando os lugares.Numa manhã, seguindo os 

diversos “conselhos” sobre o trânsito com equipamentos naquelas áreas resolvi buscar 

informantes para acessar as diversas regiões. Minha ideia inicial era acessar as periferias do 

centro histórico: Desterro e Portinho54. Havia até quem passava a perguntava 

 

Tu perdeu alguma coisa? Posso te ajudar a achar.... 

 

Durante a noite, frequentava os bares, restaures e os espaços mais gentrificados. De 

manhã eu via como o fluxo de pessoas que se movimenta é intenso e continuo, permanecendo 

apenas os trabalhadores daquela área. É preciso seguir do ponto central (Terminal da Praia 

Grande) e acompanhar o movimento. Via que nas manhãs havia um aumento de pessoas que 

sobem as ladeiras em direção do “centro da cidade” (Rua Grande). O centro comercial, por 

sua vez atraia um fluxo de trabalhadores e também de compradores, quase sempre, um grande 

número de pessoas sobe a travessa da Boaventura (a Rua do Banco do Brasil), vira à esquerda 

e sobe a travessa do João do Vale. Segue em frente até a João Lisboa. Esse caminho parece 

mais fácil, por outro lado, mais tortuoso por conta da íngreme subida até a Rua Grande. Outra 

parte do fluxo segue também pela Travessa da Boaventura e dobra a esquerda da Rua da 

Estrela. Estas pessoas seguem em direção a Igreja da Sé e descem para a Rua do Sol.  

                                                             
54 Ver Mapa 04 da página 52 
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Fiz o mesmo trajeto á noite saindo do Terminal da Praia Grande e seguindo o fluxo de 

pessoas. Na segunda-feira, às 20hs, é possível ver a frente do Terminal lotada de pessoas que 

precisam, muitas vezes, pegar dois ou mais ônibus para voltar para casa. Seguindo pela 

travessa da Boaventura apenas uma barraca de cachorros-quentes chamada Sousa (famosa na 

cidade), agrega pessoas. A rua é pouco iluminada e apenas é possível ver alguns carros de 

frequentadores “do Sousa”. Seguindo à direita pela Rua da Estrela praticamente não há 

movimento.  

Dois hippies sentados nos bancos da Praça Nauro Machado, duas mulheres 

caminhando em direção ao Teatro João do Vale e algumas mesas e cadeiras do bar que fica de 

esquina com a Rua da Alfândega com a Rua da Estrela. Do outro lado, subindo o Teatro João 

do Vale a pequena ladeira que dá acesso a Rua a Grande e faz esquina com Rua Giz é mal 

iluminada. As duas mulheres seguem por esta rua com passos apressados, carregavam livros e 

cadernos, possivelmente era estudantes.  

Tomava como foco das minhas observações “o espaço social da rua”, onde “os 

sujeitos mesmo em face de lugares patrimonializados tendem a desenvolver suas próprias 

práticas de interagir com os espaços”, destaca Leite (2006, p.24). Concentrei as observações 

sobre as diferentes horas do dia, visitando os lugares e tendo conversas informais a partir de 

situações distintas, entrevistas e também depoimentos. As ruas são lócus de produção das 

representações e apropriações do espaço.  

Era preciso compreender meu objeto de investigação, sob o olhar estratégico da 

Antropologia, pretensões à parte, assim eu seria capaz de atingir um conhecimento, como 

destaca Peirano (1997), de forma a construir um discurso narrativo do “ritual de integração”. 

O fato de ser nativa de São Luís não me colocava necessariamente como “pertencente” aquela 

área de estudo. Os caminhos do estranhamento e da problematização obrigaram-me a 

desdobramentos mais complexos, narrados neste capítulo.  

 

2.2.1 Dois meninos de um “casarão” 

 

Nos primeiros dias do campo eu passava pela rua lateral do Teatro João do Vale 

quando me deparei com um edifício habitado por um grupos de pessoas. Algumas janelas 

estavam fechadas e outras estavam abertas com roupas “secando ao sol”. Uma, em especial, 

me chamou atenção, havia um jovem debruçado contemplando o horizonte, parecia envolto 

em seus pensamentos, a imagem que ele tinha à frente era de lateral do teatro. Paralelo ao 

“casarão” existe um outro casarão em ruínas e cercado de tapumes que destacam que ali será 
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um empreendimento da casa do Tambor de Crioula55, recentemente registrado como 

“patrimônio imaterial do Brasil”.  

A primeira vista o “casarão” onde o jovem repousa na janela está em elevado grau de 

deterioração resolvi, então, perguntar. Da rua pedi que ele me atendesse e ele prontamente 

desceu. Fiquei na entrada do prédio, um misto de curiosidade e espanto. Já havia lido sobre as 

habitações doadas aos moradores do centro histórico como uma das etapas do projeto Praia 

Grande, porém elas eram totalmente estranhas para mim. Os casarões eram reformados e 

entregues as famílias que já habitavam aquele bairro ou eram dos trabalhadores das obras de 

recuperação da Praia Grande e do Desterro.  

Fui recebida pelo Alisson, cumprimentei explicando que eu era aluna do mestrado e 

que estava ali para fazer uma pesquisa relacionada aos lugares da Praia Grande. Lugares como 

casas, casarões perguntei se eles poderiam me acompanhar durante me apresentando as 

“principais pessoas do bairro”. Alisson então questionou se poderia levar um amigo no 

passeio. Eu respondi que sim. Ele subiu novamente as escadas e trajando outra roupa, calça, 

tênis e camisa veio acompanhada de Bruno, anunciado como seu primo. Os dois me 

direcionaram para a Rua da Estrela, seguindo pela Praça Nauro Machado até a Rua Portugal. 

Lá direcionaram suas perguntas para saber sobre como era meu trabalho.  

Pertenciam ao centro histórico, pois eram moradores e pessoas que trabalhavam e/ou 

viviam naquela área56. Bruno e Alisson me levaram a Pousada Portas da Amazônia (onde o 

irmão do Alisson trabalha), ao Museu Casa da Festa, caminhando pela Rua do Giz (28 de 

Julho) me mostraram a sede do IPHAN, destacaram que para eles é o prédio mais bonito do 

bairro. Em determinados momentos eles cumprimentavam um ou outro morador que estava na 

porta de casa. Nesses dias de caminhadas e visitas narravam suas experiências de vida e o fato 

de, mesmo sem ter concluído o ensino médio, buscavam trabalho para complementar a renda 

da família. Trabalhavam como entregadores de produtos da feira que acontecia 

quinzenalmente na área do Circo da cidade, próximo ao Terminal da Praia Grande. 

Com o tempo os interlocutores ficaram empolgados com o que lhes contava sobre a 

pesquisa, sobre a universidade, sobre Goiás. O interesse surgia à medida que falavam dos 

sonhos e aspirações, do desejo de mudar de vida e buscar melhores condições para suas 

famílias. Os jovens interlocutores empolgados pela pesquisa apresentavam-me para as pessoas 

                                                             
55 Sobre o registro do Tambor de Crioula ver http://portal.iphan.gov.br/baixaFcdAnexo.do?id=949 Acesso dia 31 
de Janeiro de 2014.  
56 Sobre o fato de morar no centro histórico, busquei informações junto ao trabalho intitulado As razões, as 
paixões e as contradições de morar num lugar antigo de Marluce Wall Venâncio (2012) 



70 
 

na rua, andavam comigo durante boa parte do dia, sempre contando que ali, para eles, é o 

lugar de suas origens, pois estavam seus parentes e suas memórias.  

 

Sempre moramos aqui... esse casarão era de meus avôs. Foi dado a eles há muito 
tempo, daí eles morreram e ficou para gente. Quando eu digo para as pessoas elas 
não entendem o que é morar aqui. É legal [...] tem tempo de turista e tem tempo de 
gente daqui, tem tempo para tudo57.  

 

Eu quero ser jogador de futebol [...] vou até viajar essa semana para ao Rio Grande 
do Sul para jogar lá. Eu espero que ganhando dinheiro eu possa tirar minha família 
daqui, minha mãe quer morar em outro lugar. Ela é feirante no Mercado Central, 
mas não gosta mais daqui porque acha que ficou muito violento. Moça, até minha 
mãe que é daqui e todos conhecem foi assaltada e roubaram o celular dela58.  

 
 

A afirmação do Alisson sobre o fato do “casarão” ter “sido dado” a seus avós advém 

das políticas de habitabilidade no centro histórico, presentes nos trabalhos de Marques (2002) 

e Andrès (1998). Durante a década de 1970, houve eixo de expansão do centro antigo para o 

restante da ilha tal empreendimento foi facilitado graças à construção da Ponte José Sarney 

(1970), Barragem do Bacanga (1973), a Ponte Bandeira Tribuzzi (1980) e o Aterro do 

Bacanga (1988). Com esses empreendimentos o centro foi parcialmente abandonado, assim, 

as áreas tornam-se “espaços vazios”.  

Com o Programa de Preservação e Revitalização do Centro Histórico de São Luís59 em 

1986, as áreas do centro histórico foram recuperadas e os antigos “casarões” foram 

transformados em moradias populares. O objetivo era garantir o uso residencial desses 

espaços, sobretudo com a restauração do Albergue do Voluntariado de Obras Sociais.  

Na quinto dia, tive oportunidade de conhecer a família do Bruno. Ele tem uma irmã 

que, aos 15 anos, já tem dois filhos, sendo um recém-nascido. Divide a casa com a mãe, a 

irmã, os dois sobrinhos e o cunhado. Um cômodo com que trazia à direita uma pia, uma 

geladeira, um fogão, um filtro de água, no centro, um sofá e uma rede. No canto direito havia 

um escada que dava para um pavimento onde haviam dois colchões e um armário 

                                                             
57Alisson, 18 anos, estudante, morador do centro histórico. Guiou-me pelas ruas do centro histórico de São Luís, 
me apresentou alguns interlocutores desta pesquisa. Um esperto e proeminente “antropólogo de terceira via”, 
afirma Geertz (2007). 
58Bruno, 17 anos, estudante, morador do centro histórico. Guiou-me pelas ruas do centro histórico de São Luís-
MA, me apresentou alguns interlocutores desta pesquisa e também fez importantes considerações que ajudaram 
no direcionamento desta pesquisa.  
59 Dentro desse programa existe o Subprograma intitulado Promoção social e habitação cujos objetivos 
principais eram recuperar casarões para moradias populares e também apartamentos para funcionários públicos 
do Estado.  



71 
 

improvisado, logo abaixo ficaram mais duas camas e uma pequena mesa onde eu fiquei 

sentada. Essas coisas “ajeitadas”60 em 6 m².  

A casa de Alisson é também moradia de cerca de doze famílias que detém a 

propriedade coletiva do espaço. Os primeiros moradores eram, sobretudo, trabalhadores que 

atuaram nas etapas do projeto Praia Grande e projeto Reviver no final da década de 1980. As 

chamadas “moradias populares”, onde os moradores pagam uma taxa para “despesas gerais”. 

O espaço é divido em cômodos que abrigam de 2 à 6 pessoas nas mais variadas faixas etárias. 

O banheiro, a lavanderia e o quintal são coletivos. Alisson e Bruno são “amigos de infância”, 

cresceram no “casarão do centro histórico”.  

Caminhávamos pelas ruas de pedras ruas e durante o percurso eles sempre destacavam 

um ou outro aspecto dos lugares onde passávamos.  

 

Sabe aquela Dona ali, vende um bom café com beiju61, se tiver com fome... naquele 
“casarão” que fica depois da delegacia tem um pessoal que pode ajudar, eles 
invadiram lá há um mês mais ou menos [...]. O pessoal não tem aonde ir e nem tem 
onde ficar. Mês passado teve briga aí com a política. Eu acho que vai ter de novo. 
 

 

“O pessoal não tem aonde ir e nem tem onde ficar” expressa à situação de 

vulnerabilidade que muitas pessoas se encontram no espaço do centro histórico. Sua dinâmica 

de vida e pertencimento em relação ao bairro do Reviver, como chamam em alguns momentos 

se [...] “inscreve na história do sujeito como a marca de uma pertença indelével na medida em 

que a configuração primeira, o arquétipo de todo o processo de apropriação do espaço como 

lugar da vida cotidiana pública”, destaca Certeau (1996, p.44). Os interlocutores, sobretudo o 

Bruno, tinham a noção de que eles também moravam em “casarões” e que diferentemente dos 

“invadidos” o seu lugar, sua moradia estava protegida pela “herança” de seus avós. 

Ao conhecer a casa lembrei-me de Certeau et al (1996, p.194) “as velhas pedras 

renovadas se tornam lugares de trânsito entre os fantasmas do passado e os imperativos do 

presente”. Dessa forma, ao reconhecer a intimidade destes moradores em lugares cujas 

particularidades sincréticas são de espaços de gentrification é possível verificar que as 

presenças daquelas pessoas são carregadas de significações. Não somente morar, trabalhar, 

                                                             
60 A expressão “ajeitado” refere-se a “arrumando”, ou seja, “arrumado com jeito”, bem organizado. Suas 
variáreis são o “ajeitadinho”, pessoa que não é bonita mais que por conta de suas belas roupas e acessórios 
apresenta-se como uma pessoa bonita.  
61 É uma variedade da tapioca, feita com goma, polvinho, água, sal e manteiga. É espalhada e prensada na 
frigideira com uma colher e depois de pronta acrescentam-se os mais variados recheios. No Maranhão o beiju 
“tradicional” leva apenas manteiga e é sempre acompanhada por café. 
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mas observar diariamente uma dinâmica de vida envolta por muitas teias de significados: 

lugares históricos, patrimônio, passado-presente.  

Muitos destes adjetivos atribuídos segundo o lugar de moradia e/ou pertença, assim, 

segundo Certeau (1996, p.1995) “são passagens sobre múltiplas fronteiras que separam as 

épocas, os grupos e as práticas”. Entre ficar e ir embora, estão os anseios de jovens que, num 

lugar, caracterizado pela égide patrimonial podem perceber que “tem tempo de turista e tem 

tempo de gente daqui, tem tempo para tudo” 

 

2.3 Memórias do portão 

 

As fronteiras arbitrárias que “constroem” a cidade de São Luís também são 

instrumentos para compreender o sentido dado ao lugar. Seja ele do ponto de vista histórico, 

com ressonâncias escravocratas e coloniais ou pela tensão que esses aspectos da “história 

oficial” trazem para o presente. Os “lugares de memória” Nora (1983), são ancorados nas 

lembranças, mas referências que os sujeitos fazem dos lugares onde estiveram. A memória é 

um duplo caminho pelo que se seleciona no discurso. Assim, ancorados nas memórias estão 

sentimentos e pertencimentos. 

Os lugares narrados na memória são também compartilhados, seja pelos sujeitos que 

ali viveram ou nas experiências daqueles que se utilizam desses elementos para a política de 

preservação. Para Bachelard (1996, p.29) o “inconsciente permanece nos lugares”.  

Morar ou ter morado em lugares com características históricas demonstram o modo 

como o valor é adensado nas lembranças. A própria noção de valor é colocada como 

movimento que agrega o sentido de pertencimento diferenciado do espaço, “vale porque é da 

história”, “é diferente porque é patrimônio”. Valores sobre os imóveis, ou mesmo ligação com 

o espaço: “onde começa e onde termina” são umas das muitas polifonias da memória.  

 

Dos meus mais de 100 anos, minha filha, eu tive de ver muito comércio na Praia 
Grande. Eu morava na Jacinto Maia e ia para lá fazer compra com minha senhora. 
Vendia na Praia Grande, galinha, porco, carne de boi, verdura de toda espécie. Daí 
era comprar arroz, farinha e feijão lá no Mercado Central [...] ia com minha 
senhora porque moça não andava sozinha. Eu me lembro bem...não podia sair de 
casa a beirada da noite porque nas ruas de lampião quase não tinha querosene... 
‘ficava’ uns pretinhos no canto do Mercado Central pronto pra “pegar as moças” 
[...] eu era bonita, sabe, ‘ajeitadinha’ então minha senhora não me deixava ir para 
lá(risos)62.   
 

                                                             
62 Maria Parga, muito mais de 100 anos, aposentada, ex-moradora da Praia Grande. Depoimento concedido à 
Nayala Duailibe em Janeiro de 2012.  
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Os relatos de Dona Maria Parga narram uma São Luís por volta de 1930, suas 

memórias retratam um lugar já como onde o espaço urbano que é “entrecortado por fronteiras 

simbólicas”, ressalta Leite (2006).  A violência tanto nos relatos da Dona Maria Parga quanto 

nas narrativas sobre o centro histórico de Ferreira (2012), apresentam categorias conflituosas 

de interação entre os sujeitos, assim, a marginalização desses lugares, sobretudo, da área mais 

antiga da cidade, o bairro da Praia Grande e do entorno: Desterro, Portinho, Centro.  

Tive oportunidade de conhecê-la antes mesmo de fazer o mestrado e são de suas 

“aventuras de vida” na cidade que tive inspiração para dar continuidade ao trabalho sobre 

patrimônio e São Luís. Levo em consideração a este fato a concepção de Peirano (1999) sobre 

o tipo ideal da alteridade próxima onde, ao pensar o fazer etnográfico em casa é possível 

enfatizar o espaço da diferença, ressaltado por Arantes (2000), sobretudo contribuindo para 

compreensão das singularidades de grupos urbanos nos espaços. Uma postura reflexiva das 

narrativas que, muitas vezes, “contam memórias” sobre as quais é possível apreender grande 

parte dos acontecimentos relacionados às mudanças, sociais, econômicas e históricas da 

cidade.  

Maria Parga dos Santos, a senhora de vestidos longos, cabelo curto e sombrinha na 

mão e que, todo santo dia, vai à igreja. Nem sei dizer se esta parte do caderno de campo é “de 

campo” ou “de memória”, mas narrar traços da vida de Mariazinha (como prefere ser 

chamada) é importante para meu trabalho. Sempre vai à missa das 6h, é assim de domingo a 

domingo. Passos curtos no corpo magro, sacola no lado esquerdo do braço e sombrinha do 

outro lado. Era sempre chamada pelos outros de “vovózinha”.  

Quando comecei a frequentar a casa da Dona Mariazinha pude entender um pouco do 

que é ser mulher e negra no Maranhão. Filha de ex- escravos, sua mãe trabalhava para “os 

brancos” em uma casa na Rua Jacinto Maia, ela viveu para “trabalhar e servir”. Nasceu em 27 

de Setembro de 1908, por ter nascido em dia de São Cosme e Damião, seria batizada de 

Damiana. Ela sempre faz cara feia ao lembrar-se do nome que teriam lhe dado, mas reflete 

“agora sou Maria Parga e Parga eu nem sei o que é”? Um dia contei que Parga queria dizer 

“mar banco” e ela retrucou 

 

Menina, deixa de ser besta, onde já se viu colocar nome branco em coisa preta e 
desde quando mar é branco?  

 
Aos 25 anos casou-se com um oficial do exército e na revolução de 1933, um mês 

depois de casada, perdeu seu marido. Era músico corneteiro e de tanto tocar “arrebentou as 



 

cordas vocais”. Para ela foi um golpe duro, decidiu então que nunca mais se casaria, pois na 

religião Católica não permite “ser mulher de dois homens”. Com o dinheiro que recebeu 

comprou uma casa no Bairro do Monte Castelo.

metros da casa de meus pais. Sempre ai sair do trabalho meu pai passa lá para saber se está 

bem: dia ela atende ele e dia não, se estiver orando ignora qualquer chamado. 

Vê-se no enlace da história oficial e das memórias, como bem destaca Nora (

construção dos lugares, dessa forma c

narrativas que os sujeitos fazem sobre 

Maria Parga ainda não havia passado pelo processo de 

descrevem dados do cotidiano. 

Grande eu apressadamente perguntava a Dona Maria coisas como:

 

 

A aproximação minha família 

do meu vizinho64, Seu Vicente

                                                            
63 Relato de Maria Parga em Outubro de 2011.
64 Descritas no capitulo três deste trabalho.
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tende ele e dia não, se estiver orando ignora qualquer chamado. 
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dessa forma como apreender o sentido dos lugar

itos fazem sobre as áreas patrimonializadas. O lugar onde morou D

Maria Parga ainda não havia passado pelo processo de gentrification, suas memórias

descrevem dados do cotidiano. No anseio de obter a percepção do entendimento sobre a 

essadamente perguntava a Dona Maria coisas como: 

Nayala – Dona Maria, a senhora já foi lá na Praia 
Grande depois que fizeram uma reforma?
D. Maria – Vou lá no mercado grande todo domingo 
para comprar Guaraná Jesus. Os de garrafa são os 
melhores [...] eu vi, minha filha, quando teve reforma lá, 
tiraram a Praia do Caju e fizeram lá onde passa ônibus. 
Nayala – O que a senhora acha disso?
 D. Maria – Minha filha, quando eu casei em 1933, eu 
mudei da casa da minha senhora e fui Morar no Anil. 
Foi difícil depois que meu marido morreu eu trabalhava 
para pagar as contas... 
Nayala – E onde e senhora trabalhava?
D. Maria – Na “casa de branco”. Eu passava, lavava, 
varria casa teve até uma vez que eu panhei um raio.
Nayala- Dona Maria, a senhora foi atingida por um 
raio? 
D. Maria – Eu vinha do colégio lá no Caminho Grande 
ai veio uma luz que passou assim: zup!! Eu caí de cara 
no chão e machuquei a mão... mas isso eu ainda era 
menina, foi quando chegou energia elétrica em São 
Luís. 
Nayala- Dona Maria, isso foi em 1918.
10 anos? 
D.Maria – De memória eu não sei mas eu usava saia e 
levantou tudo a minha saia. (risos) 
Nayala- Me conte mais... 
D. Maria – Ah minha filha outra hora agora eu vou 
rezar para nossa Senhora. Depois tu vem e diz para teu 
ai que o padre vem aqui amanhã... que é pra ele ajeitar 
minha lâmpada63.  

A aproximação minha família com o “centro”, as relações de pertença e as narrativas 

Vicente e da Dona Maria foram sujeitos fundamentais

                     
Relato de Maria Parga em Outubro de 2011. 

deste trabalho.  
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que “o primeiro testemunho a que podemos recorrer será sempre o nosso”, afirma Halbwachs 

(2006, p. 30). O testemunho da pertença imbricado no modo como me relaciono com estes 

interlocutores expressam que o “patrimônio” e o modo como ele é retorna a questão de 

Certeau (1994, p.203) sobre relatos, onde estes “efetuam portanto um trabalho que, 

incessantemente, transforma lugares em espaços e espaços em lugares”  

As digressões da Dona Maria podem ser compreendidas a partir da relação que esta 

faz com as vivências que teve na infância. Ela entende o cenário de mudanças ocorridas com 

os projetos de revitalização que acontecem no centro histórico e acrescenta as mudanças e 

transformações da paisagem em face do melhoramento urbano. Tanto quando fala da chegada 

da energia elétrica na cidade em 1918, quanto ao fato de que houve mudanças físicas no lugar, 

quando descreve a intervenção por meio do aterramento e da construção do Terminal de 

ônibus na Praia do Caju.  

Questionada sobre o que era patrimônio Dona Maria Parga dos Santos 

 

Ah, minha filha, para uma preta como eu não tem esse negócio de patrimônio não. 
Eu nem sei o que é. Quando eu era pequena, meu patrãozinho tinha uma casa no 
centro da cidade [...] só quem tinha casa no centro da cidade era gente rica. Era 
uma casa grande e minha mãe dizia que todo mundo branco tinha casa no centro da 
cidade  

 

O patrimônio assume vários sentidos, vários contextos e também várias formas de 

expressar a memória social. Logicamente isso não tira a categoria dos muitos embates e 

conflitos, pois num cenário plural, muitos são os que discordam do que pode selecionar da 

memória.  

As memórias do portão fazem parte desta etnografia como forma de apresentar 

paralelos da vida e das vivências de meus interlocutores justamente com a minha. É como 

“reconfigurar o tempo pela narrativa”, afirma Ricouer (1998, p.08). Narrar o centro histórico 

mostra uma polifonia dos lugares, estes em paralelo com práticas e apropriações, memórias e 

históricas de sujeitos cujas representações não estão contidas nas páginas do Dossiê entregue 

a UNESCO para reconhecimento de São Luís como “Patrimônio Mundial”. 

Dona Maria Parga corresponde a um dado vivo do modo como o tempo atua no modo 

como compreendemos os lugares materializados. Sua importância deriva antropologicamente 

no fato de pertencer a uma etapa omitida do processo de patrimonialização. É uma 

experiência nativa sobre a qual estão fundamentos para entender o outro lado da construção 

das paisagens. 
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2.4 Comerciante de lembranças  

 

“A etnografia é feita in loco e o etnógrafo é, na medida do possível, alguém que 

participa subjetivamente nas vidas daqueles que estão sendo estudados, assim como um 

observador objetivo daquelas vidas”, afirma Angrosino (2009 p.31). Assim eu me sentia 

coletando lembranças de meus interlocutores. Senhor José Loureiro, nome de poeta, dono de 

duas lojas de venda de artesanato e produtos culinários, sendo uma delas localizada na Rua do 

Comércio.  

Quando cheguei na manhã do sábado de Fevereiro ele estava sentado ao fundo da loja, 

usava tamancos de chamatós (chinelos feitos de madeira e couro de cabra ou de boi). Quando 

cheguei à loja ele logo proferiu “você é primeira pessoa que vem aqui hoje”, “vamos ali 

provar um doce de buriti”. Você é de onde? Por que veio visitar São Luís? Num batalhão de 

perguntas apressadas eu respondia apenas que era da universidade e estava fazendo um 

trabalho sobre São Luís e o patrimônio.  

O senhor fez Loureiro uma longa narrativa e, diferentemente dos outros interlocutores, 

solicitou de antemão que eu gravasse a conversa para e que levasse a imprensa para esta 

soubesse dos problemas que enfrentava o centro histórico.  

Seu José narrou que era de Icatu e que estava vendendo a loja e demitindo os 

funcionários. Narrou também suas experiências como produtor de mandioca e farinha e de 

doce de buriti, produtos que ele vendia na loja. Nesse momento entraram alguns turistas que 

se diziam de Curitiba e prontamente seu José ofereceu a especiaria do doce de buriti.  

Os turistas compraram o doce que vinha em forma de cubo, embalado em plástico e 

estava dentro de uma caixa de madeira. Ao voltar para nossa conversa seu José explicou que o 

turismo tem perdido força ali porque é caro ir para São Luís. Tentava não participar da 

conversa e não emitir opiniões, mas ele sempre questionava: Quem são seus pais? Quando 

falei de minhas origens ele prontamente falou que conhecia meu tio (chamado José 

Raimundo) e que haviam trabalhado juntos na produção de farinha.  

Um centro histórico de muitas lembranças, pelas andanças em São Luís percebi que, 

como ressaltam Eckter e Rocha (2010, p.142) “as memórias depõem sobre as trajetórias de 

vidas ritmadas nas constantes transformações e mudanças destrutivas e/ou criativas”. O 

patrimônio também é um lugar político, isso já foi ressaltado nas práticas de 

patrimonialização. É também um campo de disputas entre políticos e suas propagandas do 

passado e da identidade. Narrativas como a do Senhor José Loureiro ou da Dona Maria Parga 

são os ecos da polifonia desse processo.  
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Com as narrativas sobre a decadência do turismo e mesmo com o esvaziamento do 

entorno por falta de interesse no patrimônio, procurei o poder público responsável para o 

contraponto àquilo que havia ouvido sobre o a situação do centro histórico.  

Sobre a imprensa local, pesquisei material referente à situação do conjunto 

arquitetônico tombado, bem como fiz visitas ao Departamento do Patrimônio e ao IPHAN. 

Entre as informações não oficias que tive estava a que a cidade havia recebido 113 milhões de 

reais referente ao PAC das Cidades Históricas com o objetivo de fazer melhorias no Mercado 

Central, na Rua Grande e na Praça Deodoro65. Os investimentos são da prefeitura e do Banco 

Mundial de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), por meio da Lei Rouanet, 

afirma o jornal.  

Em visita a Fundação do Patrimônio Histórico (FUMPH), o lugar havia mudado da 

Rua do Egito para a Rua do Sol então as pessoas que ali estavam não souberam me repassar 

informações acerca do PAC das Cidades Históricas66. Tentei por outras vezes, em vão 

conseguir entrevistas e informações sobre o projeto.  

Quando dos últimos dias de minha estadia em São Luís assisti uma entrevista na TV 

no programa Negócio e Companhia da superintendente do IPHAN no Maranhão, Kátia 

Bogéa67 (2014) que ressaltou 

 

Nós fazemos parte de um grupo seleto, são pouquíssimas cidades que tem essa 
distinção, então na verdade, nos temos uma oportunidade impressionante de 
negócios, principalmente na área da indústria turística [...] o patrimônio não pode 
ser um problema, o patrimônio é a solução. [...] A execução dessas obras serão 
feitas pelo IPHAN diretamente (referente do PAC das Cidades Históricas), são 45 
obras com obras estruturantes como a Rua Grande. Por que a Rua Grande? Porque 
a Rua Grande mantêm o comércio popular todo no centro da cidade e a gente 
precisa requalificar este espaço urbanístico dando qualidade a ele [...] as obras que 
gerarão maiores transtornos são o Mercado Central, a Rua Grande e o Forte São 
Luís [...] nós temos três anos.  

 

Há, nessa referência do turismo a alusão às fronteiras do pertencer e do usar o espaço. 

Quem pertence também usa e, dessa forma, o acesso a determinados bens, serviços e lugares 

era um contraponto ao discurso. Para Bogéa, “o patrimônio não pode ser um problema, o 

patrimônio é a solução”. Uma solução pautada na visibilidade que ele (o patrimônio) pode ter 

enquanto negócio, contudo pouco representativo quando comparada as narrativas do Senhor 

José Loureiro. As propostas dos agentes do patrimônio expandem a área que passou por 

                                                             
65 O imparcial on line. Disponível em 
http://www.oimparcial.com.br/app/noticia/urbano/2013/08/18/interna_urbano,139477/r-133-milhoes-para-
revitalizar-sao-luis.shtml Acesso dia 05 de Março de 2014.  
66 Não avancei nessa questão.  
67 Entrevista concedida ao programa Negócio e Companhia em 02 de Janeiro de 2014.  
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gentrification na década de 1997, agregam o sentido de usos do comércio da Rua Grande e do 

Mercado Central, mas em outro espaço do centro histórico. Há também nas ações do PAC das 

Cidades Históricas projetos de moradias populares para 4 “casarões” do Bairro da Praia 

Grande e Desterro.  

O comerciante de lembranças destacou tal problemática ao tratar do modo como os 

gestores se atentam ao patrimônio que já existe. No terreno simbólico de disputas e interesses 

sobre “o que deve ser preservado” estão crises com relação a percepção do abandono, não 

somente do conjunto tombado mas da manifestação de ajuda para com os comerciantes 

daquele lugar.  

Um comerciante que vendia lembranças era também aquele que narrava um problema 

recorrente nos lugares patrimonializados: o abandono. Para o senhor José Loureiro são 

lembranças remetem ao momento “próspero” do patrimônio em São Luís. Quando tudo aquilo 

começou, quando de suas memórias, estavam discursos políticos, investimentos, propagandas 

e toda espécie de holofotes sobre os lugares aqui planejados para “ser patrimônio”. Existe, 

portanto, no comércio de memórias uma injustiça que recai sobre o modo como os agentes 

selecionam as prioridades daquilo que deve ser requalificado. 

 

2.5 Um patrimônio em “pedra e suor”  

 

Segundo Leite (2007), a tradição é relocalizada para legitimar e reafirmar uma 

centralidade. É, dessa forma, tradicional ir a Rua Grande para fazer compras. Privilegia-se a 

noção de uso daquele espaço, como ressaltou seu José Loureiro, um uso que ganha 

importância em detrimento ao esquecimento de outros lugares. Como no caso, de onde está 

seu comércio, na Rua da Alfândega, esquina com a Rua Portugal. Perde-se, com a retomada 

das obras de revitalização do PAC em 2014 a centralidade daquela área do centro histórico, 

mais precisamente da Praia Grande, demarcada pela visibilidade do comércio turístico.  

A ida pelo Caminho Grande (Rua Grande) que, segundo Andrès (1998) constitui o 

primeiro eixo de urbanização de São Luís que deu acesso aos bairros de Monte Castelo e Anil. 

Sobre as narrativas destes interlocutores sobre o bairro da Praia Grande com destaque para o 

Reviver é possível compreender que as ações de gentrification são pontuais para que os 

lugares signifiquem para os sujeitos. Dentro da área que corresponde ao núcleo antigo da 

cidade, subáreas são estabelecidas formando-se centros do centro, ou seja, dentro do próprio 

centro histórico existe uma divisão e fronteiras para o acesso de determinados grupos.  
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Durante as caminhadas pelas ruas da Praia Grande conheci o José Pereira, antigo 

trabalhador das obras de Requalificação Urbana de São Luís, Andrès (1998). A narrativa do 

senhor José destaca 

 

Um dia eu te vi aqui  e tu me perguntou sobre patrimônio [...] menina, essa história 
é longa demais [...] tu copiou tudo aquilo que eu disse ?? 68. Eu suei muito 
trabalhando aqui e te digo mais, muito mais gente se dedicou a melhorar esse lugar. 
O povo vê assim bonitinho, mas isso deu tanto trabalho [...] lembro dos amigos que 
não davam conta. Muita gente veio do interior para cá e voltava porque pagavam 
mal ou porque não dava conta do serviço.  

 
Um lugar melhorado é bom para quem? Ao narrar suas experiências como trabalhador 

seu José busca afirmação para sua participação na “história” da cidade. Ele também conta que 

nos livros de história sempre ressaltavam a origem francesa da cidade69 como se tal coisa 

fosse motivo de orgulho. Para ele os legados de consolidação históricos da cidade são 

fundamentos para explicar o porquê das ações de “patrimônio”. Ele também faz referência ao 

governados do Estado na época em que vigorou o Projeto Praia Grande, sob a gestão de 

Epitácio Cafeteira70.  

É possível, assim, tomar a cidade como objeto de estudo antropológico cujos contextos 

de representação oferecem o conceitual para entender como os sujeitos atribuem significado 

as paisagens apresentadas na dinâmica de centro histórico. Em suas narrativas o senhor José 

contou que foi chamado para trabalhar em 1981, quando era pedreiro e atuou na reforma do 

Palácio dos Leões. Depois fez “serviços menores” em outras partes da cidade. Foi também 

chamado como mestre de obras para trabalhar na demolição de alguns casarões que não 

“tinham como ser recuperados”. Emana dessa narrativa uma “noção de pertencimento” , como 

destaca Leite (2006) pelas realizações e ações de “modificação do lugar”. 

Esta narrativa é contada pelo Senhor José Pereira, aposentado e assíduo frequentador 

da Câmara Municipal de São Luís71. Seu José gosta de participar das sessões plenárias que 

acontecem durante a semana. Durante muitos anos foi pedreiro e depois mestre obras, 

trabalhou durante as etapas de revitalização do centro histórico.  

O cotidiano de seu José está baseado na concepção da realização de um importante 

trabalho ele ressalta o fato de que, mesmo não fazendo parte do discurso de origem francês e 

                                                             
68 Entrevista concedida por José Pereira em Janeiro de 2014.  
69 Aspectos presentes no capitulo um deste trabalho.  
70 Político que governou o Estado durante os anos de 1987 a 1990. Foi responsável pela captação de recursos 
para as obras da praia Grande e responsável pelo livro Dossiê intitulado Reviver. Seu projeto político “São Luís: 
patrimônio” teve continuidade no governo de Roseana Sarney. Sobre as ações do patrimônio durante o governo 
de Roseana ver Cardoso (2008).  
71 A Câmara Municipal de São Luís fica localizada na Rua da Estela no centro histórico.  
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português, suas ações corroboraram para que a ideia de patrimônio e história se fizessem 

presentes. A relevância histórica de seus atos está descrita não com seu nome nos livros, mas 

no fato de persistir suas ações no movimento político local. Segundo seu José, ir à sessão 

plenária da Câmara é uma forma de participar politicamente e até de contribuir um “um 

pouquinho mais com o patrimônio”.  Segundo Tamaso (2007, p.553),  

 

o usuário do espaço urbano é quem mais o conhece. No entanto, é o menos 
considerado, porque seu saber local, não especializado, não e suficiente para se 
servir de referência para os técnicos da conservação patrimonial [...] Tais 
percepções, muito embora sejam plurais e diferentes vão se somando, se 
completando, trazendo para o pesquisador as provas de que aqueles que ali vivem 
cotidianamente conhecem e reconhecem detalhadamente aqueles lugares que 

marcam suas trajetórias urbanas.  
 

A história esboça o entendimento de que a São Luís do patrimônio, aparenta para o 

senhor José, um trabalhador que vivenciou não o acontecido das formações urbanas seculares 

da cidade e sim a (re)organização do espaço por meio das políticas de revitalização, com 

estudos presentes em Leite (2007), Tamaso (2007), Corrêa (2003), Andrés (1998), estes dois 

últimos sobre a cidade de São Luís. Para tal existe um processo de gentrification que sustenta 

o sistema patrimonial. Seu José destaca  

 
Não sei como chamam aqui, mas tem a seguinte história...era Praia Grande porque 
falava do primeiro bairro de São Luís, tinha uma praia, um porto, comércio e hoje 
tem essa feirinha que chama feira da Praia Grande. Na época que trabalhei aqui, 
Cafeteira chamava de Praia Grande e depois teve o projeto Reviver . Eu era peão e 
trabalhava no Reviver . Depois deram casas para o pessoal pobre e veio Roseana 
com o centro histórico [...] se me lembro bem acho que é assim... 

 

Destaco do título um patrimônio em “pedra e suor” ao fazer alusão à expressão “pedra 

e cal” de Fonseca (2003). Existem também em face dos silêncios das paredes de pedra e cal, 

como ressalta Fonseca (2003) um sem fim de experiências com os lugares patrimonializados. 

Seu José, trabalhador das obras de restauro do Bairro da Praia Grande, narra o saudosismo de 

suas memórias sobre os vários significados do lugar onde trabalhou. 

 

2.6 Os usos dos lugares no centro histórico 

 

Voltei ao campo na manhã da quinta-feira depois do Carnaval. Chovia muito, mas 

mesmo assim decidi sair. Para mim, foi uma forma de tentar entender todas as dinâmicas do 

lugar afinal a chuva também faz parte do processo. Resolvi fazer o caminho inverso para 

chegar ao centro histórico, em vez de descer no Terminal da Praia Grande resolvi seguir pela 
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Rua Grande, ou seja, seguir a caminho do mar. A chuva deu uma trégua então desci do ônibus 

na Rua Gomes de Castro, esquina com a Rua do Passeio, peguei na direita a Rua Grande e 

“segui reto toda vida” (para usar uma expressão goiana) e caminhei observando não as lojas e 

vitrines (como de costume) mas as fachas dos prédios que ficam, muitas vezes, encobertas 

pelas propagandas das lojas.  

As pessoas ainda arrumavam algumas bancas e lojas visto que tinham chovido. Pode-

ser ver ao longe a “multidão” que caminha apressadamente pela Rua. Demorei cerca de 2 

horas para percorrer cerca de 2 Km. No fim da Rua Grande a rua vai ficando afunilada dá 

passagem para uma rua curva chamada João Vital. De um lado uma farmácia e de outro uma 

pequena venda de produtos artesanais. 

Caminhei até a Rua da Estrela em seguida peguei a “Rua do Banco do Brasil” e 

atravessei até o Terminal. Este é o trajeto que muitas pessoas que trabalham no comércio de 

São Luís fazem. Claro, não somente os trabalhadores, mas consumidores e também 

estudantes. O caminho é bem mais fácil porque não preciso subir a ladeira do Teatro João do 

Vale.  

Dessas muitas demarcações surgem, no que tangem as representações, elementos cujas 

compreensões das áreas patrimonializadas são dadas à medida que as políticas de patrimônio 

são incorporadas no imaginário social. Para Silva (2003, p.105) “a representação brasileira 

defendeu a inscrição do centro histórico de São Luís pelo fato de representar uma construção 

arquitetônica única portuguesa do período colonial [...]”. Fiz o primeiro mapa mental72  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
72 Sobre Mapas mentais ver Niemeyer (1994). 
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Mapa 6- Trajeto do Terminal até o Teatro João do Vale 

      Fonte: DUAILIBE, Nayala. 2012.  

 

Os mapas mentais são formas pelas quais posso fazer a reflexão do espaço, onde, 

posso representar o modo como percebo os lugares. À medida que ia transcorrendo o campo 

também começava a relacionar a espacialidade ao modo como meus interlocutores se 

inseriam nesses espaços. Resolvi mapear então onde os encontrei e os lugares que já havia 

percorrido, tomando por base a demarcação federal, que corresponde também a área 

reconhecida pela UNESCO.  
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Mapa 7 – Mapa mental da descrição que vai do Terminal da Praia Grande 

 
 

 
Fonte: DUAILIBE, Nayala. 2013. 
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Queridinha eu te explico... saindo do Terminal da Praia Grande você atravessa a 
avenida passa em frente ao Sousa e segue... daí se você se quiser ir para os 
barzinhos que ficam na Rua da Estrela é só virar a esquerda se tu quiser ir para 
OBS73 tem que ir para direita como quem vai pro Convento das Mercês. Acho que 
pra ti fica melhor ir para esquerda lá tem Tambor74 toda terça na Feira da Praia 
Grande. A noitinha nos fins de semana é legal... só que domingo já cai o movimento 
[... ]. Em junho tem mais “abalo” por conta do bumba-meu-boi, Tambor de Crioula 
essas danças típicas75.  

 

O mapa acima estabelece as principais demarcações quanto ao encontro com meus 

interlocutores. Os pontos em azul são “homens” e os em vermelho “mulheres”. Tomo como 

referência o Terminal de Integração, marcado em vermelho onde existe um fluxo maior de 

pessoas. Os pontos em azul representam áreas onde existem bancos e serviços de utilidade 

pública. As marcações em verde simbolizam as áreas que “são mais voltadas para o turismo”, 

onde existem o maior número de bares, restaurantes e hotéis.  

As áreas em marrom representam espaços onde pude perceber o casario com alto grau 

de deterioração, imóveis cujas estruturas estão comprometidas e “ameaçam” cair. Vale 

ressaltar que essa “demarcação” foi feita a priori como efeito de mostrar o lugar onde 

“encontrei” meus interlocutores.  

Projetos como Renovação Urbana da Praia Grande (1979) e Projeto Reviver (1989) 

foram incorporados ao discurso das pessoas. Renovação urbana agrega as etapas cujas 

referências estão nos projetos realizados com a melhoria e reforma dos prédios destinados as 

moradias sociais. O projeto Reviver, por outro lado, que assume etapas de melhorias na 

iluminação, esgoto, saneamento e melhoramento do comércio que visa abrigar o turismo. 

Com o projeto efetivamente as áreas foram gentrificadas passando por processos de melhoria 

e também de embelezamento, as áreas foram aos poucos sendo novamente ocupadas por 

grupos que frequentavam os espaços para lazer e consumo. 

Entretanto, para garantir a gestão dos possíveis projetos, as ações do poder público se 

limitam a delinear áreas de atuação e demandas de verbas públicas. As praças, becos, casarões 

foram adaptados para que o local tivesse uma vida noturna e ampliasse a utilização do espaço. 

Segundo Coelho (1999, p. 315), as ações voltadas para a preservação são representadas por 

“[...] conjuntos de medidas de ordem jurídica, administrativa, urbanística, arquitetônica ou de 

outra natureza técnica que visa resguardar uma edificação, sítio urbano, obras com caráter de 

escultura em locais públicos”.  

                                                             
73 Boate cujos frequentadores são maioria pelo público gay. Fica localizada na Rua da Estrela. Site: 
http://obsonline.net.br/ Acesso dia 09 de Julho de 2013. 
74 Refere-se ao Tambor de Crioula 
75 Julio, 25 anos, barmam depoimento concedido à Nayala Duailibe em Maio de 2013.   
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Os locais restaurados do centro histórico de São Luís passaram por processo de 

requalificação. Somente em 1977, com a finalidade de preservar o centro histórico que o 

Governo do Estado juntamente com a Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento 

(SEPLAN) começaram a desenvolver estudos de revitalização dos espaços dos núcleos 

urbanos antigos da cidade. O que ficou conhecido como Renovação Urbana da Praia Grande, 

apresentado por Andrès (1998) contou com o trabalho de diversos técnicos, assim a gestão 

urbana passa a representar um importante elemento para a identidade cultural. A imagem 

abaixo destaca algumas etapas do projeto Reviver 

 

Imagem 10 – Melhorias através do Projeto Reviver 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Fonte: CAFETEIRA, 1998. 

 

O processo de gentrification deu ao centro histórico da cidade de São Luís novos 

contornos. A aplicação de serviços de restauração, revitalização e hoje de manutenção dos 

espaços com limpeza, iluminação, segurança constituem dados da paisagem para entender 

como os sujeitos resignificam a área patrimonializada. A questão do título de Patrimônio 

Mundial, sobretudo, da visibilidade que ele deu a cidade, passados 16 anos faz com que 

pensemos agente como capazes de se fazer presentes num cenário da diferença. Casarões 



86 
 

enobrecidos pela sua estética imponente que remetem ao passado, de outras ruas e contornos 

históricos tomados pelos bares, restaurantes, hotéis, lojas de artesanato, lugares de festas e de 

outros sujeitos apropriadores desses espaços cujas visões sobre o lugar. 

Praia Grande, ou seja, o bairro mais antigo de São Luís passou pelo processo de 

renovação urbana, gentrification, que segundo Leite (2006, p.23) “em praticamente todo 

processo de intervenção urbana, sobretudo naqueles circunscritos às áreas de patrimônio 

histórico, os usos do espaço coincidem com as formas de representação cotidiana e dos modos 

de vida urbana”. 

 

Aluguei essa venda aqui tinham acabado de reformar, colocaram pedras, tiraram o 
trânsito, melhoraram as ruas. Hoje eu sou dona desse ponto, sabe...trabalho com 
ervas há 25 anos [...]. Antes isso aqui era horrível, tu precisava ver...lixo, esgoto a 
céu aberto, tudo que tu pode imaginar de imundice tinha nesse aqui [...] quando eu 
vim do interior eu era menina com uns 12 anos. Vim estudar aqui na capital, minha 
mãe me mandou para morar na casa de uma tia dela... ô mulher ruim. Eu apanhava 
de manhã, meio-dia e de tarde. Com 16 anos eu fugi de casa e fui morar no 
Portinho na casa de uma prima. Tu não sabe ali no Portinho, perto do hospital, 
defronte de uma venda que hoje vende coisa de pesca. [...] Se eu me lembro quando 
que deram título de patrimônio? Lembro sim, passava toda hora político por aqui, 
passava na televisão entregaram casa por pessoal, arrumaram até os puteiros 
(risos)... Eu tentei entrar no programa para ganhar um quartinho no casarão, mas 
não consegui porque não tinha documento de identidade76.  

  
Firmina destaca a sua trajetória de vida como forma de explicar o fato de hoje está ali 

na Feira da Praia Grande. Vinda do interior do Estado, suas experiências destacam a presença 

constante naquela área. Em outras conversas Firmina narrava-me do seu desejo constante de 

morar em um “casarão”, para ela um sonho de alguém cujas expectativas estavam limitadas 

pela falta de estudo e pela necessidade precoce de trabalhar.  

O “estudar na capital” é um recurso comumente usado por famílias de São Luís que 

trazem, principalmente meninas, do interior para realizar trabalhos domésticos a baixo custo. 

O fato de sempre fazer parte daquele espaço, trabalhar no mesmo lugar durante muitos anos 

fez com que suas narrativas estivessem carregadas com os imperativos da diferença imposta 

pela sua trajetória de vida. Selecionar ou mesmo invocar o passado transportando-o para 

paisagens e “lugares de memória”, segundo Nora (1983) destaca o que proponho a tratar 

como o lugar da representação do centro histórico de São Luís.  

Fala-se de um lugar cujos contornos se dão pelas experiências, ressalta Tuan (1983), 

dessa forma, o cotidiano, as práticas, as formas pelas quais os sujeitos interpretam e dão 

significado às suas casas, as vizinhanças, a dinâmica das relações sociais entre parentes e não 

parentes estão permeadas pelas “ideias de espaço e lugar que não podem ser definidas uma 
                                                             
76 Firmina, 50 anos, vendedora de ervas na Feira da Praia Grande. Entrevista concedida em Fevereiro de 2013.  
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sem a outra”. O sentido dado pelos sujeitos que transitam e vivem no centro histórico estão 

permeados pela relação entre os usos dado as representações e apropriações dos espaços.  

 

Imagem 11 – Rua da Estrela/ entrada da Feira da Praia Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Foto: DUAILIBE, Nayala 2012.  
 

A imagem acima é a entrada o lugar onde trabalha Firmina, sua banca fica localizada 

logo na entrada da Feira da Praia Grande (terceiro prédio da direita para esquerda). A noite 

este espaço fica tomado pelas cadeiras e mesas dos bares. Para muito, na noite este ponto é o 

lado cult77 do centro histórico. Fluxo de pessoas é significativo, com rodas de danças e 

pequenas apresentações de artistas locais. Dona Firmina afirmou que “as vezes fica até mais 

tarde”, quando o turismo está bom. 

 

À noitinha, umas seis horinhas o pessoal começa a arrumar aqui... quem tem loja 
vai embora e quem tem bar coloca mesa e cadeira na rua....como não passa carro é 
mais seguro. De manhã, é desse jeito parado, a velharada é que gosta de passar 
aqui... meus fregueses batem ponto todo sábado [...] 

 

Na produção social do espaço urbano é possível perceber os usos diferenciados dos 

espaços. Elaborei uma tabela no sentido de mapear essa diferenciação, destacando os dias 

semana e as principais características dos lugares (página 89). Fiz isso em relação ao centro 

                                                             
77 O “lado cult” representa o enobrecimento do espaço para fins comerciais e turísticos. Os bares aproveitam o 
espaço da rua para promover shows, as pessoas transitam de lugar em lugar, procurando amigos ou mesmo 
buscar o melhor espaço para ficar.  
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histórico, fechando-o nas áreas de maior fluxo de pessoas. Coincide também que está área 

está dentro do Bairro da Praia Grande e engloba o Reviver.  

A Rua Portugal, dentro desse cenário figura como importante dentro daquilo que o 

processo de gentrification propõe. Ela toma para si a monumentalidade e se traveste num aura 

de austeridade com o passado. Nela pode-se ver tanto de dia como à noite o trânsito em 

contra-fluxo de pessoas. A Rua Portugal é o lócus, vale se ressaltar que lá também é sede da 

Secretaria Estadual de Cultura que funciona à tarde. Também estão importantes museus como 

o de Artes Visuais e a delegacia do turista. É talvez a rua mais fotografada, pois representa a 

pedra secular do patrimônio edificado do centro histórico. 

A Rua da Estrela que faz paralelo com a Rua Portugal tem sua imensa extensão que 

vai da entrada da Rua Nazaré até a Travessa da Lapa. Pode-se dizer que esta é uma rua entre 

bairros, pois vai da Praia Garnde até o Desterro. Concentração de bares, pessoas e por estar 

perto da Feira da Praia Grande acaba agregando boa parte de pessoas.  

A Rua 28 de Julho, ou Rua do Giz que por ventura têm dois nomes. As narrativas 

contam que Rua do Giz, pois ali se descarregavam mercadorias e os escravos usavam o giz 

para marcar onde já haviam feito as entregas. Rua 28 de Julho em homenagem a adesão do 

Maranhão a Independência do Brasil que aconteceu um ano depois da data oficial.  

O centro histórico revela-se pelos seus usos, pelo modo como os espaços foram e são 

apropriados e adequados. Segundo Leite (2007), as estratégias de reabilitação dos lugares com 

reformas, valorização imobiliária e incentivo ao comércio são algumas formas para se pensar 

os bens patrimoniais instituídos. Por outro lado,  é preciso repensar o usos os espaços, a forma 

como são praticados nas diferentes horas do dia. Assim, ao fazer uma etnografia do centro 

histórico estabeleci que, as horas do dia deveriam ser percebidas de modo que os sujeitos 

fossem situados e analisados naqueles espaços. Fiz, assim, uma tabela que estabelece o modo 

como essas percepções aconteciam. A tabela abaixo aproxima essa construção.
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Tabela 1 - Usos dos espaços nas diferentes horas do dia 

 

 
DIA DA SEMANA 

DIFERENTES USOS DOS ESPAÇOS  
 

MANHÃ TARDE NOITE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SEGUNDA À SEXTA 

 
Moradores vão ao trabalho, escola – direção 
do Terminal da Praia Grande. 

Fluxo pessoas aumenta por conta da 
atividade dos órgãos do Estado que 
funcionam somente à tarde – restaurantes 
também agregam pessoas (basicamente 
trabalhadores de dois expedientes)  

Alguns bares e restaurantes ficam abertos- fluxo 
tímido de pessoas  (exceto na quinta e sexta onde 
duplica a procura por esses espaços) 

Passagem para a Rua Grande- 
Terminal/Centro 

 
 
Passagens “tímidas” de turistas que tiram 
fotografias e caminham, além do entra e sai 
de lojas.  

Os turistas “vão embora”, chegam alunos de escolas 
fardados que ocupam a escadaria da Nauro 
Machado (fluxo maior na quinta, e na sexta).  

Comércio: pequenas lojas de artesanato, 
Feira da Praia Grande, movimento de turistas 
e também de hippies  

Movimentação e concentração nas áreas e ruas que 
contornam a Feira da Praia Grande 

Universitário – Curso de Arquitetura da 
UEMA 

Cinema- Centro de Criatividade Odylo 
Costa Filho (fluxo médio de pessoas) 

Movimento de bares, restaures e pessoas até nas 
áreas mais afastadas (quinta e sexta as ‘boates’ 
começam a receber o fluxo de pessoas)  Delegacia de Polícia – 1º distrito  Acaba o expediente da Delegacia e fica só 

o Plantão. 
Alguns vendedores ambulantes, policiais, 
garis. 

Vendedores ambulantes vão embora 

Movimento da Prefeitura, bancos e outros 
órgãos públicos. 

Os estabelecimentos fecham as portas e o 
movimento de pessoas retornando ao 
Terminal da Praia Grande aumenta.  

 
SÁBADO  

Sem grande movimento, apenas de alguns 
trabalhadores que sobem as ruas e ladeiras, 
turistas e estabelecimentos como restaurantes  

Muito movimento, os bares tomam conta de calçadas e ruas, festas, encontros.  
 

 
DOMINGO 

 
Tudo fechado! 
 

Movimento mas em menor escala, apenas 
alguns bares “tradicionais”, venda de 
comida e também de estabelecimentos de 
festas.  

Tudo fechado- movimento fraco apenas de hippies 
e do cachorro quente do Sousa  

     Fonte: DUAILIBE, Nayala. 2013 

 



 

No curso das transformações atuais do espaço urbano, percebe

locais cujas tradições que compõem a “história” de diferentes cidades emergem com 

intensidade. As cidades parecem construir “palavras de ordem” referentes à preservação, antes 

que o passado fique apenas retido em memória longínqua, sem 

referência. Subjacente às estratégias de conservação de espaço, considera

valorização das “ruínas”, como a chamada revitalização que muitas vezes aponta novos usos 

coletivos. 

 

Imagem 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Fotos: DUAILIBE, Nayala. 

 

À direita da imagem a Rua Humberto de Campos, à esquerda Praça do Porto, abaixo a 

Rua Djalma Dutra. Autores como Silva (2005) e Sousa (1999) trataram a representação dos 

espaços do patrimônio cultural e da questão da sustentabilidade dos imóveis e casarões

da relação com o patrimônio edificado os espaços de segregação como as zonas de 

prostituições, ressalta Lopes (2004) o

anos no centro histórico.  

No curso das transformações atuais do espaço urbano, percebe-se que a recuperação de 

locais cujas tradições que compõem a “história” de diferentes cidades emergem com 

intensidade. As cidades parecem construir “palavras de ordem” referentes à preservação, antes 

que o passado fique apenas retido em memória longínqua, sem um monumento objetivo de 

referência. Subjacente às estratégias de conservação de espaço, considera

valorização das “ruínas”, como a chamada revitalização que muitas vezes aponta novos usos 

Imagem 16 – “lugares”  do centro histórico 

Nayala. 2012; 2013 

À direita da imagem a Rua Humberto de Campos, à esquerda Praça do Porto, abaixo a 

Autores como Silva (2005) e Sousa (1999) trataram a representação dos 

al e da questão da sustentabilidade dos imóveis e casarões

da relação com o patrimônio edificado os espaços de segregação como as zonas de 

, ressalta Lopes (2004) os espaços de periferia que se constituiriam ao longo dos 
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ue a recuperação de 

locais cujas tradições que compõem a “história” de diferentes cidades emergem com 

intensidade. As cidades parecem construir “palavras de ordem” referentes à preservação, antes 

um monumento objetivo de 

referência. Subjacente às estratégias de conservação de espaço, considera-se tanto a 

valorização das “ruínas”, como a chamada revitalização que muitas vezes aponta novos usos 

À direita da imagem a Rua Humberto de Campos, à esquerda Praça do Porto, abaixo a 

Autores como Silva (2005) e Sousa (1999) trataram a representação dos 

al e da questão da sustentabilidade dos imóveis e casarões, além 

da relação com o patrimônio edificado os espaços de segregação como as zonas de 

tituiriam ao longo dos 
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No bojo desses estudos está a valorização para uns de um espaço que, durante muitas 

décadas, vivenciou momentos de apogeu e a decadência econômica. Para outros uma 

degradação dos espaços ressaltados pela presença de grupos marginalizados, como os hippies 

que consequentemente trazem uma imagem negativa ao centro histórico. Segundo Leite 

(2007, p.32), os usuários operam categorias conflituosas o lugar do centro histórico é “um 

espaço social onde o público e o privado se demarcam pela interdependência de significados”.  

Centro e periferia, dia e noite, passado e presente, memórias e esquecimentos, pertença 

e recusa são algumas das dicotomias presentes nesse contexto, muitas delas carregadas pela 

relação com o patrimônio seja ele edificado, ou das lembranças. Vividas, contudo, estão as 

práticas cotidianas capazes de apropriar-se daquele espaço transformando-o em lugar 

polifônico.  
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3 PRAIA GRANDE, CENTRO HISTÓRICO E REVIVER: a bricolagem dos lugares nos 
espaços patrimonializados de São Luís 
 
 

Em São Luís, as áreas cujo processo de gentrificiation deram novos contornos aos 

espaços tornaram-se importantes na medida em que se atribuiu status a cidade. Além do 

processo de embelezamento e das melhorias estéticas e estruturais, o título de “Patrimônio 

Mundial” cria no imaginário da cidade uma relação, muitas vezes, contraditória de pertença e 

recusa.  

A categoria centro histórico, dessa forma, agrega os muitos sentidos dado o lugar da 

São Luís que recebeu o título da UNESCO. Tem-se de forma mais geral uma ideia de centro 

com valor e relação com o passado, dessa maneira, histórico. É possível observar que 

entrecortadas nas fronteiras simbólicas estão o Bairro de Praia Grande e também o Reviver, 

que outrora denominava um projeto estadual, mas que tem atribuições de “lugar de 

vivências”.  

A área patrimonializada de São Luís, juntamente com as práticas cotidianas dos 

sujeitos recebeu a marca do grupo, e vice-versa como afirma Halbwachs (2006). Depois de 

1997, o título confere aspectos positivos, pois ressalta a configuração histórica colonial como 

um dado para a identidade ludovicense. É interessante compreender que tais usos e sentidos 

são aspectos que estão em troca constante com outras partes da cidade, realidades distintas 

além de mesclar temporalidades nas narrativas sobre ir e vir ou mesmo nas memórias dos 

“antigos moradores”.  

Segundo Massey (2000, p.184) “o que dá a um lugar sua especificidade não é uma 

historia longa e internalizada, mas o fato de que ele se constrói a partir de uma constelação 

particular de relações sociais, que se encontram e se entrelaçam num lócus particular”. O 

lugar do centro histórico recebe investimentos diferenciados, melhorias estruturais e passa a 

abrigar um lócus de encontro. As práticas de sociabilidade estão entrelaçadas a plasticidade 

dos espaços monumentais e as paisagens históricas.  

A problemática do centro histórico como um lugar, sobretudo, um lugar entre lugares 

remete ao termo bricolagem78 (LÉVI-STRAUSS, 1976) O termo é utilizado pelo autor para 

reorganizar as coisas a partir de elementos que já existem. Assim, a bricolagem está 

relacionada à elaboração de diálogo entre as várias possibilidades possíveis de compreender 

                                                             
78 A categoria foi lançada como instrumental conceitual para pensar a Antropologia do lugar. Vê-se que 
epistemologicamente ainda precisa de reflexão, mas adensa o valor a pesquisa aqui proposta.  
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um objeto, baseando-se naquilo que de experiência já se tem sobre o objeto. Lévi-Strauss 

(1976) destaca ainda a bricolagem na compreensão dos sistemas simbólicos dos sujeitos.  

Compreendo o centro histórico de São Luís como uma grande bricolagem de lugares, 

nos quais se cruzam e produzem cotidianamente novos sentidos, atrelados, muitas vezes, à 

relação com as práticas pratrimoniais e pelas negociações que essas práticas são feitas pelos 

sujeitos.  

Objetiva-se problematizar como os lugares se entrecruzam nos discursos e nas 

práticas, assim Praia Grande passa a ser representada como lugar onde historicamente foi 

formado o núcleo original da cidade, onde as primeiras empreitadas da colonização 

aconteceram. Surge através das políticas de renovação urbana o centro histórico, 

personificado pelas narrativas ligadas a práticas de turismo patrimonial. Por outro lado, existe 

nas narrativas o Reviver, uma espécie de lugar de encontro onde se constrói uma dinâmica de 

vivências e práticas de consumo ligadas ao espaço patrimonializado.  

Tomo como objeto dessa interpretação o centro histórico e seus usos diferenciados 

pelos moradores, visitantes, frequentadores. A discussão antropológica sobre os lugares, bem 

como os sentidos dos lugares, expressa por Tuan (1983) e as práticas do espaço, conceito 

este de Certeau (1994) são importantes na medida em que ampliam o entendimento do 

patrimônio como parte das sociabilidades dos sujeitos e suas relações com as áreas 

revitalizadas.  

 

3.1 A bricolagem dos lugares: espaços, lugares e usos  

 

A problemática do modo como os sujeitos comportam-se nas cidades, principalmente 

nas cidades históricas serve ao antropólogo para entender a forma como o “espaço 

entrecortado por fronteiras simbólicas – pluralidade de usos contraditórios e conflituosos, 

como palco de maior visibilidade pública do local”, na perspectiva de Leite (2007, p.31). Um 

espaço urbano tipificado pelas políticas patrimoniais versa por seu caráter peculiar, assim, ao 

fazer apropriações dos lugares no sentido usado por Tamaso (2007), os sujeitos atribuem 

vários significados aos espaços. Dessa forma, de que maneira os sujeitos “experimentam” e se 

“apropriam” dos lugares sobre os quais estão representados patrimônios?  

Ao propor o entendimento dos lugares Tuan (1983) ressalta a categoria como uma 

construção da experiência nos espaços. Ainda para Tuan (1983, p.10) estes espaços 

transformam-se em lugares a partir do modo como experimentamos o mundo, assim o lugar é 
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“um termo que abrange as diferentes maneiras através das quais uma pessoa conhece e 

constrói a realidade”. 

Penso que a categoria centro histórico pode ser pensada como um lugar, onde se 

cruzam vários lugares e, onde sujeitos e narrativas acontecem no sentido de fazer valer 

memórias e sociabilidades. Posso experimentar o lugar enquanto antropóloga, enquanto 

outros como Sandra pode vivê-lo como moradora. Nossas atitudes diante do mesmo cenário 

são distintas, mas ainda sim carregam experiências com a paisagem e o traçado “marcados 

pelas questões do patrimônio”. Assim, a vivência do espaço urbano é a marca dos lugares.  

Para Sandra79 

 
Nayala – Como você se sente ao caminhar pelas ruas do centro histórico?  
Sandra – Eu sinto como se fizesse parte da história, como se de alguma maneira 
meus pais tivessem contribuído para que tudo isso hoje fosse assim, belo.  
Nayala – Você mora no bairro da Praia Grande?  
Sandra- Não. Morei aqui por 3 anos, na casa da minha avó, na época em que fazia 
Arquitetura na UEMA. Depois mudei para o Monte Castelo e hoje moro no São 
Francisco.  
Nayala – Durante os anos que morou aqui o que você achava deste lugar? 
Sandra – interessante sua pergunta... como moradora a gente sempre pensa 
diferente. Aí surgem os problemas [...] a falta de infraestrutura.... aqui tem um 
grave problema no sistema de esgoto, quando dá 6 da tarde é uma fedentina danada 
[...] Eu morava na Rua das Hortas e achava que era melhor para estudar, mas vi 
que não era... ficavam alguns mendigos sempre nas esquinas e assaltavam as 
pessoas [...] eu mesma já fui assaltada diversas vezes.  
[...] 
Nayala – Mas ainda sim você mais ou menos preserva uma ideia “da beleza do 
patrimônio”. 
Sandra- Sabe, como você mesma disse, quando se está longe a gente tem outro 
olhar sobre as coisas... Eu estudei muito sobre a arquitetura do centro histórico de 
São Luís, vi importantes trabalhos relacionados a dinâmica presente em lugares 
históricos, contudo, na graduação isso parecia meio inerte.... 
Nayala – Explique mais o sentido de “inerte” 
Sandra – Minhas pesquisas não eram centradas nos aspectos arquitetônicos de São 
Luís, mas como existem alguns professores que só falam disso, tínhamos que 
obrigatoriamente estudar [...] eu vi que eram estudos focados em determinados 
aspectos como fachadas, composição do casario [...] e isso começou a mudar 
quando li o trabalho da professora Marluce Wall, você a conhece? 
Nayala – Sim. 
Sandra – o texto se chama “as razões e as tensões de morar no lugar antigo”80.  
Nayala – Sandra, o que você pensa sobre morar num lugar antigo? 
Sandra – Eu acho que depois de ler o texto e morando no Centro da cidade, percebi 
que muito mais do que as questões relacionadas ao patrimônio estão o modo como 
nós, moradores, vivemos todos os dias. Isso não está no papel e nem pode estar... 
aliás talvez minhas entrevistas estejam na sua dissertação [...] é importante para as 
pessoas que o patrimônio seja preservado [...]  
 

 

                                                             
79 Entrevista concedida a Nayala Duailibe em Janeiro de 2014.  
80 Dissertação de mestrado apresentada pela professora Marluce Venâncio. Parte do texto pode ser lido no artigo 
que leva o nome “As razões, as paixões e contradições de morar no lugar antigo: uma investigação sobre o 
habitar contemporâneo no patrimônio cultural urbano”. Disponível em: 
http://www.anpur.org.br/revista/rbeur/index.php/anais/article/view/2560 Acesso em 15 de Janeiro de 2014.   
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A intimidade agrega essa experiência com a transformação dos espaços, dessa forma, 

o fluxo, o entrevir, o caminhar nos revelam traços de como os lugares podem ser vivenciados. 

Um lugar em bricolé81, a partir das experiências de uma moradora que cotidianamente 

vivenciava as experiências de andar pelas ruas a caminho da faculdade (lazer, trabalho e 

outras práticas). O fazer parte da história é adensado pela presença de seus familiares no 

lugar. Outro dado importante é o fato da narrativa estar ligada a um dos inúmeros trabalhos 

que traduzem o sentido de pertencimento dado ao lugar de São Luís que viveu processos de 

patrimonialização.  

Dessa forma, o lugar refere-se ao pertencimento da mesma forma que ao passado e 

também aparece como estrutura presente de escritos sobre arquitetura, moradia e dinâmicas de 

vida. Essas formas de experimentar o centro histórico foram também percebidas em outras 

narrativas apresentadas ao longo deste trabalho. Ao narrar às memórias dos trabalhadores das 

obras de restauro da década de 198082, observei que, muitas vezes, estes percebiam o lugar a 

partir das relações de trabalho, entretanto ao trazer de volta suas memórias, as narrativas 

revelam que estes fizeram parte de um importante momento histórico.  

Tais aspectos da memória relaciona-se ao que Nora (1983) chamou como, “lugares de 

memória”. Dessa forma, um espaço patrimonializado deve ser percebido a partir do modo 

como os sujeitos se relacionam e traduzem suas narrativas de vida e suas experiências.  

Para Certeau (1996, p.189), “os lugares são históricos, fragmentários e isolados em 

si”. Os espaços precisam ser praticados. Assim, passar e/ou viver em áreas patrimonializadas 

aciona um gama de categorias sobre as quais repousam dados das experiências passadas e dos 

seus antepassados como de suas próprias experiências. O cotidiano, ações e sociabilidades 

bem como as narrativas e memórias dos sujeitos que ali estiveram são instrumentos para 

compreender os lugares e o modo como eles acontecem e se fazem presentes.  

Voltando à afirmação de Sandra, “como moradora a gente sempre pensa diferente”, 

percebe-se como esta interlocutora representa a ideia de centro histórico. Se o patrimônio é a 

representação do passado, morar em lugares históricos em certa medida deve fazer referência 

àquilo que ela vivenciou outrora. Para Sandra, não somente viver, mas ver o lugar em textos e 

na faculdade faz com que ela entenda que o lugar depende do como está inserido nele. Aquele 

lugar, o caminho que a Sandra faz da casa para faculdade é isolado pelas suas lembranças.  

                                                             
81 O lugar a partir da noção de bricolagem emana do entendimento de um lugar é um fragmento que se 
transforma em outros lugares, depende, dessa maneira, das ações, interações dos sujeitos e dos grupos 
envolvidos. De noite, de dia, no ir e vir, na permanência, depende da carga simbólica aplicada sobre o espaço.  
82 Capítulo 1.  
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Para Malpas (2009, p.195) “lugares são, assim, entendidos como estruturas dinâmicas 

que permitem a interação entre o humano e o meio ambiente e, de que eles mesmos são 

determinados na e através da interatividade, ao mesmo tempo em que eles também participam 

disso”. A forma como as estruturas e as disputas simbólicas são instrumentos sobre o quais a 

experiência pode ser percebida. Morar, passar, passear, consumir, são formas de interagir 

simbolicamente com os lugares.  

O lugar construiu-se pelas relações cotidianas, memórias e trajetórias dos sujeitos, 

sendo este vivido de formas distintas. Nesse jogo de relações estão também o conflito e o 

pertencimento, assim o lugar está para além do discurso do patrimônio. Os espaços 

constituem-se por múltiplos sentidos. 

Não é possível pensar a categoria lugar sem antes discorrer sobre seu correlato espaço. 

Espaço e lugar estão imbricados na representação, pois os lugares reúnem e nessa (re)união os 

espaços, quando praticados, segundo Certeau (1994) assumem a posição que compõem nossas 

experiências diárias. A representação é uma atribuição de posições dos sujeitos nos lugares 

produzidas em determinado tempo.  

Para Tuan (1983), espaço e tempo quando se propõem a construir lugares da 

experiência cotidiana estão ligados pelos sujeitos, ou seja, pela intencionalidade do ser na 

capacidade de adquirirem sentido à medida que são “habitados”. Habitar um espaço é 

personificar no tempo e no espaço suas ações e ligá-las as ações de outrem.  Um outro que 

pode estar na rua e também pode já ser da rua.  

Ela saía de sua casa, sempre às 7 horas da manhã, fazia o trajeto que ia da Rua das 

Hortas até o prédio de Arquitetura da UEMA. No trajeto a preocupação da Sandra era o 

encontro com as pessoas “marginais”83, assim, o contemplação diária que permeia o devir dos 

espaços históricos era substituída pela vigilância e pela busca de segurança.  

Para Casey (1996) o espaço é de alguma forma onde estão localizadas as percepções, 

ou seja, os lugares construídos sobre os espaços incidem sobre práticas, apropriações e 

representações dadas na experiência. Lugar e espaço precisam de experiências sensoriais para 

serem concebidos. Casey, (1996) ressalta ainda que as atribuições aos lugares passam pela 

percepção, o modo como os sujeitos representam assim a percepção dos lugares está contida 

nos valores atribuídos, nas experiências e nas práticas.   

                                                             
83 Os “marginais” ou aqueles que estão às margens: moradores de ruas, garotas de programas, hippies aprecem 
muitas vezes nas narrativas dos interlocutores. Estão associados à falta de políticas públicas e também a 
crescente onda de criminalidade das áreas centrais.  
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As experiências com os lugares demarcados e inscritos como “patrimônio” são 

também produtos, como destaca Leite (2007) “cotidiano público”, desse modo, as 

sociabilidades de rua, trajetos e itinerários estão presentes no modo como as pessoas assumem 

suas posições políticas nos lugares.  

Observei que durante o campo tanto as pessoas quanto os lugares estavam envoltos 

por perturbações, sejam elas relacionadas à violência, ao descaso com o patrimônio edificado 

ou mesmo, quando conversava com comerciantes, relacionadas à falta de investimento no 

turismo patrimonial. Relacionadas às moradias ou mesmo as passagens pelas ruas, a 

representação do patrimônio feita pelos interlocutores - seja por meio de memórias ou 

situações cotidianas- mostram que os lugares patrimonializados, como o centro histórico de 

São Luís, tem nas representações cartográficas a demarcação espacial do histórico, ou seja, 

nos trajetos estão significações do espaço simbólico do patrimônio.  

Nos trajetos estão também as particularidades dos sujeitos bem como descrito por 

Massey (2000), “os lugares têm identidades múltiplas”. Os lugares são colagens, bricolagens 

encobertas por várias temporalidades, espacialidades e apropriações, percebidas no centro 

histórico por meio das narrativas dos sujeitos.  

 

3.2 No que tange as polifonias: “para turista é centro histórico”, “para morador é Praia 
Grande” e “para quem vem à noite é Reviver” 
 

No que tange as polifonias, estas surgem na medida em que as incursões em campo 

colocam outras questões sobre os lugares no centro histórico. No primeiro capítulo fiz uma 

retomada dos fragmentos históricos e dos marcos do processo de formação de um corpo 

patrimonial para a cidade de São Luís. Dentre esses pontos estão as políticas voltas para a 

patrimonialização e o processo de gentrification. Durante mais uma década a imagem da 

cidade com status e título de Patrimônio Mundial foi usada em muitos sentidos.  

Trata-se das estratégias políticas no sentido de adensar valor, sobretudo, ao patrimônio 

edificado. Autores como Andrés (1995), Corrêa (2003), Espírito Santo (2009) são alguns dos 

estudos sobre a formação do patrimônio edificado de São Luís. Estes autores trazem em seus 

trabalhos a transformação por meio das políticas públicas do IPHAN84 e de órgãos locais no 

sentido de trazer melhorias paras áreas degradadas do antigo núcleo de formação da cidade.  

O desafio da preservação do centro histórico conduz a compreensão de um patrimônio 

vivo, uma vez que o movimento histórico e os sujeitos produzem diversos significados.  O 
                                                             
84 Sobre o centro histórico de São Luís. Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/baixaFcdAnexo.do?id=281 
Acesso dia 13 de Janeiro de 2013.  
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centro histórico de São Luís abriga muitas funções, dentre as quais vários pontos comerciais, 

serviços e, também residências. O espaço urbano é um desafio, uma bricolagem de lugares e 

“o espaço assim tratado e alterado pelas práticas se transforma em singularidades 

aumentadas” Certeau (1994, p.181). 

O patrimônio vivo é, dessa maneira, o modo como os sujeitos e os grupos se 

relacionam com os espaços patrimonializados. A dinâmica social que acontece em áreas que 

receberam processos de restauração e/ou gentrification. Não se isola o patrimônio e os lugares 

em meio a uma estética da materialidade vista em estruturas alegóricas, ou monumentos como 

ressalta Choay (2001), mas entende-se que dele decorrem diversas possibilidades de vivências 

e experiências relacionadas às memórias e/ou experiências cotidianas.  

 

3.2.1 “Para turista é centro histórico” 

 

No que tange as polifonias desse “patrimônio vivo” estão o modo como os sujeitos 

fazem referências aos lugares, suas práticas, tornado o lugar, como afirma Leite (2006, p.22), 

a partir das “práticas de gentrification” e como elas “articulam essa dimensão do consumo à 

tradição e ao patrimônio quando revaloziram localidades”. O projeto Praia Grande e o Projeto 

Reviver, foram duas grandes etapas do processo de melhoria estrutural do casario colonial da 

cidade, com destaque para a Praia Grande o entorno85, esses projetos tornaram-se 

instrumentos políticos na promoção da cidade. Através das ações de preservação do 

patrimônio cultural edificado o centro histórico recebeu diversos investimentos. 

No Dossiê apresentado por Andrés (1995), além da opção pela monumentalidade 

estava o favorecimento de determinadas áreas, que em si já possuíam valores arquitetônicos 

que atendiam aos critérios do IPHAN e também contribuíam para o desenvolvimento do 

turismo. Nessas áreas também estavam os sítios tombados de arquitetura civil.  

A preocupação com a preservação em São Luís dilui-se tanto em motivações políticas 

quando em argumentos da preservação do passado. Segundo Jeudy (2005). A cidade passa a 

fazer parte de um circuito do turismo, articulado a partir de estratégias de atração e 

aproveitamento comercial. O espaço urbano padronizado no centro histórico cria ao turista 

uma sensação de segurança e de uma compreensão de um todo a partir de elementos dados 

por imagens e vivências de outras épocas.  

                                                             
85 Ver Mapa 04 da página 52.  
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As lembranças do passado colonial estão estampadas no conjunto arquitetônico 

conservado bem como nas ações e propagandas mercadológicas promovidas, sobretudo pelo 

Governo do Estado. Segundo Leite (2007, p.65) 

 
Essa dimensão mercadológica implica que a racionalidade da preservação tem seu 
foco direcionado para as práticas que podem agregar valor aos bens culturais, no 
sentido de possibilitar uma rentabilidade dos investimentos aplicados, acrescido dos 
lucros potenciais que o bem restaurado pode propiciar.  

 

Para Leite (2007) as reformas trouxeram uma dimensão de transformação aos lugares, 

houve uma atração pelo investimento do turismo, a dinâmica de vida, volta-se, em sua grande 

maioria, para atender as demandas do “turismo de fora86”. As localidades são redirecionadas 

para essas demandas: lojas; bares; hotéis. Além dos serviços estão a mudança relacionada ao 

trânsito, disposição dos lugares de passagem e também a limpeza.   

A valorização pelo turismo de localidades como o centro histórico confere visibilidade 

do patrimônio, ressalta os espaços urbanos, práticas e manifestações. Oferece ainda interação 

por meio do mercado e das ofertas de serviços como bares, restaurantes, hotéis. Esses serviços 

oferecidos estão também atrelados à contratação de pessoas, algumas que entrevistei, eram 

moradoras do lugar.  

Imagem 12- Vista da Rua da Estrela 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    

                 Fonte: DUAILIBE, 2013 

                                                             
86 Segundo um de meus interlocutores existe o “turista de dentro” de o “turista de fora”. O turista de dentro 
refere-se aquele que mora no Estado, mas que reside e outros lugares, municípios  e até outros Estados. Para o 
“turista de dentro” estão à contemplação dos espaços, a referência ao fato da cidade ser Patrimônio e visita o 
lugar, quase sempre, para rever amigos, reencontrar parentes e ter um lugar para tirar fotos. O “turista de fora”, é 
sempre estrangeiro, também chamados de gringos. Os de “fora” são aqueles que consomem os bens e serviços 
mais caros, que frequentam as pousadas do centro histórico e que andam “despreocupadamente” pelas ruas 
tirando fotografias.  



 

Saindo do Terminal da Praia Grande eu caminhava em di

Ventura. No fim da rua vê-se uma bifurcação que leva a um prédio de história da UEMA e do 

lado esquerdo um “casarão”87

João do Vale e a Praça Nauro Machado. À frente estão a Câ

Administrativa do Município. Na parte central da Rua da Estrela 

enfileiradas que seguem até Rua da Feira da Praia Grande. Em baixo das árvores ficam 

enormes pedras de encantaria usadas como bancos 

Caminhei até pela Rua Portugal e observava logo cedo, o abrir das principais lojinhas 

de artesanato. No sentido Rua Portugal a caminho da Rua da Estrela observei que na direita 

ficavam cerca de 3 lojinhas, haviam duas meninas arruma

outra havia apenas um senhor, sentado contemplando o horizonte ensolarado. 

No fim da rua é possível observar uma loja de artigos de azulejaria, e logo à esquerda 

uma casa de shows chamada C

onde ficam bares e uma escadaria que leva Rua de Nazaré. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    

         

                   Fonte: Google  

                                                            
87 A categoria “casarão” é uma atribuição nativa que
edifícios seculares. O “casarão” pode representar muitas coisas: moradia, moradias invadidas, para alguns 
empreendimentos voltados para trabalhos voluntários, no geral, expressa o entendimento de uma h
coletiva.  
88 Mais informações disponíveis em: 

Saindo do Terminal da Praia Grande eu caminhava em direção a Travessa Boa 

se uma bifurcação que leva a um prédio de história da UEMA e do 

87 abandonado, em ruínas. Seguindo pela direita estão o Teatro 

João do Vale e a Praça Nauro Machado. À frente estão a Câmara Municipal e a Secretaria 

Administrativa do Município. Na parte central da Rua da Estrela está um conjunto de árvores 

enfileiradas que seguem até Rua da Feira da Praia Grande. Em baixo das árvores ficam 

enormes pedras de encantaria usadas como bancos e alguns comerciantes.  

Caminhei até pela Rua Portugal e observava logo cedo, o abrir das principais lojinhas 

de artesanato. No sentido Rua Portugal a caminho da Rua da Estrela observei que na direita 

ficavam cerca de 3 lojinhas, haviam duas meninas arrumando a entrada de uma das lojas e na 

outra havia apenas um senhor, sentado contemplando o horizonte ensolarado. 

No fim da rua é possível observar uma loja de artigos de azulejaria, e logo à esquerda 

chamada Chez Moi88. Ainda na Rua Portugal estão o Beco Catarina Mina, 

onde ficam bares e uma escadaria que leva Rua de Nazaré.  

 

Mapa 6 – Itinerário do centro histórico 

 

                     
A categoria “casarão” é uma atribuição nativa que se relaciona as moradias remodeladas nas habitações

seculares. O “casarão” pode representar muitas coisas: moradia, moradias invadidas, para alguns 
empreendimentos voltados para trabalhos voluntários, no geral, expressa o entendimento de uma h

Mais informações disponíveis em: https://pt-br.facebook.com/barchezmoi Acesso dia 31 de Janeiro de 2014.
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reção a Travessa Boa 

se uma bifurcação que leva a um prédio de história da UEMA e do 

abandonado, em ruínas. Seguindo pela direita estão o Teatro 

mara Municipal e a Secretaria 

um conjunto de árvores 

enfileiradas que seguem até Rua da Feira da Praia Grande. Em baixo das árvores ficam 

Caminhei até pela Rua Portugal e observava logo cedo, o abrir das principais lojinhas 

de artesanato. No sentido Rua Portugal a caminho da Rua da Estrela observei que na direita 

ndo a entrada de uma das lojas e na 

outra havia apenas um senhor, sentado contemplando o horizonte ensolarado.  

No fim da rua é possível observar uma loja de artigos de azulejaria, e logo à esquerda 

l estão o Beco Catarina Mina, 

se relaciona as moradias remodeladas nas habitações e 
seculares. O “casarão” pode representar muitas coisas: moradia, moradias invadidas, para alguns 

empreendimentos voltados para trabalhos voluntários, no geral, expressa o entendimento de uma habitação 

Acesso dia 31 de Janeiro de 2014.  
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Nessa quadra também fica uma das entradas da Feira da Praia Grande (Feira das 

Tulhas). Seguindo pela direita ficam mais três lojas de artesanato e roupas. No lado esquerdo 

da rua funcionam prédios da Secretaria de Cultura do Estado e outros órgãos ligados à 

secretaria estadual. Abaixo imagens da parte interna da Feira das Tulhas com destaque para o 

camarão e a farinha d’água89, tiquira90 . 

 

Imagem 13 – Produtos e fluxos na Feira da Praia Grande 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: DUAILIBE, 2013 

 

A Rua Portugal é cortada pela Ladeira do Comércio. A Rua Portugal passou pelo 

processo de gentrification e representa um cartão-postal do patrimônio edificado em São Luís. 

Mas precisamente na esquina da Rua Portugal com a Rua da Estrela tornou-se reduto de bares 

com música ao vivo, encontro de amigos, visitantes da Feira da Praia Grande e uma das 

paisagens mais fotografadas do centro histórico.  

                                                             
89 Farinha de mandioca ou farinha amarela.  
90 Cachaça feira de mandioca cuja coloração é roxa e possui altíssima concentração alcoólica.  
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Além da observação daquele espaço lembro-me dos livros de Josué Montello91. 

Durante alguns dias resolvi relê-los como forma de rememorar a imagens da São Luís de 

outros tempos. Entre a obra de maior destaque: Tambores de São Luís. A obra de passa em 

1915, momento em que a cidade passava por um turbilhão de mudanças, dentre elas a chegada 

de energia elétrica e a ampliação da malha urbana, reflexo da periferização da cidade com o 

fim da escravidão.    

Ao lembrar-me dos escritos de Montello e também ao flanar, como destaca Bejnamin 

(2006) pelas ruas do centro histórico, percebi que minha presença também era percebida 

naquele lugar. Ressalto também que “caminhar é ter falta de lugar. É o processo indefinido de 

estar ausente e a procura deu próprio, afirma Certeau (1994, p.183). 

Não somente por escrever e rabiscar em cadernos, tirar fotografias, mas por fazer 

aquilo repetidas vezes, entrando e saindo das lojas, olhando a passagem do tempo e das 

pessoas. A imagem abaixo representa parte dos olhares sobre os lugares da Rua Portugal.  

 

Imagem 14- Rua Portugal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

       

 Fonte: DUAILIBE, 2013.  

                                                             
91 Degraus do Paraíso, foi uma importante obra que marcou meus escritos sobre São Luís.  
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No processo do caminhar estão, traços e trajetórias Certeau (1994). Era manhã, o céu 

estava encoberto de nuvens que anunciavam a chuva típica do mês de Janeiro. A 

movimentação é pequena, por se tratar de uma segunda-feira. Percebi, fazendo o mesmo 

trajeto em outros dias que, a partir da sexta feira o fluxo de pessoas aumenta. Observei nessa 

rua, dois grandes grupos, primeiros àqueles que usam a rua para “encurtar” o caminho até o 

Terminal da Praia Grande. Também pude ver movimentação de pessoas de passagem para um 

prédio onde funciona um curso técnico.  

Percebi também que mesmo sendo mês de Janeiro e, portanto, um mês de intenso 

fluxo de turistas as ruas estavam vazias. Observei a presença de um ou outro grupo de turistas, 

além de casais com crianças pequenas e jovens solitários que fotografavam as fachadas dos 

casarões. Pela manhã, até mais ou menos 11h, eu entrava e saía das lojas naquela área, quando 

parava para tirar foto, funcionárias das lojas explicavam que 

 
Em 1997, a cidade recebeu o título de patrimônio por conta dessas casas. Elas 
foram construídas há muitos séculos e são a maneira como nossos antepassados 
viviam na cidade92.    

 

Questionava sempre o que eles entendiam por patrimônio e também explicava que eu 

estava fazendo um trabalho de faculdade, precisamente do mestrado, relacionado o modo 

como às pessoas vivenciavam suas experiências em lugares que possuíam grandes conjuntos 

arquitetônicos como este. Percebi também que é uma prática recorrente de alunos, sobretudo, 

da Arquitetura e História, cujos prédios ficam naquela área, realizarem pesquisas relacionadas 

ao patrimônio.  

Todo tempo tem gente fazendo trabalho sobre esse patrimônio [...] eu fiz um curso 
para restaurar azulejaria para fazer a manutenção da fachada dos prédios93. [...] 
outro dia veio o pessoal da UEMA, perguntando coisas sobre história, bumba-meu-
boi, gente fazendo trabalho sobre comida da “feirinha” e perguntando sobre o 
trabalho de limpeza das ruas daqui94.  

 

Questionei a Rosana sobre a nomenclatura do lugar. Ela inicialmente ficou confusa 

com a pergunta, mas eu expliquei: “como você chama este lugar”? Centro histórico, Reviver 

ou Praia Grande? 

                                                             
92 Beatriz, 18 anos, vendedora da Rua Portugal. Entrevista concedida em Maio de 2012. 
93 Rosana, 22 anos, vendedora da Rua Portugal. Entrevista concedida em Maio de 2012.  
94 As narrativas da Rosana causam-me muito impacto. Pensei que mesmo no mestrado não conseguiria abarcar a 
totalidade de trabalhos realizados sobre o tema. Busquei diversas fontes, algumas sugeridas por ela e professores 
da área, outras encontrei em pesquisas. Pensei muito sobre a realização de um trabalho com essa aproximação 
teórica e empírica. Depois de longas conversas com minha orientadora percebi que dentro da Antropologia 
poderia buscar outros horizontes de entendimento sobre o tema proposto.  
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Eu acho que é Praia Grande [...] mas se você entrevistar qualquer um aí de fora 
eles vão dizer que é centro histórico. [...] turista pensa assim, para turista é centro 
histórico porque eles não sabem nada da história daqui.  

 

A rotina de agregar turismo, fluxo de comércio, as experiências entre jovens, adultos, 

velhos, crianças, turistas, moradores são expressas pelas narrativas sobre o que as pessoas 

pensam sobre aquela área patrimonializada. Em determinados momento, percebia que falar 

sobre o lugar do centro histórico era falar da presença de seus corpos naquele espaço.  

O turismo que representava o carro-chefe daquele lugar também tornava-o com um 

centro histórico semelhante a outros centros-históricos, visitados e revisitados. Uma área de 

segurança sobre qual é possível fazer uma incursão sobre dados da história materializada no 

casario imponente dos séculos anteriores. Contata-se, assim, uma sacralidade que identifica o 

discurso do “centro”.  

A comerciante Rosana narrou também tudo ali é pensando para o turista, pois estão 

mapas, objetos artesanais, comida, tudo é pensando para que ele tenha e se sinta a vontade 

para escolher e pagar. Ela também comentou que os “gringos” eram os que mais pagavam 

caro pelos produtos. Para o turista, patrimônio é parte da história. Apresenta a imagem, aos 

“de fora” como parte de uma identidade de prestígio. Resgata a “originalidade” do passado 

colonial presente e outras cidades brasileiras.  

O consumo não é somente de bens, mas de uma visualidade harmoniosa que, por 

vezes, se choca com as omissões do poder público diante da depredação e falta de 

manutenção em grande parte do casario. O turista se depara com o belo o grotesco quando 

percebe que as práticas do turismo nem sempre são “seguras”. Muitas vezes, a expectativa se 

transforma em dissabor. No entender de Rosana, a violência e a marginalização crescente do 

centro histórico somado a falta de conservação da arquitetura têm “afastado o turista” 

 

O pessoal não vem mais pra cá, primeiro porque é caro e turista não é besta não, até 
os “gringo” sabe o quanto custa um Guaraná Jesus [...] Moça, ninguém gosta de ver 
sujeira, bagunça, coisa quebrada... eles vem aqui para ver a beleza dos casarões e se 
deparam com isso (aponta para um casarão abandonado na Rua Portugal que faz 
esquina com a Rua da Alfândega) [...] nunca mais elevem voltam e ainda ficam 
falando mal pros outros.  

 

Percebi que ao narrar a ideia de centro histórico como categoria “daquele é de fora”, a 

interlocutora chama atenção para outra representação do lugar: Praia Grande. Centro histórico 

e Praia Grande se confundem, pois grande parte da inscrição do Patrimônio Mundial está 

situada nesse bairro. O turista transita pelos espaços como um curioso, um espectador e 
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consequentemente consumidor de histórias acumuladas em busca do “espírito patrimonial”, 

afirma Jeudy (2005).  

 

3.2.2 “Para morador é Praia Grande” 

  

As caminhadas pelas ruas do centro histórico transcorriam durante as manhãs, quando 

decidi direcionar o olhar de antropóloga para os moradores. Vendedores, turistas, transeuntes 

fazer e refazem o lugar por suas experiências de distanciamento e aproximação, usam o centro 

histórico de maneiras diferenciadas dos moradores. Antes do título de Patrimônio da 

Humanidade existia um bairro, ou melhor, 11 bairros que correspondiam o núcleo antigo95 da 

formação da cidade de São Luís96.  

Algumas interlocuções que fiz na rua, apontando o intimidador gravador para meus 

informantes. Muitas vezes, a empatia das conversas e das perguntas curiosas sobre o aqui e ali 

do bairro eram interrompidas quando eu perguntava se poderia gravar o que a pessoa estava 

dizendo. Ao formalizar a entrevista tudo se transformava. Eu ouvia “nãos” ou mesmo obtinha 

respostas, quase sempre, clichês97 sobre o que eu perguntava. Durante alguns dias eu 

precisava insistir atém que consegui autorização. Em algumas situações eu apresentava o 

termo do Comitê de Pesquisa e obtinha recusa quanto assinatura98. Passei então a usar a 

autorização grava das entrevistas guardando a identidade dos interlocutores.  

Dos 11 bairros tombados, metade destes pertence à linha imaginária do Patrimônio 

Mundial reconhecido e destes, selecionei 3 para incursões, entrevistas e fotografias. O critério 

de escolha foi: acessibilidade, importância e status na corrente que estuda o patrimônio e 

facilidade de interlocução e construção de dados. O centro histórico é um universo muito 

grande para ser apresentado em sua totalidade.  

                                                             
95 Núcleo antigo refere-se à área de povoamento mais antiga de São Luís, compreende bairros como a Praia 
Grande e Desterro, principalmente. O termo normalmente é usado como comparativo dos processos 
desenvolvimentistas pelas quais a cidade passou. O núcleo, apesar de historicamente assentado ainda apresenta 
uma considerável dinâmica de vida com práticas de sociabilidades e contra usos.   
96 Ver Mapa 4 da página 52 
97 Esse ruído da comunicação eu percebi, principalmente, com os moradores. Para os transeuntes, frequentadores 
da noite e para outros grupos eram sempre assertivas no sentido de “ajudar a pesquisa”. As pessoas se 
mostravam-se mais solicitas de início enquanto com os moradores era processual. Deixar “um estranho” entrar 
em sua casa não é uma tarefa fácil.  
98 A formalidade das ações, sobretudo no campo da Antropologia precisa ser diferenciada.  Abordar, questionar e 
ir embora são ações que não surtem tanto efeito é preciso empatia tanto do informante quanto do interlocutor. 
Para ter acesso às lojas, muitas vezes eu chegava como curiosa espectadora, outras vezes comprava um ou outro 
artigo e começa a conversar. Para chegar aos interlocutores que abriram as portas de suas casas precisei acionar 
contatos, assim, alguém que os conhecia me indicava. Dava a eles uma sensação de segurança.  



106 
 

Existe, dentro do grande centro histórico, espaços destinados ao lazer, separados pela 

linha imaginária do trânsito daqueles que se divertem e daqueles que “passam longe”. As 

zonas de transição dos lugares permitidos, também é o limite entre os bairros da Praia Grande 

e do Desterro. No trabalho de Campos (2001), intitulado “mariposas e pensões: um estudo 

sobre a prostituição em São Luís na primeira metade do século XX”, a autora ressalta área da 

ZBM ou Zona do Baixo Meretrício e do impacto da prostituição nessa área da cidade. 

Pertencente ao bairro do Desterro a área caracteriza-se historicamente como “periférica” ao 

bairro da Praia Grande. As pensões, ou cortiços, ocupados pelas famílias menos afortunadas 

da cidade passaram também a reduto do trabalho das chamadas “mariposas”. Hoje, ainda é 

possível ver, o estigma que o lugar carrega.  

 

Imagem 15- Rua da Palma – Desterro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: DUAILIBE, Nayala. 2012 

 

A cima está a Rua da Palma, na esquina com a Rua da Saúde. A baixo, na direita a 

Igreja do Desterro que fica no fim da rua. No trabalho de Ferreira (2012), “quando a história 

acaba e a memória fica”: uma etnografia do centro histórico de São Luís, a autora faz uma 

inclusão sobre as fronteiras e zonas do centro histórico centrando suas análises no Desterro, 
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na Rua do Giz e na Rua da Palma. Essas “regiões” são permeadas de conflitos entre os “de 

dentro” e os “de fora”, ou segundo Ferreira (2012)99, pelo limiar das fronteiras construídas em 

torno de processos de pertencimento e exclusão. Outra questão apontada que na “zona” da 

ZBM, hoje são herdeiros os excluídos sociais. 

Para Corrêa (2003, p.135) “o surpreendente nesse caso é que o sítio histórico não 

“morreu”, continua vivo nas ações heterodoxas de preservação efetuadas pela população que 

se apossou desses prédios”. Mesmo em face de problemas estruturais, a dinâmica de vida, o 

vai e vem de pessoas continuavam ainda que paisagens sofressem com a ação do tempo: 

casarões em ruínas, construções que davam lugar a modernização da cidade, abandono e 

ocupação por parte de grupos marginalizados. Por outro lado, com as revitalizações que 

ocorreram e com a titulação que recebeu o centro histórico tornou-se um espaço de benefícios 

para cidade como um todo.  

Ao praticar sociabilidades nos espaços, os moradores do centro histórico de São Luís 

passam, por meio da sua memória e das lembranças, a construir o lugar de suas moradas 

sejam elas por meio da representação das casas seja por meio da relação que fazem com os 

outros sujeitos que habitam a vizinhança. Penso no trabalho de Bachelard (1998, p.23-24) ao 

descrever a poética do espaço, destaca-se a noção de espaço a casa como sendo dotada de 

“intimidade protegida”. O autor destaca, ainda, que ao habitar a casa as memórias sobre ela 

são a nossa compreensão sobre o mundo, ou seja, “é preciso dizer como habitamos o nosso 

espaço vital de acordo com todas as dialéticas da vida, como nos enraizamos, dia a dia, num 

‘canto do mundo’”.  

Sobre as experiências de morar em lugares históricos destaco a fala de Ibraim, cuja 

família tradicional árabe mora na Praia Grande desde a década de 1920 

 

Morar num lugar dito histórico é simples e natural: se não houver água, luz, esgoto, 
ar puro, é melhor morar em um outro lugar não- histórico. Não se escolhe morar; a 
vida e as circunstâncias é que nos levam a decidir; a escolha é exceção. Um 
casarão tem dois aspectos: a) liberdade, conforto, amplidão, alegria. b) muita 
despesa para conservar ou restaurar. Tenho a sorte de morar no coração do centro 
e no pulmão (direito) da Atenas Brasileira; a Rua Afonso Pena chamou-se Real, no 
tempo dos reis ibéricos; ia do Rio Anil ao Rio Bacanga; chamou-se rua Formosa, 
pois fica entre o Largo do Carmo (Carmelitas do século  XVII) e Convento da 
Mercês (Mercedários também); por aqui andaram: Coelho Neto, Graça Aranha, 
Gonçalves Dias, Gomes de Sousa, Padre Vieira e outras sumidades (Padre João 
Mohana, morou aqui e gostava muito)100.  

 

                                                             
99 O livro com o trabalho da Márcia Ferreira (2012) me foi dado por um dos interlocutores desta pesquisa. Um 
morador da Rua da Palma, cuja trajetória de vida está ligada as alegrias e dores de morar na Praia Grande.  
100 Ibraim Mohana, professor. Entrevista em 12 de Fevereiro de 2013. 
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O mesmo argumento para as vantagens e desvantagens de se morar em uma casa de 

valor histórico e tombada encontra-se em Tamaso (2007, p.410)  

 

a casa em Goiás é a prova tangível da existência secular física e material de muitas 
famílias e da ligação simbólica entre as gerações de seus habitantes. Ao falar da casa 
dos pais, muitas vezes se está falando da casa dos avós, ou dos tios-avós, bisavós e 
tataravós. Herança paradigmática, as casas de família figuram como elos entre 
gerações no espaço urbano. Tornam ainda mais densa a relação entre a família e o 
lugar.  
 

Debruço-me sobre questões relacionadas ao âmbito familiar, destacando as práticas 

sociais que os sujeitos fazem de suas moradias bem como da relação que estabelecem com a 

vizinhança. Nas margens das relações de poder construídas sobre as casas tombadas estão às 

práticas que subvertem os espaços, os valores atribuídos aos símbolos bem como a memórias. 

Qual é a natureza da experiência? “A experiência implica na capacidade de aprender a partir 

da própria vivência”, afirma Tuan (1983, p.10).  

Experimentar morar num “casarão”: uma habitação secular que pertenceu a ilustres 

pessoas, ou aos antepassados é um exercício de contemplação. O termo “não histórico”, na 

fala do Ibraim ressalta que é possível morar em lugares mais amplos, com a comodidade das 

habitações modernas, ou seja, com garagem, serviços essenciais como elevador e mesmo 

amplos quintais. Ainda sim, existe a noção de “coração do centro” o que caracteriza uma 

empatia forte com o modo de viver daquele lugar. Os valores culturais de “comodidade”, 

“proximidade” com trabalho também são experiências que minha família tem em relação ao 

“centro”.  

O “modo de viver” versa pela peculiaridade das habitações, construídas com saberes 

técnicos de outras épocas, a proximidade de uma vizinhança mais intimista. Por diversas 

vezes, caminhando a tarde percebia as senhoras do Bairro Desterro conversando na porta de 

suas casas. Uma do lado de dentro e outra do lado de fora. Por vezes, fui alertada por elas dos 

perigos em andar com “câmeras” pelo lugar.  

Aos sábados, pela manhã, percebi que as mesmas senhoras estendiam suas roupas em 

fios improvisados na porta de suas casas. Os varais acolhiam todo tipo de indumentária da 

família. Uma forma de subverter o lugar, ressaltando a falta de espaço das casas para a 

realização destes serviços. Ser afetada e deixar-se afetar por esse evento fez com que eu 

percebesse o quão forte é o envolvimento que passamos a ter com essas pessoas. “Construir o 

olhar”, direcionar as propostas de construção de dados e também a escrita etnográfica são 
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práticas seriamente “afetadas”, nos termos de Fraved-Saada (2005). Essa questão com os 

moradores surgiu durante a primeira visita a campo, em julho de 2012101.  

Ao andar pelas ruas mais afastadas no roteiro turístico102 observava pessoas nas 

janelas de suas moradias. Umas olhavam descompromissadamente para as casas da frente 

contemplando a paisagem; outras apenas nas sacadas dos observavam o vai e vem das pessoas 

como se esperassem diminuir o fluxo para poder voltar a suas tarefas diárias. Percebi que era 

uma prática comum em boa parte dos lugares, sejam solitárias ou acompanhadas de pequenos 

grupos os sujeitos se faziam presentes nas portas de suas casas sempre ao entardecer. A casa é 

a experiência primeira com o lugar, ela evoca lembranças e sentimentos, um abrigo no 

mundo, como ressalta Bachelard (1998).  

Por outro lado, moradores que têm casas no bairro da Praia Grande evidenciam os 

processos de mudanças no cenário por meio de táticas, pensamento esse expresso por Certeau 

(1994), ou seja, a simbolização e materialização do lugar de suas moradias são resignificadas 

a todo o momento pela relação direta que mantém com discurso do “histórico”. Num cenário 

onde o passado é apresentado na arquitetura, esses sujeitos são obrigados a fazer a 

manutenção das fachadas.  

Numa manhã de janeiro, quando fotografava a Rua da Palma acabei me deparando 

com algumas pessoas da Defesa Civil, que faziam vistorias e notificações a moradores que 

supostamente invadiram casarões que estavam “condenados”103. A alegação dos responsáveis 

técnicos e da Polícia Militar era de que havia um grande risco na permanência das pessoas 

nesses lugares, visto que as estruturas dos casarões ameaçavam a segurança das pessoas.  

O discurso dos responsáveis técnicos tratava de dizer que o alto grau de deterioração e 

o período das chuvas104 agravavam a situação. Fiz então a seguinte pergunta: e para onde 

iriam essas pessoas? Essa resposta e muitas outras “ficaram no ar”. O silêncio dos 

responsáveis técnicos apenas reforçava o desconforto da minha presença, que em muitos 

momentos, era confundida como uma jornalista. As pessoas da Defesa Civil se entreolhavam 

como sentimentos de negação e também com misto de pena e necessidade de cumprimento do 

dever. Dois policiais espreitavam o lugar para que a “ordem” fosse cumprida.  

                                                             
101 Realização do pré-campo em julho de 2012.  
102 O Roteiro turístico corresponde, principalmente, as áreas da Praia Grande que vão da Rua da Estrela, 
Faustina, Rua Portugal, Bar do Porto até Palácio dos Leões.  
103 O termo “condenado” refere-se a uma categoria utilizada pela Defesa Civil e pela mídia local como forma de 
mostrar a sociedade que os casarões são impróprios para moradias.  
104 No Maranhão os meses de Dezembro a Maio apresentam os mais altos índices de chuvas, sendo atribuído 
localmente há esses meses o nome de inverno ou período das chuvas.   
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Os moradores deveriam inicialmente comparecer na rua onde estavam os técnicos e 

uma a um, jovens, mulheres, crianças e idosos tinham seus nomes adicionados às fichas dos 

responsáveis. As pessoas se entreolhavam e a aquela situação passou a tomar ares de 

desespero quando um senhor cuja identidade, prefiro atribuir como João, começou a dizer 

 

Moço isso aqui é uma casa vazia, ninguém mora aqui, nós mora (sic) porque não 
temos lugar para viver. O senhor tem ideia do que é morar na rua? Acho que não 
sabe o que é não ter lugar [...] olha, essa casa não vai cair não...tem patrimônio aqui 
então ela não vai cair não105... 

  

A coragem do senhor João logo foi suplantada pela entrada dos técnicos que 

determinaram a retirada imediata dos móveis e das pessoas. Era um silêncio constrangedor 

por parte do grupo, ficavam olhando para cima, contemplando o casarão ocupado por 6 

famílias num total de 21 pessoas. Vi a cena de longe, sentada na calçada do outro lado da rua, 

as pessoas e crianças carregavam suas sacolas com roupas. Os adultos de cabeça baixa davam 

os comandos para os mais novos levarem as “coisas” para um caminhão baú localizado na 

porta do “casarão”. Um ou outro vizinho espreitava na janela onde a curiosidade logo era 

tomada pelo olhar de pena, distante e compadecido.  

Um dos técnicos da Defesa Civil perguntou se eu era jornalista. Eu apenas mencionei 

que estava fazendo um trabalho para a faculdade. Ele não acreditou nas minhas palavras e 

ainda acrescentou 

Tira uma foto lá de dentro para mostrar no jornal que esse casarão não está em 
condições de viver e que nós estamos apenas fazendo nosso trabalho.  

 

Não fiz o que ele pediu por respeito à situação daquelas pessoas. A ocasião era 

delicada e o momento não pedia inferências de qualquer espécie. O deixar ser afetada, como 

sugere Favret-Saada (2005), não interfere somente na relação de empatia com o grupo, mas na 

minha posição enquanto antropóloga e o modo como “o estar lá” me faz pensar sobre o grupo.   

Eu poderia tirar daquela situação o proveito necessário para ouvir sobre essas pessoas, 

conversar com ela, construir meus dados. Contudo, apenas a visão dos grupos “sem direitos” 

me ficou pela mera contemplação do caos e contradições da daquela cheia de percalços. Os 

espaços revitalizados, sejam históricos, precisam atender as demandas, aquele “casarão” que, 

por um período, fora chamado de “casa” não atendia a essas demandas visto que a ação do 

tempo. A operacionalização dos modelos de preservação, as ações do poder público 

convergem para aquilo que Leite (2006) destaca como a revitalização dos espaços históricos. 

                                                             
105 João S, 67 anos, vendedor ambulante. Entrevista concedida em Janeiro de 2013.  
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Por outro lado, percebi que existem dois tipos de “pertenças” àquelas ligadas a 

legalidade, moradores que vivem em “casarões” e/ou cortiços, mas que estão em situação 

regular. Isso me foi mencionado por alguns interlocutores. E de outro lado, estão aqueles 

sujeitos “nas margens”, invasores dos lugares patrimonializados. Patrimônio como um valor 

de proteção que é simbólico e aqui é real, materializado. O patrimônio não permitirá que a 

casa caia, um recurso dos sujeitos para usar-se do benefício trazido pela política patrimonial. 

. 

Imagem 16– “casarão” sendo desalojado na Rua da Palma 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: DUAILIBE, Nayala. 2013. 

 

No contexto do centro histórico e, definido a partir da situação da moradia nos 

imóveis, é possível perceber que as políticas de certa forma “imobilizam” os lugares 

impedindo que os moradores possam fazer grandes alterações nesses espaços. Nas palavras de 

João “olha, essa casa não vai cair não...tem patrimônio aqui então ela não vai cair não106...” 

Por outro lado, os moradores também criam táticas para que esses lugares possam fazer 

sentido não somente como “memória do passado” ou “lugar da memória”. 
                                                             
106 João S, 67 anos, vendedor ambulante. Entrevista concedida em Janeiro de 2013.  
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Ibraim, por exemplo, ressalta “a importância”, enquanto João estampa a 

“necessidade”, ambos adjetivos da sinestesia da experiência com a morada num lugar 

particularizado com o patrimônio. Para Leite, “dissonantes usos e narrativas foram 

construídos sobre o bairro e seu patrimônio, a partir dos diferentes atores sociais, 

evidenciando constantes formas de apropriação do espaço urbano e do patrimônio cultural”, 

destaca Leite (2006, p. 30). Na expressão “para quem vive aqui é Praia Grande”, estão 

expressas pluralidades de sentimentos em relação ao lugar da Praia Grande.  

 

3.2.3 “Para quem vem à noite é Reviver” 

 

Reviver ou Projeto Reviver foi uma das etapas de revitalização do bairro da Praia 

Grande, principalmente. Entre essas ações estavam à melhoria da mobilidade urbana centrada 

nos pedestres, então foram retirados grande parte do fluxo dos carros, a iluminação foi feita de 

forma subterrânea, houve a reposição dos lampiões, refazendo a ideia dos antigos movidos a 

óleo de baleia.  

 

Imagem 17- Lampiões da Rua do Giz 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                        Fonte: DUAILIBE, Nayala. 2013. 
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O projeto Reviver trouxe um enfoque para o turismo, centrado no gentrification 

objetivou a melhoria dos espaços no sentido de dar condições para as práticas de consumo.  

Grandes beneficiários dessa etapa foram os donos de empreendimentos comerciais, hotéis, 

pousadas e também casas de festas. Antes, à noite nos bairros da Praia Grande e Desterro 

eram tomadas pelo vazio e pela falta de segurança, moradores não se “aventuravam” sair à 

noite. Com a retomada da vida cultura na Praia Grande, as áreas receberam policiamento e 

passaram a representar um lócus de encontro.  

Realizei algumas incursões em campo durante a noite, percebi que as diferentes horas 

do dia atrelavam ao lugar distintas particularidades, assim como constatado por Leite (2007). 

As luzes, a grande parte dos edifícios fechados, um escuridão que vinha das ladeiras e 

também uma agitação de pequenos grupos concentrados entre a Rua da Estrela, Rua Portugal 

e também nos bares mais afastados já perto do Convento das Mercês.  

Grande parte do funcionalismo público daquela área funciona até cerca de 18hs, dessa 

forma, os prédios vãos aos poucos fechando suas portas e também boa parte das lojinhas de 

artesanato. De outro lado, surgem grupos de estudantes de escolas da localidade que ocupam a 

escadaria da Praça Nauro Machado. Nesta hora de transição, onde há lusco-fusco também se 

preparam as senhoras que vendem especiarias nas barraquinhas na Rua da Feira da Praia 

Grande e nos bares da Rua da Estrela.   

Há um movimento de pessoas vindas da Rua Grande, que descem a ladeira no sentido 

do Terminal Praia Grande. Lembro-me dos escritos de Certeau et al (2009, p.194-195) 

 

As “velhas pedras” renovadas se tornam lugares de trânsito entre os fantasmas do 
passado e os imperativos do presente. São passagens sobre múltiplas fronteiras que 
separam épocas, os grupos e as práticas. À maneira das praças públicas para onde 
afluem diferentes ruas, as construções restauradas constituem, de forma histórica e 
não mais geográfica, permutadores entre memórias estranhas [...] desempenham um 
importante papel na polifonia urbana.  

 

Transitar pelas ruas do centro histórico para buscar melhores alternativas para casa, 

caminhos mais cursos, em busca do Terminal com a possibilidade de ir sentado nos ônibus 

são também outras características dos que passam por ali.  

Quando a noite enfim caia surgiam grupos de pessoas usando mochilas e cadernos, 

precisamente vindos das faculdades. Os grupos ocupavam, principalmente, a Rua da Estrela, 

caminhavam entre a Rua Portugal e também ia até a Faustina. Durante algumas noites 

aconteceram apresentações de grupos locais como Tambor de Crioula, sempre na Faustina, às 
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quintas-feiras e também na Feira da Praia Grande às sextas feiras. Uma ou outra apresentação 

de dança de rua acontecia na escadaria da Nauro Machado107.  

Outro dado importante é que o fluxo maior de pessoas acontece às quintas e sextas 

feiras, principalmente de jovens alunos. Durante o sábado, os bares do entorno ficam lotados 

de grupos de jovens das faculdades ou de pessoas que vão as casas de shows localizadas na 

região. Fui durante alguns dias, sozinha e nos demais tive ajuda da Lis, que me acompanhou e 

me relatou um pouco de suas experiências com o lugar. Com o passar dos dias e pela 

frequência de idas à noite no centro histórico a Lis passou a me acompanhar. Fui convidada a 

ir a Boate Candy108 que fica na Rua da Palma.  

Lis narrou-me que era garota de programa, mas que tais coisas ficavam “em off109” 

pois sua família sabia apenas que ela trabalhava como garçonete. Perguntei se ela fazia 

“programa” lá e ela prontamente respondeu  

 
saio com os boys” só quinta e sexta, sábado é noite de “diva”, preciso extravasar 
(Lis).  

 

Um olhar sobre o cotidiano e também o ouvir sobre suas “histórias” proporciona uma 

percepção sobre o que eles entendem sobre o lugar onde vivem e, também quais significados 

atribuem a eles. 

 
Reviver para mim é isso... a noite, a poesia, a atmosfera do lugar.... quando eu ando 
por aqui sinto como se a história estivesse me acompanhado [...] tem o encanto das 
luzes, dos casarões, das pessoas. Aqui você pode ver de tudo, todo tipo de gente, 
fazendo todo tipo de coisa... lógico tem as zonas. Depois daqui é zona de gay, para 
lá é zona de prostituição, ali adiante você pode ser assaltada ou mesmo estuprada. 
Isso não tira o fato de que todo mundo quer vir para cá, quem tem e quem não tem 
dinheiro. O Reviver agrega tudo, tudo mesmo [...] São Luís não seria nada sem esse 
lugar e eu também não. Eu acho. Você pode vir aqui de manhã é uma coisa 
diferente, sempre funcionam os comércios, o pessoal passa do Terminal para ir 
para Rua Grande110.  

 

 O Reviver, descrito como lugar de encontro aparecia também em outras narrativas. 

Muitas delas relacionam o entendimento de que o Projeto do Governo tomou a forma do 

lugar, dando-lhes um significado maior. Como destaca o Raul: “o Reviver agrega tudo, tudo 

mesmo”. As sociabilidades são polifônicas da mesma forma que o uso dos espaços públicos, 

como ressalta Leite (2007).  

                                                             
107 Como em grande parte das incursões a noite eu estava sozinha, preferia não levar nenhum equipamento 
fotográfico e mesmo os registros que fiz no celular são de péssima qualidade, usava o celular para realizar notas 
mentais e para entrevistas. O uso do celular com grupos jovens é bem mais aceito.  
108 Boate Candy. Disponível em: https://pt-br.facebook.com/novaboatecandy Acesso dia 07 de Janeiro de 2014.  
109 A expressão “em off” refere-se a manter em segredo determinadas coisas.  
110 Raul, 27 anos, músico. Entrevista concedida em 13 de Maio de 2013.  
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 Do mesmo modo Massey (2000), defende que os lugares se tornam lócus particulares, 

sobre os quais se cruzam experiências de vida e práticas. Observei a dinâmica dos 

acontecimentos no centro histórico a partir do espaço social da rua. A rua foi onde centrei 

minhas observações e também onde grande parte de minhas interlocuções foram feitas. Ao 

observar a rua, percebi que diferentes horas do dia me traziam diferentes sujeitos do discurso. 

Ali “paradas” estavam as casas, as placas e transitando em históricas e memórias estavam as 

pessoas.   

Leite (2007, p.24), defende que “práticas cotidianas dos usos públicos dos espaços da 

cidade” são configurações sobre os quais se estruturam diferentes discursos. Tais coisas foram 

percebidas quando passei a pensar o bem patrimonial atrelado à dinâmica da noite, presente 

no centro histórico.  

Para muitos, ir ao Reviver significa segurança da mesma forma que torna-se o lugar de 

“viver a cultura”. Segundo Leite (2007, p.27), “há uma busca mimética de certas áreas 

públicas que ofereçam, ao mesmo tempo, lazer e segurança”. Ainda assim, quando encontrei 

algumas pessoas elas narravam sempre experiências atreladas à violência do entorno, 

motivadas pela prostituição e as drogas. Usavam também a figura dos hippies como 

problemáticas pois estes eram responsáveis por “tornar feio o lugar” e promover a desordem 

com pequenos roubos. “Cuidado com essa tua câmera”, “não vai naquela direção (sentido Rua 

do Giz), lá tem muito trombadinha111”.  

 

O que deixa o reviver feio é a falta de segurança [...] se tu tiver aqui (Rua da 

Estrela) é até tranquilo, mas descer lá pras bandas do Batista
112

 aí a coisa pega. 
De noite então... olha que eu sei cada rua daqui por isso to te dizendo não fica 
dando bobeira por ai.  

 

 Em meio aos riscos e inseguranças de alguns existe a contemplação da noite em meio 

a prédios antigos, o trabalho no lugar histórico e a imagem mimética de uma cidade revivida. 

O Reviver, partindo das ideias de Leite (2007, p.30), buscou atrelar tradição e consumo pois 

“redesenhou o perfil do lugar”, criando “uma área de maior concentração de bares e 

restaurantes”. Da mesma forma, que as fronteiras simbólicas operam gerando espaços de 

segurança e de insegurança.  

O Reviver como um lugar de frequência à noite carrega uma linha tênue dos usos dos 

lugares do centro histórico. Enquanto ali, rodeado de sociabilidades, assim, “sob o sol 

compõem passagem e sob a luz exclusão”, destaca Leite (2007, p.31). Percebi que dia e noite 
                                                             
111 Trombadinha é a expressão nativa para meliante, marginal, jovens e crianças que cometem roubos.   
112 Bar/ cachaçaria que fica próximo ao convento das Mercês, no fim da Rua da Palma.  
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revelavam tramas das sociabilidades, que uma vez observadas permitem a interpretação das 

polifonias patrimoniais Leite (2007). Passageira daquele lugar eu me envolvia com as 

dinâmicas de vida da mesma forma como me envolvia com aquela atmosfera. Sob o sol as 

narrativas revelavam uma aproximação dos moradores, enquanto à noite, os “outros” 

visitantes ocupavam as ruas e calçadas em busca de diversão e encontros com amigos.  

 

3.3 Centro histórico: a bricolagem como experiência 

 

O fato da cidade de São Luís ter sido inscrita pela UNESCO como Monumento da 

Humanidade é vivenciado como símbolo do valor histórico universal dos acervos locais, 

destaca Corrêa (2003, p.128). Quando interrogava meus interlocutores sobre a 

“transformação” do núcleo urbano tombado e o fato deste ser reconhecido como 

“patrimônio”, duas interlocutoras destacaram as seguintes percepções  

Para Soraya 

 

Sempre morei aqui, eu nasci aqui e ainda não tenho estrutura psicologia e 
financeira para mudanças [...] É engraçado, mas “Praia Grande” pra mim não 
lembra o reviver, como é pra maioria. Pra mim a Praia Grande é o Terminal de 
ônibus, creia113.  

 

Segundo Ana  

para mim este lugar é o Reviver, costumo sempre vir no fim de tarde e fico à noite. 
Gosto de ver o contraste dos casarões juntamente com a iluminação das ruas de 
pedra e também do vários sons que vem dos bares e das casas de festas. Gosto 
também de pensar que o centro histórico é o patrimônio que dá acesso as pessoas 
para que conheçam um pouco do passado e da história de São Luís. Aqui é lugar 
para qualquer um, de dia, de noite, todos tem uma relação importante com a magia 

destas ruas de pedras de cantaria 
114

.  

 

Os informantes selecionados para entrevistas e na observação ocupam posições 

diferenciadas na estrutura social. Soraya é estudante de ensino médio e trabalha em uma loja 

de calçados na Rua de Santana já Ana é estudante do curso superior de História. Uma reside 

em um casarão à outra apenas frequenta os espaços à noite na companhia de amigos. O 

trânsito que fazem pelas ruas é diferenciado, pois Soraya não gosta de sair à noite, pois está 

cansada demais, por outro lado, Ana quase não transita pelas áreas durante o dia quando está 

na faculdade. Ana sai da faculdade e vai passear no Reviver, na movimentação da noite. A 

companhia dos amigos é importante nessa construção do espaço.  

                                                             
113 Entrevista concedida por Soraya Carvalho, estudante, em Fevereiro de 2013.  
114 Entrevista concedida Ana Correia, estudante, em Fevereiro de 2013. 
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As atribuições de valores diferentes dão-se pelas particularizações que fazem do 

trânsito e também das relações sociais que estabelecem naquele ponto do centro histórico. As 

trajetórias de vida, as experiências com o lugar foram escolhidas dessa forma para que visões 

diferentes sobre o lugar me dessem pontos de vistas distintos, pois o modo de representar e se 

apropriam está no modo como os sujeitos “praticam o espaço”, como ressalta Certeau (1994). 

A própria categoria centro histórico apresenta-se como uma bricolagem pois, existe 

uma noção de centro que aparece no discurso o IPHAN, um centro histórico  como categoria 

que abrange as categorias sobre as quais repousam as construções sobre o patrimônio em São 

Luís.  

De segunda á sexta Sorayra cumpre o ritual de ir à escola e ao trabalho. Ela também 

comentou que vai à feira e a casa do namorado que fica a dois quarteirões de onde ela mora. 

Vai ao Reviver raramente, sobretudo quando os parentes que moram no interior vêm de visita.  

 

Na boa, não sei o que esse povo vê aqui na Praia Grande... só tem casa velha, a 
minha casa é velha. Gosto dos finais de semana quando dá para sair de casa e não 
ter que ficar esbarrando nas pessoas. As calçadas são estreitas e as ruas cheias de 
buracos, onde circula carro é pior ainda.  

 

Para Leite (2006, p.32) “era possível observar, naquele íntimo espaço, que as 

representações que seus frequentadores faziam de si e dos outros estavam fortemente 

marcados pelas possibilidades de acesso a padrões culturais de consumo, cujos limites 

emergem da transformação do patrimônio”. Os agentes do patrimônio criam estratégicas no 

sentido dado por Certeau (1994) que dialogam no sentido de criar mecanismos legais para 

manutenção, promoção e conservação desse espaço.  

Para o centro histórico a dinâmica consiste em demarcar as áreas cujos processos de 

revitalização foram proeminentes bem como, depois da titulação, a conservação desses locais. 

Por outro lado, para os sujeitos existem as “táticas”, de apropriação da própria categoria 

centro histórico, fluido nas narrativas ela se mistura a outras toponímias.   

O espaço urbano é assim, um desafio, uma bricolagem de lugares. O “aqui” e “ali” são 

fontes de entendimento de que as experiências dos sujeitos que, mesmo em lembrança, são de 

suas práticas cotidianas. Tomando por base esses diálogos sobre espaços, lugares, memórias e 

também moradias é possível traçar elementos para entender de que maneiras os sujeitos 

vivenciam e representam o espaço  

 
Ah... Reviver, Praia Grande, centro histórico... o povo chama como quiser. Eu 
trabalho aqui há 5 anos... morei ali no Desterro e vou te contar aqui é complicado. 
Semana passada veio um pessoal dizendo que não tinha como nós ficar aqui porque 
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isso porque aquilo. Levam a gente para o São Francisco mas lá não tem nada... tem 
lugar para dormir mas e aí? Aqui tem turista, tem movimento, final de semana dá 
uma graninha mas não querem a gente aqui. Com esse negócio de centro histórico, 
antes dava mais gente, hoje em dia ficam uns gatos pingados e nada mais porque 
ninguém mais quer saber disso...Eu acho que tem que preservar, essas coisas de 
mostrar na televisão, tem mesmo porque assim a coisa é vista na novela115, o turista 
vem e São Luís volta a ser o que era...116 

 

As atribuições centro histórico, Reviver e Praia Grande são a todo instante acionada 

pelos interlocutores. Ao nomear o lugar onde estão ou estiveram ou simplesmente para narrar 

sua história de vida as categorias diferenciadas surgem no contexto. Ao meu ver o significado 

se constitui pela forma como os sujeitos se posicionam nos lugares, dessa forma, nas 

narrativas dos moradores existe a referência ao bairro: Praia Grande, lugar histórico, 

referência ao passado do processo de colonização de São Luís.  

Quando questionados sobre “os nomes dos lugares”, destacam que “no passado” estão 

às memórias e histórias da formação que deu a cidade esse “ar de patrimônio”. Morar em uma 

casa histórica, casarão em situação regular ou não confere ao lugar seu sentido de memória, 

calcada nas estruturas que ainda podem ser vistas e vividas no presente.  

Muitos de meus interlocutores apresentavam o termo Praia Grande, quando faziam 

referência aos pontos comerciais, sobretudo feiras, comércio e também estabelecimentos 

públicos. Por outro lado, também expressavam a noção de centro histórico quando faziam 

alusão ao impacto que as políticas de tombamento trouxeram para aquele espaço.  

 

Antes era Praia Grande porque antes tinha uma praia hoje é Reviver porque tem 
turista, tem patrimônio.117  

 
Em outro momento o Seu José Loureiro, ressalta que o centro histórico veio junto com 

as reformas, as melhorias e benfeitorias do pode público. Ele corresponde ao momento da 

formação, principalmente, de propagandas voltadas para atrair o turista.  

Aparece no discurso também a correlação entre Praia Grande e Reviver. Os 

comerciantes e também os frequentadores da noite utilizam o termo para definir o “lugar dos 

jovens”. Reviver que foi, durante a década de 1980 um projeto de melhorias nas áreas 

tombadas pela união e foi incorporado aos discursos das pessoas, assim, projeto se tornou 

lugar. Como aspectos comercais, dinâmicas ligadas a casas de festas e o turismo foi 

valorizado nesse processo o reviver é o “lugar do encontro” e do consumo.  

                                                             
115 Ela faz alusão a novela Da cor do pecado, que se passa, em grande parte, em São Luís e foi exibida pela Rede 
Globo em 2004 e reprisada em 2007.  
116 Lis, 30 anos, dançarina. Entrevista concedida em de Maio de 2013.  
117 José Loureiro entrevista concedida em Janeiro de 2013. 
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Croqui 2 – bricolagem do centro histórico de São Luís 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DUAILIBE, 2014 

 

Desenvolvi um croqui que mostra o modo como os lugares se cruzam. Na área 

hachurada em laranja está marcado o centro histórico a partir das convenções e determinações 

das políticas patrimoniais. O “centro”, como núcleo mais antigo da cidade também é o lugar 

onde essa correspondência com patrimônio está ligada também a ideia de Reviver e de Praia 

Grande. Dessa forma, os nomes figuram como peças importantes na compreensão dos lugares 

que se cruzam e se complementam a todo instante.  

A toponímia apresenta-se com uma das muitas polifonias produzidas, assim segundo 

Correia (s/a, p.260)  

A toponímia é um ramo da onomástica que abrange um campo de conhecimento 
interdisciplinar tendo como base a interpretação dos nomes próprios dos lugares, 
seja de uma povoação, seja de um rio, de uma montanha, uma gruta, uma fraga, etc. 
Enquanto documento interdisciplinar escrito pelo povo, tendo quase sempre a 
memória e a oralidade como suportes de transmissão, deve ser estudada com a 
perspectiva e o rigor que avocação de cada um dos domínios científicos requer. 
 

 

Segundo a narrativa de alguns interlocutores: 
 
 
Você precisa conhecer o Reviver à noite, não vai se arrepender. Nossa muita coisa 
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“bacana”118 
 
A senhora não pode ir por Rua da Palma, é perigoso [...] centro histórico à noite 
não é pra andar sozinha119. 
 
Guarda essa câmera... se maluco te vê vai te tomar isso aí! [...] aí tu pensa assim 
que é só chamar o policial (risos estridentes) mas eles não fazem nada não. Eles só 
ficam lá em baixo no centro histórico120. 
 
 

Seguem-se as paisagens a toponímia do lugar, assim, para alguns era Praia Grande, 

para outros Reviver e para uma pequena parcela centro histórico. Como sugere Correia (s/a, 

p.260) uma evocação, dessa forma, está nas experiências e nas vivências dos sujeitos com os 

lugares. Estes lugares se propõem de diversas formas  

 
 

Nela se projeta a história de uma comunidade, a sua economia, a sua religião, a sua 
linguagem, os seus costumes. Na toponímia podem, por isso, obterem-se elementos 
para o estudo de diversos fenômenos sociais de tipo migratório ou de repovoamento, 
bem como sobre instituições sociais antigas associadas à exploração da terra e da 
propriedade; ou então sobre os domínios transcendentais que modelamos 
temperamentos e os comportamentos; mas também sobre os distintos estádios de 
uma língua, a sua evolução, as variantes dialectais, os contactos com outras línguas, 
etc.  
 

Percebi que ao serem questionados sobre o porquê da diferenciação dos nomes meus 

interlocutores não sabiam ao certo e muitos apenas argumentavam que era porque assim a 

maioria chamava. Outro dado sobre essa nomenclatura era que ela acontecia e se fazia 

manifestar nas diferentes horas do dia, tomando os usos diferenciados que os sujeitos faziam 

daquele espaço. Aqueles que habitam, passam, convivem, vivem e (re)significam produzem 

elementos de identificação que são atualizados constantemente.  

Em 1997, com o título de Patrimônio Mundial as áreas da Rua da Estrela, Rua 

Portugal, Faustina e entorno da orla marítima foram aos poucos “assumindo-se como lugares 

de encontro”. É comum nas falas das pessoas: “Vamos para o Reviver?”. Alguns moradores 

também usam o termo “moro no Reviver”, “aqui é Reviver”, principalmente os moradores dos 

casarões entregues pelo Estado na década de 1980.  

Quanto à noção centro histórico ela aparece, em certa medida, quando se faz 

referência a alguém que não é de São Luís. O termo é pouco usual e está cunhado nas placas e 

mapas espalhados pela área. Para a maioria das pessoas o termo agrega decadência, pois 

muitos consideram que centro histórico é via de omissão do poder público local  

 

                                                             
118 Depoimento de Larissa Silva em Janeiro de 2013.  
119 Depoimento de Anderson em Janeiro de 2013. 
120 Depoimento de Juraci em Janeiro de 2013. 
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o centro histórico está assim porque o governo não cuida (Lis) 

 

Segundo Meneguello (2001) “como se preservar o que não se pode definir?” Essa 

questão aparece em muitos momentos, sobretudo na forma como meus interlocutores definem 

os lugares. Um centro histórico é uma categoria sobre a qual repousam muitas concepções. 

Preservar no sentido de apresentar ao turista é uma delas, destacando que os cuidados do 

governo são para com a manutenção do espaço. Por outro lado, esse centro não é tão somente 

histórico pois é um presente que se torna rotina diária e prática de vida.  

A bricolagem desses lugares funciona com a sobreposição das atribuições dos sujeitos, 

segundo, a representação e apropriação que os mesmo fazem. A bricolagem, termo usado por 

Lévi-Stauss (1976), não é usando no sentido estrito do termo, mas como um conceito 

ressignificado, mostrando etnograficamente que o centro histórico carrega elementos distintos 

em sua composição que são interdependentes. Como o centro histórico adensa um discurso 

polifônico onde as muitas narrativas são correlatas das experiências, carregam a dimensão da 

capacidade de apropriação dos sujeitos e também o modo como estes se compreendem no 

discurso.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Esse percurso de trabalho, memória e antropologia trouxe como proposta a reflexão 

sobre a construção dos lugares em suas muitas categorias e polifonias, expressa uma 

bricolagem no sentido e trazer a tona muitas percepções sobre patrimônio, espaços e 

apropriações. Num contexto de disputas emerge como pano de fundo para entender os 

domínios do passado nas lógicas construtivas presentes, reflete e é refletivo pela aura de 

magicidade que emana da noção do histórico. Ter e ser patrimônio agrega uma multiplicidade 

de questões sobre as quais estão: 

Que tipos de construções são feitas a partir da noção de patrimônio de São Luís? Esta 

etnografia buscou elementos de diferentes ordens para entender essa questão. Primeiramente 

para entender do que se buscar apresentar como centro histórico foi preciso estabelecer a 

relação entre o lugar e o espaço fazendo correspondência ao Maranhão como um todo, dessa 

forma, apresentei elementos de formação da capital São Luís.  Mostrei que a cidade apresenta 

uma dupla referência ao passado uma mescla conflituosa com a modernidade presente, em 

face das ações de patrimonialização, está a recusa e a pertença aos lugares com valor 

histórico. Uma polifonia que mostra o sentido da presença dos atores políticos desta cidade.  

A própria noção de patrimônio, posta em tangência desta questão reflete a experiência 

pelo qual passou a capital, munida do desejo de pertencer a “um grupo seleto”, como afirma a 

Superintendente no IPHAN, Kátia Bogéa. Os selecionados estão, pois, investidos de aura de 

magnitude, diante da complexidade que é a matéria, a memória, a história e o passado. Ante o 

conjunto colonial de arquitetura luso-brasileira, reconhecida pela UNESCO estão também 

experiências silenciadas do passado dos antigos moradores, as apreensões e tensões dos novos 

moradores/invasores e daqueles que presenciam o sonho do patrimônio ir embora com o 

esvaziamento do turismo.  

Dos tipos de construções feitas estão as de matéria e de memória, daquelas da Dona 

Maria Parga e de suas experiências com o bairro da Praia Grande121. Ela e tantos outros 

interlocutores me apresentaram o modo como suas experiências no lugar do centro histórico 

são, de muitas maneiras, enriquecedoras. Passar, morar, trabalhar, divertir-se, comprar, 

desejar viver são algumas das experiências como e para qual o patrimônio foi usado.  

                                                             
121 Neste trabalho está o meu profundo agradecimento a Dona Maria Parga que veio a falecer dias depois da 
apresentação de minha dissertação no dia 14 de Maio de 2014. Meu muito obrigada a Senhora pelas sábias e 
valorosas experiências, pela memória de sua vida tão plenamente vivida, por ser, principalmente uma importante 
peça dessa polifonia.  
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Valores são adensados nas práticas: passar por determinadas ruas, morar num 

“casarão” de dois pavimentos que pertencia à nobreza portuguesa, trabalhar com a vista para o 

Palácio dos Leões, ir à noite ao Reviver para encontrar os amigos no bar da Rua da Estrela, 

comprar um quilo de camarão na Feira das Tulhas e dizer que a casa não vai cair “porque tem 

patrimônio” retornam a questão que propus da bricolagem.  

Vejo no espaço demarcado como patrimônio, tombado pela União, Estado e município 

e que, em muitos se confundem, surgir a referida categoria centro histórico. Nela está uma 

polifonia que se constrói a através de uma multiplicidade de questões. Ressalto que “fomentar 

ou restaurar essa narratividade é portanto também tarefa de restauração”, afirma Certeau et al 

(2009, p.201).  

Quando se vai a campo pela primeira vez, qualquer mínimo detalhe se torna um 

pretexto para um texto, ao passar do tempo o treino do olhar nos direciona ao entendimento 

daquelas questões que propomos como direcionamento para pesquisa. A primeira 

problemática em campo era entender a categoria centro histórico. Era uma categoria nativa? 

Sim e não. Uma São Luís cuja área central era derivada de um núcleo antigo cujas 

características havia sido, em sua maioria, mantidas. Ainda sim a categoria aparecia como 

expressão  

Segundo Meneguello (2001), a definição de centro histórico presente na carta da 

Nairóbi (1976), é usada apenas para a cidade de São Luís, Diamantina e Goiás. Uma 

particularidade visto que a categoria aparece no IPHAN a partir e, sobretudo, pelos 

tombamentos. A área reconhecida pela UNESCO faz parte do centro histórico que foi, em 

grande parte, enobrecida e que hoje atende o turismo patrimonial. A circunscrição do 

patrimônio refere-se à materialização do centro histórico/antigo nas fachadas, prédios, ruas e 

edifícios cujo valor é medido como conjunto arquitetônico civil.  

O Estado através das secretarias especializadas também realizou tombamentos e 

apresenta uma área de circunscrição daquilo que também denomina como centro histórico. 

Sua área de abrangência é bem maior do que a da União e, em muitos momentos, faz 

fronteiras com bairros que não “receberam o patrimônio”, como afirma Dona Flor.  

Sobre a categoria “oficial” do centro histórico estão ainda as demarcações do 

município como zona de interesse histórico. Afasta-se do polo central das ações de 

revitalização voltadas para o enobrecimento, mas destaca-se pela particularidade na formação 

arquitetônica, pouco presente pela descaracterização, e pela importância histórica. Sobre essa 

referência a questão do “interesse sem título”, estão minhas experiências como antropóloga 

nativa e moradora desta área.  
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A categoria também está ligada aquele que vem de fora, na expressão nativa “turista 

de fora” estão às apropriações do termo no sentido de apresentar uma referência ao circuito do 

patrimônio: hotéis, ruas, bares, casario enobrecido. Observei também que placas, mapas e 

folhetos usam esse termo no sentido “referenciar” o lugar para o turista. O contraponto a essa 

“visualidade” turística é o crescente no que os nativos chamam de “descaso do poder 

público”. Há uma perda quanto à manutenção dos espaços tombados, além do encarecimento 

do curso da visitação o que acaba afastando o turista.  

Outra forma de entender o centro histórico é através das construções que fiz em torno 

da categoria. Quando em campo, usei o termo para questionar meus interlocutores sobre os 

lugares. Durante as narrativas ouvia expressões como “aqui é Praia Grande”, ou “você vem ao 

Reviver”. Percebi que era mais uma das polifonias presentes na categoria: a toponímia. Sobre 

os nomes estão valorações dos lugares. Percebi que, a maioria dos moradores, utiliza a 

expressão Praia Grande, referência ao bairro mais antigo da cidade e cujas particularidades 

com o passado colonial foram mantidas. O bairro é, tanto lugar de gente “velha”, como 

afirmam, bem como de pessoas com experiências de moradias ligadas as transformações 

trazidas pelas ações do patrimônio. 

Coincidente em certo momento com a área centro histórico- Praia Grande está a 

categoria Reviver, que assume o nome de uma das etapas finais da revitalização. Para essa 

categoria está um lugar cujos usos acontecem, principalmente, à noite. O patrimônio atraiu 

para esta parte da cidade uma espécie de lócus que carrega discursos como: segurança, 

presença, espaços de sociabilidade em geral.  

Obervei também que essas categorias são fluidas e, dessa forma, polifônicas. Servem 

aos interesses e aos usos dos interlocutores do mesmo modo que são acionadas para entender 

o que é o lugar. Uma etnografia do centro histórico de São Luís, revela a particularidade das 

experiências em meio as paisagens congeladas do tempo. Pertencimento, apropriação são 

algumas das maneiras pelas quais os sujeitos encontraram para construir laços com aquele 

espaço.  

Uma bricolagem de lugares patrimonializados é instrumento para que se revejam o 

modo como os patrimônios são pensados nas cidades, sobretudo aquelas que já possuem 

títulos? Ou o modo como os sujeitos representam os patrimônios são polifônicos e se sendo 

adensados por quais valores?  Este trabalho é também uma provocação, pois “aqui não vai cai 

não, aqui tem patrimônio”. Quais as implicações de se pensar a partir das relações entre o 

sujeitos e os usos políticos da categoria “patrimônio”? 
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